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PREFÁCIO

É com muita satisfação que a Secretaria de Desenvolvimento Urbano do 
Estado da Bahia (SEDUR), por meio da sua Superintendência de Saneamento 
(SAN), apresenta o Caderno de Leis - Saneamento Básico o qual tem como ob-
jetivo informar a sociedade sobre os principais instrumentos normativos legais 
associados às políticas públicas deste setor, além de trazer informações sobre 
os processos de construção participativa que a SEDUR/SAN vem realizando 
de forma a garantir a todos o direito constitucional de participação e controle 
social na elaboração de políticas públicas.

Não restam dúvidas que a aprovação da Lei Federal nº 11.445/2007, que es-
tabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal 
de saneamento básico, trouxe grandes desafios para os estados e municípios 
brasileiros, haja vista a necessidade destes se ajustarem, o quanto antes, às 
estas diretrizes. 

No âmbito do estado, compete à SEDUR conduzir as ações referentes à Po-
lítica Estadual de Saneamento Básico (Lei nº 11.172/2008), sempre buscando 
promover a articulação e integração desta política com as demais que possuem 
interface com o saneamento básico, tais como a de resíduos sólidos, meio am-
biente, recursos hídricos, saúde, habitação, desenvolvimento urbano e rural. 

O Estado da Bahia foi um dos primeiros estados brasileiros a elaborar sua 
respectiva Política Estadual, após a instituição da referida lei federal, e vem 
trabalhando de forma a aplicar efetivamente seus princípios e diretrizes.

Ressalta-se a Política Estadual de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 
12.932, de 07 de janeiro de 2014, a qual foi elaborada a partir de um intenso 
processo participativo, alinhando-a com as diretrizes estabelecidas na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e seu respectivo Decreto 
Regulamentador nº 7.404/10. 
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Todos estes novos fatos e aspectos, somados ao desafio da universalização 
dos serviços de saneamento básico, indicado como um dos princípios funda-
mentais, tanto da lei federal como da estadual, exigirão um esforço, não só do 
governo, mas também de todos os demais segmentos da sociedade, destacan-
do-se o papel de cada um como cidadão. 

Para isso, é preciso que cada indivíduo tenha a consciência da importância 
da informação e da busca permanente do conhecimento. Só assim será possí-
vel fazer com que cada um possa exercer o seu papel de sujeito participante, 
assumindo a responsabilidade dos seus atos, decidindo sobre o seu lugar, in-
dicando e fazendo acontecer as mudanças que se fizerem necessárias, entre 
estas, aquelas que podem fazer do Estado da Bahia uma referência nas ações 
de saneamento básico.

No intuito de prover informação sobre as leis que irão subsidiar todas es-
tas mudanças é que disponibilizamos esta publicação, desejando que todos 
possam usá-las como suporte na condução de relevantes discussões sobre os 
novos rumos do saneamento básico no nosso estado.

Renavan Andrade Sobrinho

Superintendente de Saneamento

SEDUR – Secretaria de Desenvolvimento do Estado da Bahia 
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ENTENDENDO O PROCESSO DE DEFINIÇÃO
DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Toda política pública tem como principal objetivo buscar a promoção do 
bem-estar da sociedade, cabendo principalmente ao Estado a atribuição de 
coordenar e conduzir os processos de elaboração destas políticas.

Por muito tempo a sociedade civil permaneceu sem ter muita oportunidade 
de participar dos processos decisórios do governo, sob o argumento de que ela 
não possuía o “saber técnico”, cabendo apenas para ela o direito de fiscalizar 
e/ou denunciar o não cumprimento de leis e políticas públicas, exercendo tam-
bém o dever de escolher e julgar os seus governantes.

Mas muita coisa mudou e, atualmente, os governantes reconhecem e bus-
cam garantir o direito constitucional da sociedade participar e controlar todas 
as etapas que envolvem uma política pública, desde a sua concepção. Nesse 
sentido, são estabelecidos diversos mecanismos para que isso possa de fato 
acontecer, entre estes as Consultas e Audiências Públicas, as Conferências, a 
formação de Conselhos representativos, entre outros.

Em geral, o processo de elaboração de uma política pública inicia-se quando 
uma determinada demanda social é inserida na agenda de prioridades do po-
der público, o que acontece quando ele reconhece que ela se caracteriza como 
uma questão de interesse público e, portanto, deve ser tratado de forma espe-
cial, a ponto de justificar a elaboração de uma política desta natureza.

Para que as demandas da sociedade sejam apresentadas aos dirigentes públicos, 
é necessária a ação dos grupos organizados, os quais compõem a Sociedade Civil 
Organizada (SCO), entre estes: Organizações Não Governamentais (ONG); cen-
tros de pesquisa; grupos de pressão, interesse e lobbies; entidades de representação 
empresarial; sindicatos patronais e de trabalhadores; entre outros.

Vale ressaltar que nesse contexto existem muitos grupos que nem sempre 
comungam das mesmas opiniões havendo muitas divergências e disputas en-
tre eles, o que podem atrasar a criação de uma política pública específica. No 
entanto, tudo isto é muito salutar, pois muito mais importante que a elabora-
ção final das políticas é o debate e as oportunidades que se abrem para que 
a sociedade possa discutir e estabelecer os mecanismos para alcançar seus 
objetivos coletivos. 

Percebe-se, portanto, que, por meio da mobilização, da discussão aberta e 
democrática, a sociedade pode produzir suas próprias leis ou modificá-las, 
quando julgá-las superadas. Mas para isso é imprescindível dispor de pessoas 
que vislumbrem metas relevantes, sejam bem informadas, articuladas e dispos-
tas a colocarem seus potenciais criativos a favor de uma aspiração coletiva. 
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Só assim elas poderão mudar suas realidades, participar e exercer o controle 
social, atuando efetivamente como verdadeiros cidadãos. 

O processo participativo de elaboração e aprovação de uma política pública, 
também envolve muitas discussões e, portanto, não é algo que possa ser feito 
rapidamente. Em geral esse processo é coordenado pelas organizações públi-
cas que atuam na área específica, relacionada com a política a ser construída, 
gerando como produto final uma minuta de um anteprojeto de lei.

Posteriormente, esta minuta é encaminhada para aprovação, no âmbito do 
poder legislativo. Ao longo de todo este processo, tanto a organização pública, 
como o próprio poder legislativo, pode aplicar os mecanismos que acharem 
mais adequados para promover a participação e controle social.

Um dos principais espaços de participação e de controle social referem-se os 
CONSELHOS que atuam como canais de interlocução e negociação da socie-
dade com o Poder Público. Eles devem atuar com foco no alcance de objetivos 
coletivos, tendo como base as demandas sociais localizadas. 

É papel também dos Conselhos participar da construção e revisão das políticas 
públicas, definindo prioridades do uso dos recursos orçamentários, assim como 
opinando sobre outros processos decisórios que envolvem a gestão pública. Assim, 
existem os Conselhos nas áreas de educação, assistência social, direitos da criança e 
do adolescente, desenvolvimento urbano/saneamento, entre outras áreas.

Os Conselhos podem ter um caráter deliberativo ou consultivo. O poder 
deliberativo está associado ao poder decisório e o consultivo, o de apenas 
opinar e recomendar, sem, contudo, decidir. No entanto, ressalta-se que por 
meio de mecanismos a serem estabelecidos em outras instâncias, pode haver a 
ampliação das atribuições de Conselhos, desde que atendidos os preceitos da 
Lei. Desta maneira, desde que haja uma mobilização social local, a ampliação 
destas atribuições pode ser atendida.

ENTENDENDO O PAPEL DO CONSELHO DAS CIDADES 
DO ESTADO DA BAHIA (ConCidades/BA)

Este Conselho foi criado pela Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007, 
e seus principais objetivos são debater, formular e deliberar diretrizes da Po-
lítica Estadual de Desenvolvimento Urbano, promovendo o controle social 
sobre suas políticas específicas, tais como: habitação, gestão fundiária, SANE-
AMENTO BÁSICO, planejamento e gestão territorial e mobilidade urbana. 

O ConCidades/BA faz parte do Sistema Estadual de Desenvolvimento Urba-
no (SEDUR) e tem poder deliberativo e fiscalizador, no que se refere às ques-
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tões da Política Estadual de Desenvolvimento Urbano, além de ter o caráter 
consultivo em relação às demais políticas públicas do Estado. A Secretaria 
Executiva do ConCidades/BA funciona na estrutura da Secretaria de Desen-
volvimento Urbano do Estado da Bahia (SEDUR).

Sua estrutura é composta pelo Plenário, Presidência, Secretaria Executiva 
e quatro Câmaras Técnicas: Habitação, Mobilidade Urbana, Planejamento e 
Gestão Territorial Urbana e Saneamento Básico.

São atribuições gerais das Câmaras Técnicas discutir e emitir pareceres sobre 
as questões temáticas referentes às suas respectivas áreas; preparar as discus-
sões temáticas para apreciação e deliberação do Conselho, bem como promo-
ver articulação com os movimentos sociais, órgãos e entidades promotoras de 
estudos, propostas e tecnologias relacionadas à Política Estadual de Desenvol-
vimento Urbano e respectivas políticas setoriais.

No que se refere ao saneamento básico no estado, as decisões e deliberações 
são realizadas no âmbito deste Conselho, por meio de sua Câmara Técnica de 
Saneamento (CTSAN). 

Cabe, portanto, a CTSAN tratar das questões relacionadas ao saneamento 
básico, articulando-se com as demais Câmaras, de maneira que as questões de 
desenvolvimento urbano possam ser discutidas e deliberadas de forma sistê-
mica e integrada. Nesse sentido, ocorrem mensalmente as reuniões ordinárias, 
tanto das Câmaras Técnicas, como do Plenário, quando as ações de cada Câma-
ra Técnica são socializadas, assim como são realizadas deliberações conjuntas.

O PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA POLÍTICA
ESTADUAL DE SANEAMENTO/BA

Logo após a aprovação da Lei Federal nº 11.445/07, o Estado da Bahia, 
por meio da SEDUR, iniciou o processo de elaboração da Política Estadual de 
Saneamento Básico.

O processo envolveu uma consultoria jurídica e teve uma forte participação 
das diversas organizações estaduais que atuam diretamente ou possuem inter-
face com a área de saneamento básico. 

Um dos principais instrumentos utilizados pela SEDUR foi a consulta pú-
blica, realizada por meio do site da SEDUR, além da realização de inúmeras 
reuniões, seminários que visaram discutir o conteúdo desta política. A Lei tam-
bém foi submetida à análise e aprovação do ConCidades.



10 |  Caderno de Leis - Saneamento Básico

PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS/BA

Depois de instituída a Política Estadual de Saneamento Básico, iniciou-se 
o processo de elaboração da sua Política Estadual de Resíduos Sólidos. Isso 
aconteceu em 2009, no momento que o Brasil ainda estava finalizando o pro-
cesso de elaboração da respectiva Política Nacional. 

As lições aprendidas durante o processo de elaboração da Política Estadual 
de Saneamento Básico fizeram com que a SEDUR intensificasse suas estratégias 
e mecanismos direcionados para a participação e controle social. Nesse sentido, 
no âmbito do ConCidades, discutiu-se a criação de uma metodologia partici-
pativa, o que levou a criação de um Grupo de Trabalho denominado GT PER-
Sólidos, estabelecido por meio da Resolução nº 009/2009 do ConCidades/BA. 

A criação deste GT teve como principal objetivo promover e garantir e par-
ticipação social durante todo o processo de elaboração da PERS/BA. Neste 
sentido, ele é constituído de diversas representatividades sociais, além de todos 
os membros da Câmara Técnica de Saneamento do Conselho das Cidades do 
Estado da Bahia (ConCidades/BA) e de 02 representantes das demais Câmaras 
Técnicas (Habitação, Mobilidade e Planejamento Territorial Urbano). 

Em 2010, a Lei nº 12.305/2010, referente à Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) foi também finalmente instituída. Enfatiza-se que alguns esta-
dos brasileiros já possuíam uma Política Estadual de Resíduos Sólidos, o que os 
obrigou a revê-las e/ou atualizá-las, de maneira atender os princípio da PNRS. 

O Estado da Bahia, por ainda não dispor de sua Política Estadual de Resídu-
os Sólidos e ter iniciado o seu processo de elaboração quando a PNRS estava 
prestes a ser aprovada, teve a oportunidade de elaborar uma política efetiva-
mente alinhada com os princípios da PNRS. 

Como estratégia para divulgar o processo de elaboração da PERS/BA, assim 
como manter a sua transparência, criou-se no site da SEDUR um espaço para in-
serir todas as informações relacionadas a este processo, tais como atas de reuniões 
do GT Persólidos, apresentações realizadas nestas reuniões, entre outros registros. 

Além de reuniões, foram realizados eventos especiais de suporte ao processo 
de elaboração da PERS/BA, os quais foram sugeridos pelo próprio GT com o 
objetivo de aprofundar conhecimentos sobre a temática resíduos sólidos, as-
sim como identificar e discutir alguns problemas associados com os principais 
agentes envolvidos na gestão de resíduos sólidos. Adicionalmente, estes even-
tos visavam discutir estratégias direcionadas para a divulgação do processo 
que vinha sendo conduzido pelo GT. A exemplo, tem-se a videoconferência 
transmitida para municípios da Bahia, a qual visava informar a sociedade so-
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bre o processo em curso, assim como sensibilizá-la sobre a importância de 
contribuir com este processo, participando da consulta pública.

A consulta pública gerou 189 registros de contribuições, oriundos de diversas 
organizações que foram analisadas por uma Comissão Especial composta por re-
presentantes da SEDUR, da Procuradoria Geral do Estado (PGE), do Ministério 
Público do Estado (MPE), da Secretaria de Meio Ambiente (SEMA), da Federação 
das Indústrias do Estado da Bahia (FIEB), entre outras representatividades sociais. 
O trabalho desta Comissão permitiu a incorporação destas contribuições na Minu-
ta do Anteprojeto de Lei, quando estas forem julgadas pertinentes. 

O encerramento do trabalho realizado pelo GT Persólidos foi realizado no âmbito 
da reunião ordinária do ConCidades/BA. O evento foi aberto ao público em geral, en-
viando-se um convite especial ao Conselho Estadual de Meio Ambiente (CEPRAM). 

Após todo este processo, o Anteprojeto de Lei saiu da esfera da SEDUR/Con-
Cidades/GT Persólidos sendo enviado para a Casa Civil e PGE e, posterior-
mente, para a Assembleia Legislativa/BA, onde no âmbito do Poder Legislativo 
foi finalmente aprovada a Lei nº 12.932/2014, que institui a Política Estadual 
de Resíduos Sólidos e dá outras providências.

SAIBA O QUE VEM DEPOIS DO PROCESSO
DE ELABORAÇÃO DE UMA POLÍTICA PÚBLICA

Depois que uma determinada lei é instituída, a exemplo daquelas que insti-
tuíram as Políticas Estadual de Saneamento Básico e de Resíduos Sólidos, já 
mencionadas, é necessário elaborar os seus respectivos DECRETOS.

O Decreto tem como objetivo regulamentar a Lei, ou seja, detalhar pontos 
específicos, alcançar as minúcias necessárias, apontando os meios e estratégias 
necessárias para que ela possa ser executada, não cabendo contrariar qualquer 
uma das disposições já estabelecidas na respectiva Lei.

Enfatiza-se que o processo de elaboração de um Decreto também exige o con-
trole e a participação social e caracteriza-se como uma oportunidade ímpar para a 
sociedade sugerir e propor mecanismos alinhados com as suas necessidades.

Para realizar o processo de elaboração do Decreto que regulamenta Lei nº 
11.172/2008 (Política Estadual de Saneamento/BA), utilizou-se a mesma me-
todologia aplicada durante a elaboração do Anteprojeto de Lei da Política 
Estadual de Resíduos Sólidos, a qual foi reconhecida como um caso de sucesso. 
Para isso, foi criado o Grupo de Trabalho (GT) RESAN por meio da Resolu-
ção ConCidades/BA nº 3/2011, o qual é coordenado pela Câmara Técnica de 
Saneamento Básico do ConCidades/BA – CTSAN.
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Quanto ao Decreto da Lei nº 12.932/2014 (Política Estadual de Resíduos Sóli-
dos), este está em fase inicial de elaboração. O trabalho vem sendo conduzido em 
parceria com a SEMA, aplicando-se a experiência já acumulada da SEDUR de 
elaborar políticas públicas com a efetiva participação e controle social.

Os instrumentos de cada Política também estão em fase de elaboração, tais 
como o PLANO ESTADUAL DE SANEAMENTO BÁSICO (PESB) cujo proces-
so participativo iniciou-se com a elaboração de um Termo de Referência (TR) 
que vai estabelecer as diretrizes para proceder a seleção, por meio de licitação, 
da empresa que prestará assessoria à SEDUR/ConCidades nesse processo.

Enfatiza-se que o controle e a participação social devem estar presentes de 
forma permanente, pois independente da criação das leis, decretos, instrumen-
tos de leis, a execução e o acompanhamento de todas as ações e leis refe-
rentes ao setor de saneamento requerem vigilância constante, determinação, 
inovação, de maneira que o grande desafio da universalização dos serviços de 
saneamento básico possa deixar de ser um sonho, tornando-se uma realidade 
concreta, construída com o esforço a energia de todos. 

Para saber mais sobre os processos participativos realizados pela SEDUR, 
consultar os artigos técnicos apresentados em congresso pela equipe da Supe-
rintendência de Saneamento da SEDUR, os quais são listados a seguir:

1. FERREIRA, Maria Valéria Gaspar de Queiroz; MACÊDO, Maria Auxilia-
dora de Abreu. Processo de elaboração da política estadual de resíduos sólidos: 
o caso do estado da Bahia. In: IIº Congresso Baiano de Engenharia Sanitária e 
Ambiental – II COBESA. Feira de Santana: II COBESA, 2012;

2. FERREIRA, Maria Valéria Gaspar de Queiroz; MACÊDO, Maria Auxiliadora 
de Abreu; SOBRINHO, Renavan Andrade; VIANNA, Jefferson Cerqueira. Uma 
reflexão sobre estratégias para a promoção da participação social na definição de 
políticas públicas de saneamento do Estado da Bahia. In: XXVII Congresso da 
Associação Brasileira de Engenharia Sanitária - ABES, Goiânia, 2013

3. MACÊDO, Maria Auxiliadora de Abreu; FERREIRA, Maria Valéria Gas-
par de Queiroz: Fortalecimento da participação social na elaboração de políti-
cas públicas: proposta metodológica aplicada à Política Estadual de Resíduos 
Sólidos do Estado da Bahia in: Iº Congresso Baiano de Engenharia Sanitária e 
Ambiental - I COBESA, Salvador, 2010.

4. MACÊDO, Maria Auxiliadora de Abreu; CARDOSO, Vanessa Britto Car-
doso; SOBRINHO, Renavan Andrade; VIANA, Jefferson Cerqueira; SILVA, 
Sérgio Tomich. Possibilidades de ampliação da participação social nas polí-
ticas de saneamento no Estado da Bahia in: VII Simpósio Ítalo-Brasileiro de 
Engenharia Sanitária e Ambiental, Aprovado para apresentação oral, Natal, 
em maio de 2014.
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BASE LEGAL DAS POLÍTICAS DE SANEAMENTO BÁSICO

• Incisos I e V do art. 30 da Constituição de 1988, estabelece como atribuição 
municipal legislar sobre assuntos de interesse local, especialmente quanto à 
organização dos seus serviços públicos;

• Lei nº 8.987/95 – Concessão de Serviços Públicos (Regulamenta o art. 175 
da Constituição); 

• Lei nº 11.107/2005 – Normas Gerais de contratação de Consórcios Públicos;

• Lei nº 11.445/2007- Diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a 
Política Federal de Saneamento Básico;

• Lei nº 11.172/2008 – Institui a Política Estadual de Saneamento Básico;

• Decreto nº 7.217/2010 – Regulamenta a Lei nº 11.445/2007;

• Lei nº 12.305/2010- Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos;

• Decreto nº 7.404/2010 – Regulamenta a Lei nº 12.305/2010;

• Lei nº 12.602/12, que cria a Agência Reguladora de Saneamento Básico do 
Estado da Bahia (AGERSA); 

• Lei nº 12.932/2014, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e dá 
outras providências.





CADERNO
LEIS DE SANEAMENTO
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LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007

Mensagem de Veto

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento bási-
co; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 
6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico 
e para a política federal de saneamento básico.

Art. 2º Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base 
nos seguintes princípios fundamentais:

I - universalização do acesso;

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 
componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propi-
ciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximi-
zando a eficácia das ações e resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo 
dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à pro-
teção do meio ambiente;

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e 
de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida 
e do patrimônio público e privado;

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiarida-
des locais e regionais;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, 
de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção am-
biental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas 
para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja 
fator determinante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;
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VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 
pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e proces-
sos decisórios institucionalizados;

X - controle social;

XI - segurança, qualidade e regularidade;

XII - integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos 
recursos hídricos.

XIII - adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água. 
(Incluído pela Lei nº 12.862, de 2013)

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações 
operacionais de:

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estrutu-
ras e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a 
captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e ins-
talações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final ade-
quados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento 
final no meio ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 
infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 
tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e 
limpeza de logradouros e vias públicas;

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, in-
fra-estruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, 
de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 
tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;

II - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio 
de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Cons-
tituição Federal;

III - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios 
ocupados ao saneamento básico;

IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem 
à sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos 
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de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos 
serviços públicos de saneamento básico;

V - (VETADO);

VI - prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 
(dois) ou mais titulares;

VII - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a uni-
versalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e 
localidades de baixa renda;

VIII - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, nú-
cleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE.

§ 1º (VETADO).

§ 2º (VETADO).

§ 3º (VETADO).

Art. 4º Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamen-
to básico.

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públi-
cos de saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros 
resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei no 9.433, 
de 8 de janeiro de 1997, de seus regulamentos e das legislações estaduais.

Art. 5º Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por 
meio de soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros 
para operar os serviços, bem como as ações e serviços de saneamento básico de 
responsabilidade privada, incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade 
do gerador.

Art. 6º O lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços 
cuja responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador pode, por 
decisão do poder público, ser considerado resíduo sólido urbano.

Art. 7º Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades:

I - de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c 
do inciso I do caput do art. 3º desta Lei;

II - de triagem para fins de reúso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por 
compostagem, e de disposição final dos resíduos relacionados na alínea c do 
inciso I do caput do art. 3º desta Lei;
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III - de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e 
outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana.

CAPÍTULO II
DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE

Art. 8º Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão 
delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, 
nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei no 11.107, de 6 de 
abril de 2005.

Art. 9º O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de sane-
amento básico, devendo, para tanto:

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei;

II - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente 
responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de 
sua atuação;

III - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pú-
blica, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimen-
to público, observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da água;

IV - fixar os direitos e os deveres dos usuários;

V - estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do 
caput do art. 3º desta Lei;

VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o 
Sistema Nacional de Informações em Saneamento;

VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da 
entidade reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos 
contratuais.

Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade 
que não integre a administração do titular depende da celebração de contrato, 
sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de parceria ou ou-
tros instrumentos de natureza precária.

§ 1º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:

I - os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder públi-
co, nos termos de lei, autorizar para usuários organizados em cooperativas ou 
associações, desde que se limitem a:
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a) determinado condomínio;

b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população 
de baixa renda, onde outras formas de prestação apresentem custos de opera-
ção e manutenção incompatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários;

II - os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 6 de abril de 2005.

§ 2º A autorização prevista no inciso I do § 1º deste artigo deverá prever a 
obrigação de transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio de 
termo específico, com os respectivos cadastros técnicos.

Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a 
prestação de serviços públicos de saneamento básico:

I - a existência de plano de saneamento básico;

II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-
financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respec-
tivo plano de saneamento básico;

III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o 
cumprimento das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de 
regulação e de fiscalização;

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de 
licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato.

§ 1º Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão 
ser compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico.

§ 2º Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de 
programa, as normas previstas no inciso III do caput deste artigo deverão prever:

I - a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos 
prazos e a área a ser atendida;

II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos 
serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de 
outros recursos naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados;

III - as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;

IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da 
prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo:

a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas;

b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas;

c) a política de subsídios;
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V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação 
e fiscalização dos serviços;

VI - as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços.

§ 3º Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as ati-
vidades de regulação e de fiscalização ou o acesso às informações sobre os 
serviços contratados.

§ 4º Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e 
nos §§ 1º e 2º deste artigo poderá se referir ao conjunto de municípios por 
ela abrangidos.

Art. 12. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um 
prestador execute atividade interdependente com outra, a relação entre elas 
deverá ser regulada por contrato e haverá entidade única encarregada das fun-
ções de regulação e de fiscalização.

§ 1º A entidade de regulação definirá, pelo menos:

I - as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos 
serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

II - as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e 
aos pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes pres-
tadores envolvidos;

III - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes pres-
tadores dos serviços;

IV - os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos 
usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso;

V - o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de 
um Município.

§ 2º O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se re-
fere o caput deste artigo deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos:

I - as atividades ou insumos contratados;

II - as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às ativi-
dades ou insumos;

III - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de 
investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;

IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão 
operacional das atividades;
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V - as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros 
preços públicos aplicáveis ao contrato;

VI - as condições e garantias de pagamento;

VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação;

VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão adminis-
trativas unilaterais;

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento;

X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscali-
zação das atividades ou insumos contratados.

§ 3º Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2º deste artigo a 
obrigação do contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usu-
ários, o valor da remuneração dos serviços prestados pelo contratado e de 
realizar a respectiva arrecadação e entrega dos valores arrecadados.

§ 4º No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a 
que se refere o caput deste artigo, deverão constar do correspondente edital de lici-
tação as regras e os valores das tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos 
demais prestadores, bem como a obrigação e a forma de pagamento.

Art. 13. Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios 
públicos, poderão instituir fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre ou-
tros recursos, parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade de custear, 
na conformidade do disposto nos respectivos planos de saneamento básico, a 
universalização dos serviços públicos de saneamento básico.

Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo 
poderão ser utilizados como fontes ou garantias em operações de crédito para 
financiamento dos investimentos necessários à universalização dos serviços 
públicos de saneamento básico.

CAPÍTULO III
DA PRESTAÇÃO REGIONALIZADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 14. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico 
é caracterizada por:

I - um único prestador do serviço para vários Municípios, contíguos ou não;

II - uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua 
remuneração;
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III - compatibilidade de planejamento.

Art. 15. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento bá-
sico, as atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas:

I - por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha delegado 
o exercício dessas competências por meio de convênio de cooperação entre 
entes da Federação, obedecido o disposto no art. 241 da Constituição Federal;

II - por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços.

Parágrafo único. No exercício das atividades de planejamento dos serviços a 
que se refere o caput deste artigo, o titular poderá receber cooperação técnica 
do respectivo Estado e basear-se em estudos fornecidos pelos prestadores.

Art. 16. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento bási-
co poderá ser realizada por:

I - órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa 
pública ou sociedade de economia mista estadual, do Distrito Federal, ou mu-
nicipal, na forma da legislação;

II - empresa a que se tenham concedido os serviços.

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a pla-
no de saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos.

Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem 
serviços públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município 
manterão sistema contábil que permita registrar e demonstrar, separadamente, 
os custos e as receitas de cada serviço em cada um dos Municípios atendidos 
e, se for o caso, no Distrito Federal.

Parágrafo único. A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios 
de estruturação de sistema contábil e do respectivo plano de contas, de modo 
a garantir que a apropriação e a distribuição de custos dos serviços estejam em 
conformidade com as diretrizes estabelecidas nesta Lei.

CAPÍTULO IV
DO PLANEJAMENTO

Art. 19. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará pla-
no, que poderá ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo:

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizan-
do sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeco-
nômicos e apontando as causas das deficiências detectadas;
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II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universaliza-
ção, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade 
com os demais planos setoriais;

III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, 
de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos 
governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;

IV - ações para emergências e contingências;

V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e 
eficácia das ações programadas.

§ 1º Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser 
elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço.

§ 2º A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada servi-
ço serão efetuadas pelos respectivos titulares.

§ 3º Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos 
das bacias hidrográficas em que estiverem inseridos.

§ 4º Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo 
não superior a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual.

§ 5º Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de sanea-
mento básico e dos estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de 
audiências ou consultas públicas.

§ 6º A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumpri-
mento pelo prestador do respectivo plano de saneamento básico em vigor à 
época da delegação.

§ 7º Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento bá-
sico devem ser editados em conformidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei.

§ 8º Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar 
integralmente o território do ente da Federação que o elaborou.

Art. 20. (VETADO).

Parágrafo único. Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços 
a verificação do cumprimento dos planos de saneamento por parte dos presta-
dores de serviços, na forma das disposições legais, regulamentares e contratuais.
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CAPÍTULO V
DA REGULAÇÃO

Art. 21. O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios:

I - independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentá-
ria e financeira da entidade reguladora;

II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.

Art. 22. São objetivos da regulação:

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e 
para a satisfação dos usuários;

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a compe-
tência dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência;

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro 
dos contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que indu-
zam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos 
ganhos de produtividade.

Art. 23. A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técni-
ca, econômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, 
os seguintes aspectos:

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os res-
pectivos prazos;

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e pra-
zos de sua fixação, reajuste e revisão;

V - medição, faturamento e cobrança de serviços;

VI - monitoramento dos custos;

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;

IX - subsídios tarifários e não tarifários;

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação;

XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento;
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XII – (VETADO).

§ 1º A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser de-
legada pelos titulares a qualquer entidade reguladora constituída dentro dos 
limites do respectivo Estado, explicitando, no ato de delegação da regulação, a 
forma de atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas 
partes envolvidas.

§ 2º As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os 
prestadores de serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas 
em face de queixas ou de reclamações relativas aos serviços.

§ 3º As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusi-
vamente sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido 
suficientemente atendidas pelos prestadores dos serviços.

Art. 24. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, 
os titulares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos 
da regulação em toda a área de abrangência da associação ou da prestação.

Art. 25. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão 
fornecer à entidade reguladora todos os dados e informações necessários para 
o desempenho de suas atividades, na forma das normas legais, regulamentares 
e contratuais.

§ 1º Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste 
artigo aquelas produzidas por empresas ou profissionais contratados para exe-
cutar serviços ou fornecer materiais e equipamentos específicos.

§ 2º Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de sanea-
mento básico a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos 
contratos, dos serviços e para a correta administração de subsídios.

Art. 26. Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, estudos, decisões 
e instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos 
serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles 
podendo ter acesso qualquer do povo, independentemente da existência de 
interesse direto.

§ 1º Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos consi-
derados sigilosos em razão de interesse público relevante, mediante prévia e 
motivada decisão.

§ 2º A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, preferen-
cialmente, por meio de sítio mantido na rede mundial de computadores - internet.

Art. 27. É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento bási-
co, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais:
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I - amplo acesso a informações sobre os serviços prestados;

II - prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que 
podem estar sujeitos;

III - acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, 
elaborado pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação;

IV - acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços.

Art. 28. (VETADO).

CAPÍTULO VI
DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade 
econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração 
pela cobrança dos serviços:

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na 
forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para 
cada um dos serviços ou para ambos conjuntamente;

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tari-
fas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do 
serviço ou de suas atividades;

III - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, 
em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades.

§ 1º Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a institui-
ção das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico 
observará as seguintes diretrizes:

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saú-
de pública;

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, ob-
jetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime 
de eficiência;

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;
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VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os 
níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

§ 2º Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuá-
rios e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala econô-
mica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços.

Art. 30. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de remune-
ração e cobrança dos serviços públicos de saneamento básico poderá levar em 
consideração os seguintes fatores:

I - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes 
de utilização ou de consumo;

II - padrões de uso ou de qualidade requeridos;

III - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à 
garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequa-
do atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;

IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade 
e qualidade adequadas;

V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos 
distintos; e

VI - capacidade de pagamento dos consumidores.

Art. 31. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de 
baixa renda serão, dependendo das características dos beneficiários e da origem 
dos recursos:

I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando 
destinados ao prestador dos serviços;

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decor-
rerem da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções;

III - internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão as-
sociada e de prestação regional.

Art. 32. (VETADO).

Art. 33. (VETADO).

Art. 34. (VETADO).

Art. 35. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta 
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a adequada destinação dos resíduos coletados e poderão considerar:

I - o nível de renda da população da área atendida;

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas;

III - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio.

Art. 36. A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo 
de águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os percen-
tuais de impermeabilização e a existência de dispositivos de amortecimento ou 
de retenção de água de chuva, bem como poderá considerar:

I - o nível de renda da população da área atendida;

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas.

Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico 
serão realizados observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de 
acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais.

Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da 
prestação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:

I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com 
os usuários e a reavaliação das condições de mercado;

II - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos 
no contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu 
equilíbrio econômico-financeiro.

§ 1º As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades 
reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços.

§ 2º Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, 
inclusive fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de 
expansão e qualidade dos serviços.

§ 3º Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indica-
dores de outras empresas do setor.

§ 4º A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a re-
passar aos usuários custos e encargos tributários não previstos originalmente 
e por ele não administrados, nos termos da Lei no8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995.

Art. 39. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os rea-
justes e as revisões serem tornados públicos com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias com relação à sua aplicação.
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Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a 
modelo estabelecido pela entidade reguladora, que definirá os itens e custos 
que deverão estar explicitados.

Art. 40. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses:

I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer 
natureza nos sistemas;

III - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de 
água consumida, após ter sido previamente notificado a respeito;

IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instala-
ção do prestador, por parte do usuário; e

V - inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do 
pagamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado.

§ 1º As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regu-
lador e aos usuários.

§ 2º A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput deste arti-
go será precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da 
data prevista para a suspensão.

§ 3º A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplên-
cia a estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação 
coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa 
social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas 
de manutenção da saúde das pessoas atingidas.

Art. 41. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários po-
derão negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato 
específico, ouvido previamente o regulador.

Art. 42. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores consti-
tuirão créditos perante o titular, a serem recuperados mediante a exploração 
dos serviços, nos termos das normas regulamentares e contratuais e, quando 
for o caso, observada a legislação pertinente às sociedades por ações.

§ 1º Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus 
para o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à im-
plantação de empreendimentos imobiliários e os provenientes de subvenções 
ou transferências fiscais voluntárias.

§ 2º Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os res-
pectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pela entidade reguladora.
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§ 3º Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão 
constituir garantia de empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a 
investimentos nos sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato.

§ 4º (VETADO).

CAPÍTULO VII
DOS ASPECTOS TÉCNICOS

Art. 43. A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualida-
de, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos 
oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições operacionais e de ma-
nutenção dos sistemas, de acordo com as normas regulamentares e contratuais.

Parágrafo único. A União definirá parâmetros mínimos para a potabilidade 
da água.

Art. 44. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos 
sanitários e de efluentes gerados nos processos de tratamento de água consi-
derará etapas de eficiência, a fim de alcançar progressivamente os padrões es-
tabelecidos pela legislação ambiental, em função da capacidade de pagamento 
dos usuários.

§ 1º A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simpli-
ficados de licenciamento para as atividades a que se refere o caput deste artigo, 
em função do porte das unidades e dos impactos ambientais esperados.

§ 2º A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas 
para que a qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos sani-
tários atenda aos padrões das classes dos corpos hídricos em que forem lança-
dos, a partir dos níveis presentes de tratamento e considerando a capacidade 
de pagamento das populações e usuários envolvidos.

Art. 45. Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da 
entidade de regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana 
será conectada às redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços 
públicos decorrentes da conexão e do uso desses serviços.

§ 1º Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas 
soluções individuais de abastecimento de água e de afastamento e destinação 
final dos esgotos sanitários, observadas as normas editadas pela entidade re-
guladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de 
recursos hídricos.
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§ 2º A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento 
de água não poderá ser também alimentada por outras fontes.

Art. 46. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídri-
cos que obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora 
de recursos hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de 
contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo 
o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão da demanda.

CAPÍTULO VIII
DA PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS COLEGIADOS NO CONTROLE SOCIAL

Art. 47. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico pode-
rá incluir a participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, 
do Distrito Federal e municipais, assegurada a representação:

I - dos titulares dos serviços;

II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico;

III - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;

IV - dos usuários de serviços de saneamento básico;

V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do con-
sumidor relacionadas ao setor de saneamento básico.

§ 1º As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput 
deste artigo poderão ser exercidas por órgãos colegiados já existentes, com as 
devidas adaptações das leis que os criaram.

§ 2º No caso da União, a participação a que se refere o caput deste artigo 
será exercida nos termos da Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 
2001, alterada pela Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003.

CAPÍTULO IX
DA POLÍTICA FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, 
observará as seguintes diretrizes:

I - prioridade para as ações que promovam a eqüidade social e territorial no 
acesso ao saneamento básico;

II - aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a pro-
mover o desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia;
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III - estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;

IV - utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no 
planejamento, implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico;

V - melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública;

VI - colaboração para o desenvolvimento urbano e regional;

VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural 
dispersa, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas 
características econômicas e sociais peculiares;

VIII - fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tec-
nologias apropriadas e à difusão dos conhecimentos gerados;

IX - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em conside-
ração fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração po-
pulacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais;

X - adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o plane-
jamento de suas ações;

XI - estímulo à implementação de infra-estruturas e serviços comuns a Mu-
nicípios, mediante mecanismos de cooperação entre entes federados.

XII - estímulo ao desenvolvimento e aperfeiçoamento de equipamentos e 
métodos economizadores de água. (Incluído pela Lei nº 12.862, de 2013)

Parágrafo único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e 
regional, de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção am-
biental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas 
para a melhoria da qualidade de vida devem considerar a necessária articula-
ção, inclusive no que se refere ao financiamento, com o saneamento básico.

Art. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico:

I - contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades 
regionais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social;

II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e am-
pliação dos serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por 
populações de baixa renda;

III - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos po-
vos indígenas e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis com 
suas características socioculturais;

IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às popula-
ções rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados;
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V - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo 
poder público dê-se segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, 
de maximização da relação benefício-custo e de maior retorno social;

VI - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fisca-
lização da prestação dos serviços de saneamento básico;

VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a auto-sustentação eco-
nômica e financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na coope-
ração federativa;

VIII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, esta-
belecendo meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, 
bem como do desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, geren-
cial, financeira e de recursos humanos, contempladas as especificidades locais;

IX - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tec-
nologias apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para 
o saneamento básico;

X - minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desen-
volvimento das ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que 
sejam executadas de acordo com as normas relativas à proteção do meio am-
biente, ao uso e ocupação do solo e à saúde.

XI - incentivar a adoção de equipamentos sanitários que contribuam para a 
redução do consumo de água; (Incluído pela Lei nº 12.862, de 2013)

XII - promover educação ambiental voltada para a economia de água pelos 
usuários. (Incluído pela Lei nº 12.862, de 2013)

Art. 50. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com 
recursos da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou enti-
dades da União serão feitos em conformidade com as diretrizes e objetivos 
estabelecidos nos arts. 48 e 49 desta Lei e com os planos de saneamento básico 
e condicionados:

I - ao alcance de índices mínimos de:

a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos serviços;

b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento;

II - à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente 
financiados com recursos mencionados no caput deste artigo.

§ 1º Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dado prioridade 
às ações e empreendimentos que visem ao atendimento de usuários ou Muni-
cípios que não tenham capacidade de pagamento compatível com a auto-sus-
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tentação econômico-financeira dos serviços, vedada sua aplicação a empreen-
dimentos contratados de forma onerosa.

§ 2º A União poderá instituir e orientar a execução de programas de incen-
tivo à execução de projetos de interesse social na área de saneamento básico 
com participação de investidores privados, mediante operações estruturadas de 
financiamentos realizados com recursos de fundos privados de investimento, de 
capitalização ou de previdência complementar, em condições compatíveis com a 
natureza essencial dos serviços públicos de saneamento básico.

§ 3º É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na adminis-
tração, operação e manutenção de serviços públicos de saneamento básico não 
administrados por órgão ou entidade federal, salvo por prazo determinado em 
situações de eminente risco à saúde pública e ao meio ambiente.

§ 4º Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de sa-
neamento básico promovidas pelos demais entes da Federação, serão sempre 
transferidos para Municípios, o Distrito Federal ou Estados.

§ 5º No fomento à melhoria de operadores públicos de serviços de sanea-
mento básico, a União poderá conceder benefícios ou incentivos orçamentá-
rios, fiscais ou creditícios como contrapartida ao alcance de metas de desem-
penho operacional previamente estabelecidas.

§ 6º A exigência prevista na alínea a do inciso I do caput deste artigo não se 
aplica à destinação de recursos para programas de desenvolvimento institucio-
nal do operador de serviços públicos de saneamento básico.

§ 7º (VETADO).

Art. 51. O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento bá-
sico deverá prever sua divulgação em conjunto com os estudos que os fun-
damentarem, o recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou 
audiência pública e, quando previsto na legislação do titular, análise e opinião 
por órgão colegiado criado nos termos do art. 47 desta Lei.

Parágrafo único. A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos 
estudos que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu 
teor a todos os interessados, inclusive por meio da internet e por audiência pública.

Art. 52. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades:

I - o Plano Nacional de Saneamento Básico - PNSB que conterá:

a) os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo 
prazos, para a universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance 
de níveis crescentes de saneamento básico no território nacional, observando a 
compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da União;
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b) as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes 
de natureza político-institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, ad-
ministrativa, cultural e tecnológica com impacto na consecução das metas e 
objetivos estabelecidos;

c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os 
objetivos e as metas da Política Federal de Saneamento Básico, com identifica-
ção das respectivas fontes de financiamento;

d) as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em 
áreas de especial interesse turístico;

e) os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das 
ações executadas;

II - planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em articu-
lação com os Estados, Distrito Federal e Municípios envolvidos para as regiões in-
tegradas de desenvolvimento econômico ou nas que haja a participação de órgão 
ou entidade federal na prestação de serviço público de saneamento básico.

§ 1º O PNSB deve:

I - abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de 
resíduos sólidos e o manejo de águas pluviais e outras ações de saneamento básico 
de interesse para a melhoria da salubridade ambiental, incluindo o provimento de 
banheiros e unidades hidrossanitárias para populações de baixa renda;

II - tratar especificamente das ações da União relativas ao saneamento bá-
sico nas áreas indígenas, nas reservas extrativistas da União e nas comunida-
des quilombolas.

§ 2º Os planos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem ser 
elaborados com horizonte de 20 (vinte) anos, avaliados anualmente e revisa-
dos a cada 4 (quatro) anos, preferencialmente em períodos coincidentes com 
os de vigência dos planos plurianuais.

Art. 53. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em Saneamento 
Básico - SINISA, com os objetivos de:

I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos servi-
ços públicos de saneamento básico;

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes 
para a caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de sanea-
mento básico;

III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficá-
cia da prestação dos serviços de saneamento básico.
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§ 1º As informações do Sinisa são públicas e acessíveis a todos, devendo ser 
publicadas por meio da internet.

§ 2º A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas de infor-
mação em saneamento básico, em atendimento ao disposto no inciso VI do 
caput do art. 9º desta Lei.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 54. (VETADO).

Art. 55. O § 5º do art. 2º da Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º .........................................................................................

......................................................................................................

§ 5º A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipa-
mentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgo-
tamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e 
domiciliar e vias de circulação.

............................................................................................. ” (NR)

Art. 56. (VETADO)

Art. 57. O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24. ............................................................................................

.........................................................................................................

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de re-
síduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de 
coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas 
exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder 
público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos 
compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública.

................................................................................................... ” (NR)

Art. 58. O art. 42 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 42. ............................................................................................



40 |  Caderno de Leis - Saneamento Básico

§ 1º Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço 
poderá ser prestado por órgão ou entidade do poder concedente, ou delegado 
a terceiros, mediante novo contrato.

.........................................................................................................

§ 3º As concessões a que se refere o § 2º deste artigo, inclusive as que não 
possuam instrumento que as formalize ou que possuam cláusula que preveja 
prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de dezembro de 2010, desde 
que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, 
as seguintes condições:

I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos consti-
tuintes da infra-estrutura de bens reversíveis e dos dados financeiros, contábeis e 
comerciais relativos à prestação dos serviços, em dimensão necessária e suficiente 
para a realização do cálculo de eventual indenização relativa aos investimentos 
ainda não amortizados pelas receitas emergentes da concessão, observadas as dis-
posições legais e contratuais que regulavam a prestação do serviço ou a ela aplicá-
veis nos 20 (vinte) anos anteriores ao da publicação desta Lei;

II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre 
os critérios e a forma de indenização de eventuais créditos remanescentes de 
investimentos ainda não amortizados ou depreciados, apurados a partir dos 
levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e auditados por instituição 
especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e

III - publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder 
concedente, autorizando a prestação precária dos serviços por prazo de até 6 
(seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, mediante comprovação 
do cumprimento do disposto nos incisos I e II deste parágrafo.

§ 4º Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3º deste artigo, o 
cálculo da indenização de investimentos será feito com base nos critérios pre-
vistos no instrumento de concessão antes celebrado ou, na omissão deste, por 
avaliação de seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e 
amortização de ativos imobilizados definidos pelas legislações fiscal e das so-
ciedades por ações, efetuada por empresa de auditoria independente escolhida 
de comum acordo pelas partes.

§ 5º No caso do § 4º deste artigo, o pagamento de eventual indenização será reali-
zado, mediante garantia real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e suces-
sivas, da parte ainda não amortizada de investimentos e de outras indenizações rela-
cionadas à prestação dos serviços, realizados com capital próprio do concessionário 
ou de seu controlador, ou originários de operações de financiamento, ou obtidos 
mediante emissão de ações, debêntures e outros títulos mobiliários, com a primeira 
parcela paga até o último dia útil do exercício financeiro em que ocorrer a reversão.
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§ 6º Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5º deste artigo 
ser paga mediante receitas de novo contrato que venha a disciplinar a presta-
ção do serviço.” (NR)

Art. 59. (VETADO).

Art. 60. Revoga-se a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978.

Brasília, 5 de janeiro de 2007; 186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Márcio Fortes de Almeida

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Bernard Appy

Paulo Sérgio Oliveira Passos

Luiz Marinho

José Agenor Álvares da Silva

Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira

Marina Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.1.2007 e retificado em 11.1.2007.
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LEI Nº 12.862, DE 17 DE SETEMBRO DE 2013

 Altera a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que esta-
belece diretrizes nacionais para o saneamento básico, com 
o objetivo de incentivar a economia no consumo de água.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os arts. 2º, 48 e 49 da Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, passam 
a vigorar acrescidos dos seguintes incisos:

“Art. 2º ..........................................................................

.............................................................................................

XIII - adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água.” (NR)

“Art. 48. ........................................................................

.............................................................................................

XII - estímulo ao desenvolvimento e aperfeiçoamento de equipamentos e 
métodos economizadores de água.

....................................................................................” (NR)

“Art. 49. ........................................................................

.............................................................................................

XI - incentivar a adoção de equipamentos sanitários que contribuam para a 
redução do consumo de água;

XII - promover educação ambiental voltada para a economia de água pelos 
usuários.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF

Miriam Belchior

Francisco Gaetan

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2013
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DECRETO Nº 8.211, DE 21 DE MARÇO DE 2014

Altera o Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que 
regulamenta a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que 
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1º  O Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 26.  ........................................................................

.............................................................................................. 

§ 2º  Após 31 de dezembro de 2015, a existência de plano de saneamento 
básico, elaborado pelo titular dos serviços, será condição para o acesso a re-
cursos orçamentários da União ou a recursos de financiamentos geridos ou ad-
ministrados por órgão ou entidade da administração pública federal, quando 
destinados a serviços de saneamento básico.” (NR) 

“Art. 34.  ........................................................................

.............................................................................................. 

§ 6º  Após 31 de dezembro de 2014, será vedado o acesso aos recursos federais 
ou aos geridos ou administrados por órgão ou entidade da União, quando destina-
dos a serviços de saneamento básico, àqueles titulares de serviços públicos de sa-
neamento básico que não instituírem, por meio de legislação específica, o controle 
social realizado por órgão colegiado, nos termos do inciso IV do caput.” (NR) 

Art. 2o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 21 de março de 2014; 193º da Independência e 126º da República. 

DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo

Guido Mantega

César Borges
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Manoel Dias

Arthur Chioro

Miriam Belchior

Izabella Mônica Vieira Teixeira

Gilberto Magalhães Occhi

Disponível em:

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8211.htm 
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DECRETO Nº 7.217, DE 21 DE JUNHO DE 2010

Regulamenta a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 
que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
na Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 

DECRETA: 

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO OBJETO

Art. 1º Este Decreto estabelece normas para execução da Lei no 11.445, de 
5 de janeiro de 2007. 

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º Para os fins deste Decreto, consideram-se:

I - planejamento: as atividades atinentes à identificação, qualificação, quan-
tificação, organização e orientação de todas as ações, públicas e privadas, por 
meio das quais o serviço público deve ser prestado ou colocado à disposição 
de forma adequada;

II - regulação: todo e qualquer ato que discipline ou organize determinado 
serviço público, incluindo suas características, padrões de qualidade, impacto 
socioambiental, direitos e obrigações dos usuários e dos responsáveis por sua 
oferta ou prestação e fixação e revisão do valor de tarifas e outros preços pú-
blicos, para atingir os objetivos do art. 27;

III - fiscalização: atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou 
avaliação, no sentido de garantir o cumprimento de normas e regulamentos edi-
tados pelo poder público e a utilização, efetiva ou potencial, do serviço público;
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IV - entidade de regulação: entidade reguladora ou regulador: agência regu-
ladora, consórcio público de regulação, autoridade regulatória, ente regulador, 
ou qualquer outro órgão ou entidade de direito público que possua competên-
cias próprias de natureza regulatória, independência decisória e não acumule 
funções de prestador dos serviços regulados;

V - prestação de serviço público de saneamento básico: atividade, acom-
panhada ou não de execução de obra, com objetivo de permitir aos usuários 
acesso a serviço público de saneamento básico com características e padrões de 
qualidade determinados pela legislação, planejamento ou regulação;

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem 
à sociedade informações, representações técnicas e participação nos processos 
de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos 
serviços públicos de saneamento básico;

VII - titular: o ente da Federação que possua por competência a prestação de 
serviço público de saneamento básico;

VIII - prestador de serviço público: o órgão ou entidade, inclusive empresa:

a) do titular, ao qual a lei tenha atribuído competência de prestar serviço 
público; ou

b) ao qual o titular tenha delegado a prestação dos serviços, observado o 
disposto no art. 10 da Lei no 11.445, de 2007;

IX - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convê-
nio de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da 
Constituição;

X - prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 
dois ou mais titulares, com uniformidade de fiscalização e regulação dos ser-
viços, inclusive de sua remuneração, e com compatibilidade de planejamento;

XI - serviços públicos de saneamento básico: conjunto dos serviços públicos 
de manejo de resíduos sólidos, de limpeza urbana, de abastecimento de água, 
de esgotamento sanitário e de drenagem e manejo de águas pluviais, bem como 
infraestruturas destinadas exclusivamente a cada um destes serviços;

XII - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicí-
lios ocupados ao saneamento básico;

XIII - subsídios: instrumento econômico de política social para viabilizar 
manutenção e continuidade de serviço público com objetivo de universalizar 
acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e localidades de 
baixa renda;
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XIV - subsídios diretos: quando destinados a determinados usuários;

XV - subsídios indiretos: quando destinados a prestador de serviços públicos;

XVI - subsídios internos: aqueles concedidos no âmbito territorial de cada titular;

XVII - subsídios entre localidades: aqueles concedidos nas hipóteses de ges-
tão associada e prestação regional;

XVIII - subsídios tarifários: quando integrarem a estrutura tarifária;

XIX - subsídios fiscais: quando decorrerem da alocação de recursos orça-
mentários, inclusive por meio de subvenções;

XX - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, nú-
cleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE;

XXI - aviso: informação dirigida a usuário pelo prestador dos serviços, com 
comprovação de recebimento, que tenha como objetivo notificar a interrupção 
da prestação dos serviços;

XXII - comunicação: informação dirigida a usuários e ao regulador, inclusi-
ve por meio de veiculação em mídia impressa ou eletrônica;

XXIII - água potável: água para consumo humano cujos parâmetros micro-
biológicos, físicos e químicos atendam ao padrão de potabilidade estabelecido 
pelas normas do Ministério da Saúde; 

XXIV - sistema de abastecimento de água: instalação composta por con-
junto de infraestruturas, obras civis, materiais e equipamentos, destinada à 
produção e à distribuição canalizada de água potável para populações, sob a 
responsabilidade do Poder Público;

XXV - soluções individuais: todas e quaisquer soluções alternativas de sane-
amento básico que atendam a apenas uma unidade de consumo;

XXVI - edificação permanente urbana: construção de caráter não transitó-
rio, destinada a abrigar atividade humana;

XXVII - ligação predial: derivação da água da rede de distribuição ou inter-
ligação com o sistema de coleta de esgotos por meio de instalações assentadas 
na via pública ou em propriedade privada até a instalação predial;

XXVIII - etapas de eficiência: parâmetros de qualidade de efluentes, a fim 
de se alcançar progressivamente, por meio do aperfeiçoamento dos sistemas e 
processos de tratamento, o atendimento às classes dos corpos hídricos; e

XXIX - metas progressivas de corpos hídricos: desdobramento do enqua-
dramento em objetivos de qualidade de água intermediários para corpos re-
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ceptores, com cronograma pré-estabelecido, a fim de atingir a meta final de 
enquadramento. 

§ 1º Não constituem serviço público:

I - as ações de saneamento executadas por meio de soluções individuais, des-
de que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços; e

II - as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, 
incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador. 

§ 2º Ficam excetuadas do disposto no § 1º:

I - a solução que atenda a condomínios ou localidades de pequeno porte, na 
forma prevista no § 1º do art. 10 da Lei no 11.445, de 2007; e

II - a fossa séptica e outras soluções individuais de esgotamento sanitário, 
quando se atribua ao Poder Público a responsabilidade por sua operação, con-
trole ou disciplina, nos termos de norma específica. 

§ 3º Para os fins do inciso VIII do caput, consideram-se também prestadoras 
do serviço público de manejo de resíduos sólidos as associações ou cooperativas, 
formadas por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo Poder Público como 
catadores de materiais recicláveis, que executam coleta, processamento e comercia-
lização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis. 

CAPÍTULO III
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 3º Os serviços públicos de saneamento básico possuem natureza essen-
cial e serão prestados com base nos seguintes princípios:

I - universalização do acesso;

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 
componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propi-
ciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximi-
zando a eficácia das ações e resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo 
dos resíduos sólidos e manejo de águas pluviais realizados de formas adequa-
das à saúde pública e à proteção do meio ambiente;
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IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços públicos de ma-
nejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do 
patrimônio público e privado;

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiari-
dades locais e regionais, não causem risco à saúde pública e promovam o uso 
racional da energia, conservação e racionalização do uso da água e dos demais 
recursos naturais;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 
habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, 
de recursos hídricos, de promoção da saúde e outras de relevante interesse so-
cial voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento 
básico seja fator determinante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 
pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e proces-
sos decisórios institucionalizados;

X - controle social;

XI - segurança, qualidade e regularidade; e

XII - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos 
recursos hídricos. 

Seção II
Dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água

Art. 4º Consideram-se serviços públicos de abastecimento de água a sua 
distribuição mediante ligação predial, incluindo eventuais instrumentos de me-
dição, bem como, quando vinculadas a esta finalidade, as seguintes atividades:

I - reservação de água bruta;

II - captação;

III - adução de água bruta;

IV - tratamento de água;

V - adução de água tratada; e

VI - reservação de água tratada. 

Art. 5º O Ministério da Saúde definirá os parâmetros e padrões de potabi-
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lidade da água, bem como estabelecerá os procedimentos e responsabilidades 
relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano. 

§ 1º A responsabilidade do prestador dos serviços públicos no que se refere 
ao controle da qualidade da água não prejudica a vigilância da qualidade da 
água para consumo humano por parte da autoridade de saúde pública. 

§ 2º Os prestadores de serviços de abastecimento de água devem informar 
e orientar a população sobre os procedimentos a serem adotados em caso 
de situações de emergência que ofereçam risco à saúde pública, atendidas as 
orientações fixadas pela autoridade competente. 

Art. 6º Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da entidade de 
regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conec-
tada à rede pública de abastecimento de água disponível. 

§ 1º Na ausência de redes públicas de abastecimento de água, serão admi-
tidas soluções individuais, observadas as normas editadas pela entidade re-
guladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de 
recursos hídricos. 

§ 2º As normas de regulação dos serviços poderão prever prazo para que o 
usuário se conecte à rede pública, preferencialmente não superior a noventa dias. 

§ 3º Decorrido o prazo previsto no § 2º, caso fixado nas normas de regulação 
dos serviços, o usuário estará sujeito às sanções previstas na legislação do titular. 

§ 4º Poderão ser adotados subsídios para viabilizar a conexão, inclusive a 
intradomiciliar, dos usuários de baixa renda. 

Art. 7º A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimen-
to de água não poderá ser também alimentada por outras fontes. 

§ 1º Entende-se como sendo a instalação hidráulica predial mencionada no 
caput a rede ou tubulação de água que vai da ligação de água da prestadora 
até o reservatório de água do usuário. 

§ 2º A legislação e as normas de regulação poderão prever sanções adminis-
trativas a quem infringir o disposto no caput. 

§ 3º O disposto no § 2º não exclui a possibilidade da adoção de medidas 
administrativas para fazer cessar a irregularidade, bem como a responsa-
bilização civil no caso de contaminação de água das redes públicas ou do 
próprio usuário. 

§ 4º Serão admitidas instalações hidráulicas prediais com objetivo de reúso 
de efluentes ou aproveitamento de água de chuva, desde que devidamente au-
torizadas pela autoridade competente. 
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Art. 8º A remuneração pela prestação dos serviços públicos de abastecimen-
to de água pode ser fixada com base no volume consumido de água, podendo 
ser progressiva, em razão do consumo. 

§ 1º O volume de água consumido deve ser aferido, preferencialmente, por 
meio de medição individualizada, levando-se em conta cada uma das unidades, 
mesmo quando situadas na mesma edificação. 

§ 2º Ficam excetuadas do disposto no § 1º, entre outras previstas na legis-
lação, as situações em que as infraestruturas das edificações não permitam 
individualização do consumo ou em que a absorção dos custos para instalação 
dos medidores individuais seja economicamente inviável para o usuário. 

Seção III
Dos Serviços Públicos de Esgotamento Sanitário

Art. 9º Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário os serviços 
constituídos por uma ou mais das seguintes atividades:

I - coleta, inclusive ligação predial, dos esgotos sanitários;

II - transporte dos esgotos sanitários;

III - tratamento dos esgotos sanitários; e

IV - disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários da operação 
de unidades de tratamento coletivas ou individuais, inclusive fossas sépticas. 

§ 1º Para os fins deste artigo, a legislação e as normas de regulação poderão 
considerar como esgotos sanitários também os efluentes industriais cujas ca-
racterísticas sejam semelhantes às do esgoto doméstico. 

§ 2º A legislação e as normas de regulação poderão prever penalidades em 
face de lançamentos de águas pluviais ou de esgotos não compatíveis com a 
rede de esgotamento sanitário. 

Art. 10. A remuneração pela prestação de serviços públicos de esgotamento 
sanitário poderá ser fixada com base no volume de água cobrado pelo serviço 
de abastecimento de água. 

Art. 11. Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da entidade de 
regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conec-
tada à rede pública de esgotamento sanitário disponível. 

§ 1º Na ausência de rede pública de esgotamento sanitário serão admitidas solu-
ções individuais, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos 
órgãos responsáveis pelas políticas ambientais, de saúde e de recursos hídricos. 
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§ 2º As normas de regulação dos serviços poderão prever prazo para que o 
usuário se conecte a rede pública, preferencialmente não superior a noventa dias. 

§ 3º Decorrido o prazo previsto no § 2º, caso fixado nas normas de regulação 
dos serviços, o usuário estará sujeito às sanções previstas na legislação do titular. 

§ 4º Poderão ser adotados subsídios para viabilizar a conexão, inclusive 
intradomiciliar, dos usuários de baixa renda. 

Seção IV
Dos Serviços Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos

Art. 12. Consideram-se serviços públicos de manejo de resíduos sólidos as 
atividades de coleta e transbordo, transporte, triagem para fins de reutilização 
ou reciclagem, tratamento, inclusive por compostagem, e disposição final dos:

I - resíduos domésticos;

II - resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços, 
em quantidade e qualidade similares às dos resíduos domésticos, que, por de-
cisão do titular, sejam considerados resíduos sólidos urbanos, desde que tais 
resíduos não sejam de responsabilidade de seu gerador nos termos da norma 
legal ou administrativa, de decisão judicial ou de termo de ajustamento de 
conduta; e

III - resíduos originários dos serviços públicos de limpeza pública urbana, 
tais como:

a) serviços de varrição, capina, roçada, poda e atividades correlatas em vias 
e logradouros públicos;

b) asseio de túneis, escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos;

c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados 
pelas águas pluviais em logradouros públicos;

d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; e

e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros 
eventos de acesso aberto ao público. 

Art. 13. Os planos de saneamento básico deverão conter prescrições para 
manejo dos resíduos sólidos urbanos, em especial dos originários de constru-
ção e demolição e dos serviços de saúde, além dos resíduos referidos no art. 12. 

Art. 14. A remuneração pela prestação de serviço público de manejo de re-
síduos sólidos urbanos deverá levar em conta a adequada destinação dos resí-
duos coletados, bem como poderá considerar:
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I - nível de renda da população da área atendida;

II - características dos lotes urbanos e áreas neles edificadas;

III - peso ou volume médio coletado por habitante ou por domicílio; ou

IV - mecanismos econômicos de incentivo à minimização da geração de resí-
duos e à recuperação dos resíduos gerados. 

Seção V
Dos Serviços Públicos de Manejo de Águas Pluviais Urbanas 

Art. 15. Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais urba-
nas os constituídos por uma ou mais das seguintes atividades:

I - drenagem urbana;

II - transporte de águas pluviais urbanas;

III - detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento de 
vazões de cheias, e

IV - tratamento e disposição final de águas pluviais urbanas. 

Art. 16. A cobrança pela prestação do serviço público de manejo de águas 
pluviais urbanas deverá levar em conta, em cada lote urbano, o percentual de 
área impermeabilizada e a existência de dispositivos de amortecimento ou de 
retenção da água pluvial, bem como poderá considerar:

I - nível de renda da população da área atendida; e

II - características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas. 

Seção VI
Da Interrupção dos Serviços

Art. 17. A prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverá obedecer ao 
princípio da continuidade, podendo ser interrompida pelo prestador nas hipóteses de:

I - situações que atinjam a segurança de pessoas e bens, especialmente as de 
emergência e as que coloquem em risco a saúde da população ou de trabalha-
dores dos serviços de saneamento básico;

II - manipulação indevida, por parte do usuário, da ligação predial, inclusive 
medidor, ou qualquer outro componente da rede pública; ou

III - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias nos sistemas 
por meio de interrupções programadas. 
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§ 1º Os serviços de abastecimento de água, além das hipóteses previstas no 
caput, poderão ser interrompidos pelo prestador, após aviso ao usuário, com 
comprovação do recebimento e antecedência mínima de trinta dias da data 
prevista para a suspensão, nos seguintes casos:

I - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de 
água consumida; ou

II - inadimplemento pelo usuário do pagamento devido pela prestação do 
serviço de abastecimento de água. 

§ 2º As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regu-
lador e aos usuários no prazo estabelecido na norma de regulação, que prefe-
rencialmente será superior a quarenta e oito horas. 

§ 3º A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplên-
cia a estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação 
coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa 
social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas 
de manutenção da saúde das pessoas atingidas. 

CAPÍTULO IV
DA RELAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO

COM OS RECURSOS HÍDRICOS

Art. 18. Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de sanea-
mento básico. 

Parágrafo único. A prestação de serviços públicos de saneamento básico de-
verá ser realizada com base no uso sustentável dos recursos hídricos. 

Art. 19. Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os 
planos de recursos hídricos das bacias hidrográficas em que os Municípios 
estiverem inseridos. 

Art. 20. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos 
de saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e ou-
tros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso. 

Art. 21. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídri-
cos que obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora 
de recursos hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de 
contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo 
o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão da demanda. 
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Parágrafo único. A tarifa de contingência, caso adotada, incidirá, preferencialmen-
te, sobre os consumidores que ultrapassarem os limites definidos no racionamento. 

CAPÍTULO V
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Art. 22. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgoto sa-
nitário e de efluentes gerados nos processos de tratamento de água considerará 
etapas de eficiência, a fim de alcançar progressivamente os padrões definidos 
pela legislação ambiental e os das classes dos corpos hídricos receptores. 

§ 1º A implantação das etapas de eficiência de tratamento de efluentes será 
estabelecida em função da capacidade de pagamento dos usuários. 

§ 2º A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simpli-
ficados de licenciamento para as atividades a que se refere o caput, em função 
do porte das unidades e dos impactos ambientais esperados. 

§ 3º Para o cumprimento do caput, a autoridade ambiental competente esta-
belecerá metas progressivas para que a qualidade dos efluentes de unidades de 
tratamento de esgotos sanitários atendam aos padrões das classes dos corpos 
hídricos receptores, a partir dos níveis presentes de tratamento, da tecnologia 
disponível e considerando a capacidade de pagamento dos usuários envolvidos. 

§ 4º O Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos editarão, no âmbito de suas respectivas competências, normas 
para o cumprimento do disposto neste artigo. 

TÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO 

BÁSICO

CAPÍTULO I
DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE

Art. 23. O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de 
saneamento básico, devendo, para tanto:

I - elaborar os planos de saneamento básico, observada a cooperação das 
associações representativas e da ampla participação da população e de associa-
ções representativas de vários segmentos da sociedade, como previsto no art. 
2º, inciso II, da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001;



56 |  Caderno de Leis - Saneamento Básico

II - prestar diretamente os serviços ou autorizar a sua delegação;

III - definir o ente responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os 
procedimentos de sua atuação;

IV - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública;

V - fixar os direitos e os deveres dos usuários;

VI - estabelecer mecanismos de participação e controle social; e

VII - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o 
Sistema Nacional de Informações em Saneamento - SINISA. 

§ 1º O titular poderá, por indicação da entidade reguladora, intervir e re-
tomar a prestação dos serviços delegados nas hipóteses previstas nas normas 
legais, regulamentares ou contratuais. 

§ 2º Inclui-se entre os parâmetros mencionados no inciso IV do caput o 
volume mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas as 
normas nacionais sobre a potabilidade da água. 

§ 3º Ao Sistema Único de Saúde - SUS, por meio de seus órgãos de direção e de 
controle social, compete participar da formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico, por intermédio dos planos de saneamento básico. 

CAPÍTULO II
DO PLANEJAMENTO

Art. 24. O processo de planejamento do saneamento básico envolve:

I - o plano de saneamento básico, elaborado pelo titular;

II - o Plano Nacional de Saneamento Básico - PNSB, elaborado pela União; e

III - os planos regionais de saneamento básico elaborados pela União nos 
termos do inciso II do art. 52 da Lei no 11.445, de 2007. 

§ 1º O planejamento dos serviços públicos de saneamento básico atenderá 
ao princípio da solidariedade entre os entes da Federação, podendo desenvol-
ver-se mediante cooperação federativa. 

§ 2º O plano regional poderá englobar apenas parte do território do ente da 
Federação que o elaborar. 

Art. 25. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará 
plano editado pelo titular, que atenderá ao disposto no art. 19 e que abrangerá, 
no mínimo:
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I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 
sistema de indicadores de saúde, epidemiológicos, ambientais, inclusive hidrológi-
cos, e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas;

II - metas de curto, médio e longo prazos, com o objetivo de alcançar o 
acesso universal aos serviços, admitidas soluções graduais e progressivas e ob-
servada a compatibilidade com os demais planos setoriais;

III - programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas, 
de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos 
governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;

IV - ações para situações de emergências e contingências; e

V - mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática da eficiência e 
eficácia das ações programadas. 

§ 1º O plano de saneamento básico deverá abranger os serviços de abaste-
cimento de água, de esgotamento sanitário, de manejo de resíduos sólidos, de 
limpeza urbana e de manejo de águas pluviais, podendo o titular, a seu critério, 
elaborar planos específicos para um ou mais desses serviços. 

§ 2º A consolidação e compatibilização dos planos específicos deverão ser efetua-
das pelo titular, inclusive por meio de consórcio público do qual participe. 

§ 3º O plano de saneamento básico, ou o eventual plano específico, poderá 
ser elaborado mediante apoio técnico ou financeiro prestado por outros entes 
da Federação, pelo prestador dos serviços ou por instituições universitárias ou 
de pesquisa científica, garantida a participação das comunidades, movimentos 
e entidades da sociedade civil. 

§ 4º O plano de saneamento básico será revisto periodicamente, em prazo 
não superior a quatro anos, anteriormente à elaboração do plano plurianual. 

§ 5º O disposto no plano de saneamento básico é vinculante para o Poder Público 
que o elaborou e para os delegatários dos serviços públicos de saneamento básico. 

§ 6º Para atender ao disposto no § 1º do art. 22, o plano deverá identificar 
as situações em que não haja capacidade de pagamento dos usuários e indicar 
solução para atingir as metas de universalização. 

§ 7º A delegação de serviço de saneamento básico observará o disposto no 
plano de saneamento básico ou no eventual plano específico. 

§ 8º No caso de serviços prestados mediante contrato, as disposições de pla-
no de saneamento básico, de eventual plano específico de serviço ou de suas 
revisões, quando posteriores à contratação, somente serão eficazes em relação 
ao prestador mediante a preservação do equilíbrio econômico-financeiro. 
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§ 9º O plano de saneamento básico deverá englobar integralmente o terri-
tório do titular. 

§ 10. Os titulares poderão elaborar, em conjunto, plano específico para de-
terminado serviço, ou que se refira à apenas parte de seu território. 

§ 11. Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com o dis-
posto nos planos de bacias hidrográficas. 

Art. 26. A elaboração e a revisão dos planos de saneamento básico deverão 
efetivar-se, de forma a garantir a ampla participação das comunidades, dos 
movimentos e das entidades da sociedade civil, por meio de procedimento que, 
no mínimo, deverá prever fases de:

I - divulgação, em conjunto com os estudos que os fundamentarem;

II - recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência 
pública; e

III - quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão 
colegiado criado nos termos do art. 47 da Lei no 11.445, de 2007. 

§ 1º A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos 
estudos que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral 
de seu teor a todos os interessados, inclusive por meio da rede mundial de 
computadores - internet e por audiência pública. 

§ 2º A partir do exercício financeiro de 2014, a existência de plano de sanea-
mento básico, elaborado pelo titular dos serviços, será condição para o acesso 
a recursos orçamentários da União ou a recursos de financiamentos geridos ou 
administrados por órgão ou entidade da administração pública federal, quan-
do destinados a serviços de saneamento básico. 

CAPÍTULO III
DA REGULAÇÃO

Seção I
Dos Objetivos da Regulação

Art. 27. São objetivos da regulação:

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e 
para a satisfação dos usuários;

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;
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III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a compe-
tência dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; e

IV - definir tarifas e outros preços públicos que assegurem tanto o equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos, quanto a modicidade tarifária e de outros 
preços públicos, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos 
serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade. 

Parágrafo único. Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços 
de saneamento básico a interpretação e a fixação de critérios para execução 
dos contratos e dos serviços e para correta administração de subsídios. 

Seção II
Do Exercício da Função de Regulação

Subseção I
Das Disposições Gerais

Art. 28. O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios:

I - independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentá-
ria e financeira da entidade de regulação; e

II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. 

Subseção II
Das Normas de Regulação

Art. 29. Cada um dos serviços públicos de saneamento básico pode possuir 
regulação específica. 

Art. 30. As normas de regulação dos serviços serão editadas:

I - por legislação do titular, no que se refere:

a) aos direitos e obrigações dos usuários e prestadores, bem como às penali-
dades a que estarão sujeitos; e

b) aos procedimentos e critérios para a atuação das entidades de regulação 
e de fiscalização; e

II - por norma da entidade de regulação, no que se refere às dimensões técni-
ca, econômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, 
os seguintes aspectos:

a) padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;
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b) prazo para os prestadores de serviços comunicarem aos usuários as provi-
dências adotadas em face de queixas ou de reclamações relativas aos serviços;

c) requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

d) metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e respectivos prazos;

e) regime, estrutura e níveis tarifários, bem como procedimentos e prazos de 
sua fixação, reajuste e revisão;

f) medição, faturamento e cobrança de serviços;

g) monitoramento dos custos;

h) avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;

i) plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;

j) subsídios tarifários e não tarifários;

k) padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e in-
formação; e

l) medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento. 

§ 1º Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, 
os titulares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos 
da regulação em toda a área de abrangência da associação ou da prestação. 

§ 2º A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de estrutura-
ção de sistema contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir 
que a apropriação e a distribuição de custos dos serviços estejam em conformi-
dade com as diretrizes estabelecidas na Lei no 11.445, de 2007. 

Subseção III
Dos Órgãos e das Entidades de Regulação

Art. 31. As atividades administrativas de regulação, inclusive organização, e de 
fiscalização dos serviços de saneamento básico poderão ser executadas pelo titular:

I - diretamente, mediante órgão ou entidade de sua administração direta ou 
indireta, inclusive consórcio público do qual participe; ou

II - mediante delegação, por meio de convênio de cooperação, a órgão ou 
entidade de outro ente da Federação ou a consórcio público do qual não par-
ticipe, instituído para gestão associada de serviços públicos. 

§ 1º O exercício das atividades administrativas de regulação de serviços pú-
blicos de saneamento básico poderá se dar por consórcio público constituído 
para essa finalidade ou ser delegado pelos titulares, explicitando, no ato de 



 Caderno de Leis - Saneamento Básico  | 61

delegação, o prazo de delegação, a forma de atuação e a abrangência das ati-
vidades a ser desempenhadas pelas partes envolvidas. 

§ 2º As entidades de fiscalização deverão receber e se manifestar conclusi-
vamente sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido 
suficientemente atendidas pelos prestadores dos serviços. 

Art. 32. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão 
fornecer à entidade de regulação todos os dados e informações necessários 
para desempenho de suas atividades. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os dados e informações a que se refere 
o caput aqueles produzidos por empresas ou profissionais contratados para 
executar serviços ou fornecer materiais e equipamentos. 

Subseção IV
Da Publicidade dos Atos de Regulação

Art. 33. Deverá ser assegurada publicidade aos relatórios, estudos, decisões 
e instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos 
serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles 
podendo ter acesso qualquer do povo, independentemente da existência de 
interesse direto. 

§ 1º Excluem-se do disposto no caput os documentos considerados sigilosos 
em razão de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão. 

§ 2º A publicidade a que se refere o caput deverá se efetivar, preferencialmen-
te, por meio de sítio mantido na internet. 

CAPÍTULO IV
DO CONTROLE SOCIAL

Art. 34. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico po-
derá ser instituído mediante adoção, entre outros, dos seguintes mecanismos:

I - debates e audiências públicas;

II - consultas públicas;

III - conferências das cidades; ou

IV - participação de órgãos colegiados de caráter consultivo na formulação 
da política de saneamento básico, bem como no seu planejamento e avaliação. 

§ 1º As audiências públicas mencionadas no inciso I do caput devem se rea-
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lizar de modo a possibilitar o acesso da população, podendo ser realizadas de 
forma regionalizada. 

§ 2º As consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qual-
quer do povo, independentemente de interesse, ofereça críticas e sugestões a propos-
tas do Poder Público, devendo tais consultas ser adequadamente respondidas. 

§ 3º Nos órgãos colegiados mencionados no inciso IV do caput, é assegurada 
a participação de representantes:

I - dos titulares dos serviços;

II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico;

III - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;

IV - dos usuários de serviços de saneamento básico; e

V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do con-
sumidor relacionadas ao setor de saneamento básico. 

§ 4º As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o inciso 
IV do caput poderão ser exercidas por outro órgão colegiado já existente, com 
as devidas adaptações da legislação. 

§ 5º É assegurado aos órgãos colegiados de controle social o acesso a quais-
quer documentos e informações produzidos por órgãos ou entidades de regu-
lação ou de fiscalização, bem como a possibilidade de solicitar a elaboração 
de estudos com o objetivo de subsidiar a tomada de decisões, observado o 
disposto no § 1º do art. 33. 

§ 6º Será vedado, a partir do exercício financeiro de 2014, acesso aos recursos 
federais ou aos geridos ou administrados por órgão ou entidade da União, quando 
destinados a serviços de saneamento básico, àqueles titulares de serviços públicos 
de saneamento básico que não instituírem, por meio de legislação específica, o 
controle social realizado por órgão colegiado, nos termos do inciso IV do caput. 

Art. 35. Os Estados e a União poderão adotar os instrumentos de controle 
social previstos no art. 34. 

§ 1º A delegação do exercício de competências não prejudicará o controle 
social sobre as atividades delegadas ou a elas conexas. 

§ 2º No caso da União, o controle social a que se refere o caput será exercido 
nos termos da Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, alterada 
pela Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003. 

Art. 36. São assegurados aos usuários de serviços públicos de saneamento 
básico, nos termos das normas legais, regulamentares e contratuais:
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I - conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem 
estar sujeitos; e

II - acesso:

a) a informações sobre os serviços prestados;

b) ao manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elabora-
do pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação; e

c) ao relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços. 

Art. 37. O documento de cobrança relativo à remuneração pela prestação de 
serviços de saneamento básico ao usuário final deverá:

I - explicitar itens e custos dos serviços definidos pela entidade de regulação, 
de forma a permitir o seu controle direto pelo usuário final; e

II - conter informações mensais sobre a qualidade da água entregue aos con-
sumidores, em cumprimento ao inciso I do art. 5º do Anexo do Decreto no 
5.440, de 4 de maio de 2005. 

Parágrafo único. A entidade de regulação dos serviços instituirá modelo de 
documento de cobrança para a efetivação do previsto no caput e seus incisos. 

CAPÍTULO V
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 38. O titular poderá prestar os serviços de saneamento básico:

I - diretamente, por meio de órgão de sua administração direta ou por au-
tarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista que integre a sua 
administração indireta, facultado que contrate terceiros, no regime da Lei no 
8.666, de 21 de junho de 1993, para determinadas atividades;

II - de forma contratada:

a) indiretamente, mediante concessão ou permissão, sempre precedida de 
licitação na modalidade concorrência pública, no regime da Lei no 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995; ou

b) no âmbito de gestão associada de serviços públicos, mediante contrato de 
programa autorizado por contrato de consórcio público ou por convênio de coope-
ração entre entes federados, no regime da Lei no11.107, de 6 de abril de 2005; ou
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III - nos termos de lei do titular, mediante autorização a usuários organiza-
dos em cooperativas ou associações, no regime previsto no art. 10, § 1º, da Lei 
no 11.445, de 2007, desde que os serviços se limitem a:

a) determinado condomínio; ou

b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de 
baixa renda, onde outras formas de prestação apresentem custos de operação e 
manutenção incompatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários. 

Parágrafo único. A autorização prevista no inciso III deverá prever a obriga-
ção de transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio de termo 
específico, com os respectivos cadastros técnicos. 

Seção II
Da Prestação Mediante Contrato

Subseção I
Das Condições de Validade dos Contratos 

Art. 39. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a 
prestação de serviços públicos de saneamento básico:

I - existência de plano de saneamento básico;

II - existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-
financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respec-
tivo plano de saneamento básico;

III - existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cum-
primento das diretrizes da Lei no 11.445, de 2007, incluindo a designação da 
entidade de regulação e de fiscalização; e

IV - realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licita-
ção e sobre a minuta de contrato, no caso de concessão ou de contrato de programa. 

§ 1º Para efeitos dos incisos I e II do caput, serão admitidos planos específi-
cos quando a contratação for relativa ao serviço cuja prestação será contrata-
da, sem prejuízo do previsto no § 2º do art. 25. 

§ 2º É condição de validade para a celebração de contratos de concessão e 
de programa cujos objetos sejam a prestação de serviços de saneamento básico 
que as normas mencionadas no inciso III docaput prevejam:

I - autorização para contratação dos serviços, indicando os respectivos pra-
zos e a área a ser atendida;
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II - inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos 
serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de 
outros recursos naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados;

III - prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;

IV - hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços;

V - condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da pres-
tação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo:

a) sistema de cobrança e composição de taxas, tarifas e outros preços públicos;

b) sistemática de reajustes e de revisões de taxas, tarifas e outros preços 
públicos; e

c) política de subsídios; e

VI - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regula-
ção e fiscalização dos serviços. 

§ 3º Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão 
ser compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico. 

§ 4º O Ministério das Cidades fomentará a elaboração de norma técnica 
para servir de referência na elaboração dos estudos previstos no inciso II do 
caput. 

§ 5º A viabilidade mencionada no inciso II do caput pode ser demonstrada 
mediante mensuração da necessidade de aporte de outros recursos além dos 
emergentes da prestação dos serviços. 

§ 6º O disposto no caput e seus incisos não se aplica aos contratos celebra-
dos com fundamento no inciso IV do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993, cujo 
objeto seja a prestação de qualquer dos serviços de saneamento básico.

Subseção II
Das Cláusulas Necessárias

Art. 40. São cláusulas necessárias dos contratos para prestação de serviço de 
saneamento básico, além das indispensáveis para atender ao disposto na Lei 
no 11.445, de 2007, as previstas:

I - no art. 13 da Lei no 11.107, de 2005, no caso de contrato de programa;

II - no art. 23 da Lei no 8.987, de 1995, bem como as previstas no edital de 
licitação, no caso de contrato de concessão; e

III - no art. 55 da Lei no 8.666, de 1993, nos demais casos. 



66 |  Caderno de Leis - Saneamento Básico

Seção III
Da Prestação Regionalizada

Art. 41. A contratação de prestação regionalizada de serviços de saneamento 
básico dar-se-á nos termos de contratos compatíveis, ou por meio de consórcio 
público que represente todos os titulares contratantes. 

Parágrafo único. Deverão integrar o consórcio público mencionado no caput 
todos os entes da Federação que participem da gestão associada, podendo, ain-
da, integrá-lo o ente da Federação cujo órgão ou entidade vier, por contrato, a 
atuar como prestador dos serviços. 

Art. 42. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento bá-
sico, as atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas:

I - por órgão ou entidade de ente da Federação a que os titulares tenham 
delegado o exercício dessas competências por meio de convênio de cooperação 
entre entes federados, obedecido o art. 241 da Constituição; ou

II - por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços. 

Art. 43. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano 
de saneamento básico elaborado pelo conjunto de Municípios atendidos. 

Seção IV
Do Contrato de Articulação de Serviços Públicos de Saneamento Básico

Art. 44. As atividades descritas neste Decreto como integrantes de um mes-
mo serviço público de saneamento básico podem ter prestadores diferentes. 

§ 1º Atendidas a legislação do titular e, no caso de o prestador não integrar a 
administração do titular, as disposições de contrato de delegação dos serviços, 
os prestadores mencionados no caput celebrarão contrato entre si com cláusu-
las que estabeleçam pelo menos:

I - as atividades ou insumos contratados;

II - as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às ativi-
dades ou insumos;

III - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de 
investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;

IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão 
operacional das atividades;

V - as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros 
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preços públicos aplicáveis ao contrato;

VI - as condições e garantias de pagamento;

VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação;

VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão adminis-
trativas unilaterais;

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemen-
to; e

X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscali-
zação das atividades ou insumos contratados. 

§ 2º A regulação e a fiscalização das atividades objeto do contrato mencio-
nado no § 1º serão desempenhadas por único órgão ou entidade, que definirá, 
pelo menos:

I - normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos ser-
viços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

II - normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos 
pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes presta-
dores envolvidos;

III - garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes presta-
dores dos serviços;

IV - mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos 
usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso; e

V - sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de 
um Município. 

§ 3º Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 1º a obrigação do 
contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da 
remuneração dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva 
arrecadação e entrega dos valores arrecadados. 

§ 4º No caso de execução mediante concessão das atividades a que se refere 
o caput, deverão constar do correspondente edital de licitação as regras e os 
valores das tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais presta-
dores, bem como a obrigação e a forma de pagamento. 
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CAPÍTULO VI
DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E FINANCEIROS

Seção I
Da Sustentabilidade Econômico-Financeira dos Serviços

Art. 45. Os serviços públicos de saneamento básico terão sustentabilidade eco-
nômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração que 
permita recuperação dos custos dos serviços prestados em regime de eficiência:

I - de abastecimento de água e de esgotamento sanitário: preferencialmente 
na forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos 
para cada um dos serviços ou para ambos conjuntamente;

II - de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou 
tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação 
do serviço ou de suas atividades; e

III - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, 
em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades. 

Seção II
Da Remuneração pelos Serviços

Art. 46. A instituição de taxas ou tarifas e outros preços públicos observará 
as seguintes diretrizes:

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde 
pública;

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, vi-
sando o cumprimento das metas e objetivos do planejamento;

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime 
de eficiência;

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos ser-
viços contratados;

VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com 
os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos 
serviços; e
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VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços. 

Parágrafo único. Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários 
para os usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou 
escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços. 

Art. 47. A estrutura de remuneração e de cobrança dos serviços poderá levar 
em consideração os seguintes fatores:

I - capacidade de pagamento dos consumidores;

II - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à 
garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequa-
do atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;

III - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade 
e qualidade adequadas;

IV - categorias de usuários, distribuída por faixas ou quantidades crescentes 
de utilização ou de consumo;

V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e

VI - padrões de uso ou de qualidade definidos pela regulação. 

Art. 48. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários pode-
rão negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato espe-
cífico, ouvido previamente o órgão ou entidade de regulação e de fiscalização. 

Seção III
Do Reajuste e da Revisão de Tarifas e de Outros Preços Públicos

Subseção I
Das Disposições Gerais

Art. 49. As tarifas e outros preços públicos serão fixados de forma clara e 
objetiva, devendo os reajustes e as revisões ser tornados públicos com antece-
dência mínima de trinta dias com relação à sua aplicação. 

Subseção II
Dos Reajustes

Art. 50. Os reajustes de tarifas e de outros preços públicos de serviços públi-
cos de saneamento básico serão realizados observando-se o intervalo mínimo 
de doze meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais. 
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Subseção III
Das Revisões

Art. 51. As revisões compreenderão a reavaliação das condições da prestação 
dos serviços e das tarifas e de outros preços públicos praticados e poderão ser:

I - periódicas, objetivando a apuração e distribuição dos ganhos de produti-
vidade com os usuários e a reavaliação das condições de mercado; ou

II - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos 
no contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu 
equilíbrio econômico-financeiro. 

§ 1º As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas entidades de re-
gulação, ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços. 

§ 2º  Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiên-
cia, inclusive fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de 
expansão e qualidade dos serviços. 

§ 3º Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indica-
dores de outras empresas do setor. 

§ 4º A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a re-
passar aos usuários custos e encargos tributários não previstos originalmente e 
por ele não administrados, nos termos da Lei no8.987, de 1995. 

Seção IV
Do Regime Contábil Patrimonial

Art. 52. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores dos serviços, 
desde que estes não integrem a administração do titular, constituirão créditos pe-
rante o titular, a serem recuperados mediante exploração dos serviços. 

§ 1º A legislação pertinente à sociedade por ações e as normas contábeis, 
inclusive as previstas na Lei no 11.638, de 28 de dezembro de 2007, serão 
observadas, no que couber, quando da apuração e contabilização dos valores 
mencionados no caput. 

§ 2º Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus 
para o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à im-
plantação de empreendimentos imobiliários e os provenientes de subvenções 
ou transferências fiscais voluntárias. 

§ 3º Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e 
os respectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pelo órgão ou 
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entidade de regulação. 

§ 4º Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados po-
derão constituir garantia de empréstimos, destinados exclusivamente a investi-
mentos nos sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato. 

§ 5º Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem 
serviços públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município 
manterão sistema contábil que permita registrar e demonstrar, separadamente, 
os custos e as receitas de cada serviço em cada um dos Municípios atendidos 
e, se for o caso, no Distrito Federal. 

TÍTULO III
DA POLÍTICA FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 53. A Política Federal de Saneamento Básico é o conjunto de planos, 
programas, projetos e ações promovidos por órgãos e entidades federais, iso-
ladamente ou em cooperação com outros entes da Federação, ou com particu-
lares, com os objetivos de:

I - contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades 
regionais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social;

II - priorizar a implantação e a ampliação dos serviços e ações de saneamen-
to básico nas áreas ocupadas por populações de baixa renda;

III - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às popula-
ções rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados;

IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos po-
vos indígenas e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis com 
suas características socioculturais;

V - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo 
Poder Público se dê segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, 
de maximização da relação benefício-custo e de maior retorno social;

VI - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fisca-
lização da prestação dos serviços de saneamento básico;

VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação eco-
nômico-financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na coopera-
ção federativa;
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VIII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, esta-
belecendo meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, 
bem como do desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, geren-
cial, financeira e de recursos humanos, contempladas as especificidades locais;

IX - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tec-
nologias apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para 
o saneamento básico; e

X - minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desen-
volvimento das ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que 
sejam executadas de acordo com as normas relativas à proteção do meio am-
biente, ao uso e ocupação do solo e à saúde. 

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES

Art. 54. São diretrizes da Política Federal de Saneamento Básico:

I - prioridade para as ações que promovam a equidade social e territorial no 
acesso ao saneamento básico;

II - aplicação dos recursos financeiros por ela administrados, de modo a pro-
mover o desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia;

III - estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;

IV - utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social 
no planejamento, implementação e avaliação das suas ações de saneamento 
básico;

V - melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública;

VI - colaboração para o desenvolvimento urbano e regional;

VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural 
dispersa, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas 
características econômicas e sociais peculiares;

VIII - fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tec-
nologias apropriadas e à difusão dos conhecimentos gerados;

IX - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em 
consideração fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, 
concentração populacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epide-
miológicos e ambientais;
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X - adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o plane-
jamento de suas ações; e

XI - estímulo à implantação de infraestruturas e serviços comuns a Municí-
pios, mediante mecanismos de cooperação entre entes federados. 

Parágrafo único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e 
regional, de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção am-
biental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas 
para a melhoria da qualidade de vida devem considerar a necessária articu-
lação com o saneamento básico, inclusive no que se refere ao financiamento. 

CAPÍTULO III
DO FINANCIAMENTO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 55. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com 
recursos da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou enti-
dades da União serão feitos em conformidade com os planos de saneamento 
básico e condicionados:

I - à observância do disposto nos arts. 9º, e seus incisos, 48 e 49 da Lei no 
11.445, de 2007;

II - ao alcance de índices mínimos de:

a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos 
serviços; e

b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento;

III - à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormen-
te financiados com recursos mencionados no caput; e

IV - à implementação eficaz de programa de redução de perdas de águas no 
sistema de abastecimento de água, sem prejuízo do acesso aos serviços pela 
população de baixa renda, quando os recursos forem dirigidos a sistemas de 
captação de água.

§ 1º O atendimento ao disposto no caput e seus incisos é condição para 
qualquer entidade de direito público ou privado:

I - receber transferências voluntárias da União destinadas a ações de sanea-
mento básico;
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II - celebrar contrato, convênio ou outro instrumento congênere vinculado a 
ações de saneamento básico com órgãos ou entidades federais; e

III - acessar, para aplicação em ações de saneamento básico, recursos de fun-
dos direta ou indiretamente sob o controle, gestão ou operação da União, em 
especial os recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. 

§ 2º A exigência prevista na alínea “a” do inciso II do caput não se aplica à 
destinação de recursos para programas de desenvolvimento institucional do 
operador de serviços públicos de saneamento básico. 

§ 3º Os índices mínimos de desempenho do prestador previstos na alínea 
“a” do inciso II do caput, bem como os utilizados para aferição da adequada 
operação e manutenção de empreendimentos previstos no inciso III do caput 
deverão considerar aspectos característicos das regiões respectivas. 

Seção II
Dos Recursos não Onerosos da União

Art. 56. Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de 
saneamento básico promovidas pelos demais entes da Federação serão sempre 
transferidos para os Municípios, para o Distrito Federal, para os Estados ou 
para os consórcios públicos de que referidos entes participem. 

§ 1º O disposto no caput não prejudicará que a União aplique recursos 
orçamentários em programas ou ações federais com o objetivo de prestar ou 
oferecer serviços de assistência técnica a outros entes da Federação. 

§ 2º É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na adminis-
tração, operação e manutenção de serviços públicos de saneamento básico não 
administrados por órgão ou entidade federal, salvo por prazo determinado em 
situações de iminente risco à saúde pública e ao meio ambiente. 

§ 3º Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dada prioridade 
às ações e empreendimentos que visem o atendimento de usuários ou Municí-
pios que não tenham capacidade de pagamento compatível com a autossusten-
tação econômico-financeira dos serviços e às ações voltadas para a promoção 
das condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indígenas e a 
outras populações tradicionais. 

§ 4º Para efeitos do § 3º, a verificação da compatibilidade da capacidade de 
pagamento dos Municípios com a autossustentação econômico-financeira dos 
serviços será realizada mediante aplicação dos critérios estabelecidos no PNSB. 
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CAPÍTULO IV
DOS PLANOS DE SANEAMENTO BÁSICO DA UNIÃO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 57. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades:

I - o Plano Nacional de Saneamento Básico - PNSB; e

II - planos regionais de saneamento básico. 

§ 1º Os planos mencionados no caput:

I - serão elaborados e revisados sempre com horizonte de vinte anos;

II - serão avaliados anualmente;

III - serão revisados a cada quatro anos, até o final do primeiro trimestre do 
ano de elaboração do plano plurianual da União; e

IV - deverão ser compatíveis com as disposições dos planos de recursos hí-
dricos, inclusive o Plano Nacional de Recursos Hídricos e planos de bacias. 

§ 2º Os órgãos e entidades federais cooperarão com os titulares ou consór-
cios por eles constituídos na elaboração dos planos de saneamento básico. 

Seção II
Do Procedimento

Art. 58. O PNSB será elaborado e revisado mediante procedimento com as 
seguintes fases:

I - diagnóstico;

II - formulação de proposta;

III - divulgação e debates;

IV - prévia apreciação pelos Conselhos Nacionais de Saúde, Meio Ambiente, 
Recursos Hídricos e das Cidades;

V - apreciação e deliberação pelo Ministro de Estado das Cidades;

VI - encaminhamento da proposta de decreto, nos termos da legislação; e

VII - avaliação dos resultados e impactos de sua implementação. 

Art. 59. A Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das 
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Cidades providenciará estudos sobre a situação de salubridade ambiental no 
País, caracterizando e avaliando:

I - situação de salubridade ambiental no território nacional, por bacias hi-
drográficas e por Municípios, utilizando sistema de indicadores sanitários, epi-
demiológicos, ambientais e socioeconômicos, bem como apontando as causas 
das deficiências detectadas, inclusive as condições de acesso e de qualidade da 
prestação de cada um dos serviços públicos de saneamento básico;

II - demanda e necessidade de investimentos para universalização do acesso 
a cada um dos serviços de saneamento básico em cada bacia hidrográfica e em 
cada Município; e

III - programas e ações federais em saneamento básico e as demais políticas 
relevantes nas condições de salubridade ambiental, inclusive as ações de trans-
ferência e garantia de renda e as financiadas com recursos do FGTS ou do FAT. 

§ 1º Os estudos mencionados no caput deverão se referir ao saneamento 
urbano e rural, incluindo as áreas indígenas e de populações tradicionais. 

§ 2º O diagnóstico deve abranger o abastecimento de água, o esgotamento 
sanitário, o manejo de resíduos sólidos e o manejo de águas pluviais, ou ser 
específico para cada serviço. 

§ 3º No diagnóstico, poderão ser aproveitados os estudos que informam os 
planos de saneamento básico elaborados por outros entes da Federação. 

§ 4º Os estudos relativos à fase de diagnóstico são públicos e de acesso a to-
dos, independentemente de demonstração de interesse, devendo ser publicados 
em sua íntegra na internet pelo período de, pelo menos, quarenta e oito meses. 

Art. 60. Com fundamento nos estudos de diagnóstico, será elaborada pro-
posta de PNSB, com ampla participação neste processo de comunidades, mo-
vimentos e entidades da sociedade civil organizada, que conterá:

I - objetivos e metas nacionais, regionais e por bacia hidrográfica, de curto, mé-
dio e longo prazos, para a universalização dos serviços de saneamento básico e 
o alcance de níveis crescentes de salubridade ambiental no território nacional, 
observada a compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da União;

II - diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de 
natureza político-institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, admi-
nistrativa, cultural e tecnológica que influenciam na consecução das metas e 
objetivos estabelecidos;

III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as 
metas da Política Federal de Saneamento Básico, com identificação das respec-
tivas fontes de financiamento;
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IV - mecanismos e procedimentos, incluindo indicadores numéricos, para 
avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas;

V - ações da União relativas ao saneamento básico nas áreas indígenas, nas 
reservas extrativistas da União e nas comunidades quilombolas;

VI - diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas 
de especial interesse turístico; e

VII - proposta de revisão de competências setoriais dos diversos órgãos e 
entidades federais que atuam no saneamento ambiental, visando racionalizar 
a atuação governamental. 

Parágrafo único. A proposta de plano deve abranger o abastecimento de 
água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos, o manejo de 
águas pluviais e outras ações de saneamento básico de interesse para a melho-
ria da salubridade ambiental, incluindo o provimento de banheiros e unidades 
hidrossanitárias para populações de baixa renda. 

Art. 61. A proposta de plano ou de sua revisão, bem como os estudos que a 
fundamentam, deverão ser integralmente publicados na internet, além de di-
vulgados por meio da realização de audiências públicas e de consulta pública.

Parágrafo único. A realização das audiências públicas e da consulta pública 
será disciplinada por instrução do Ministro de Estado das Cidades. 

Art. 62. A proposta de PNSB ou de sua revisão, com as modificações rea-
lizadas na fase de divulgação e debate, será encaminhada, inicialmente, para 
apreciação dos Conselhos Nacionais de Saúde, de Meio Ambiente e de Recur-
sos Hídricos. 

§ 1º A apreciação será simultânea e deverá ser realizada no prazo de trinta dias. 

§ 2º Decorrido o prazo mencionado no § 1º, a proposta será submetida ao 
Conselho das Cidades para apreciação. 

Art. 63. Após a apreciação e deliberação pelo Ministro de Estado das Cida-
des, a proposta de decreto será encaminhada nos termos da legislação.

Art. 64. O PNSB deverá ser avaliado anualmente pelo Ministério das Ci-
dades, em relação ao cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos, dos 
resultados esperados e dos impactos verificados. 

§ 1º A avaliação a que se refere o caput deverá ser feita com base nos indicado-
res de monitoramento, de resultado e de impacto previstos nos próprios planos.

§ 2º A avaliação integrará o diagnóstico e servirá de base para o processo de 
formulação de proposta de plano para o período subsequente. 
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Seção III
Dos Planos Regionais

Art. 65. Os planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados 
em articulação com os Estados, Distrito Federal e Municípios envolvidos serão 
elaborados pela União para:

I - as regiões integradas de desenvolvimento econômico; e

II - as regiões em que haja a participação de órgão ou entidade federal na 
prestação de serviço público de saneamento básico. 

§ 1º Os planos regionais de saneamento básico, no que couber, atenderão ao 
mesmo procedimento previsto para o PNSB, disciplinado neste Decreto. 

§ 2º Em substituição à fase prevista no inciso IV do art. 58, a proposta de 
plano regional de saneamento básico será aprovada por todos os entes da 
Federação diretamente envolvidos, após prévia oitiva de seus respectivos con-
selhos de meio ambiente, de saúde e de recursos hídricos. 

CAPÍTULO V
DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES EM SANEAMENTO - SINISA

Art. 66. Ao SINISA, instituído pelo art. 53 da Lei no 11.445, de 2007, compete:

I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos servi-
ços públicos de saneamento básico;

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes 
para a caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de sanea-
mento básico;

III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficá-
cia da prestação dos serviços de saneamento básico; e

IV - permitir e facilitar a avaliação dos resultados e dos impactos dos planos 
e das ações de saneamento básico. 

§ 1º As informações do SINISA são públicas e acessíveis a todos, independente-
mente da demonstração de interesse, devendo ser publicadas por meio da internet. 

§ 2º O SINISA deverá ser desenvolvido e implementado de forma articulada 
ao Sistema Nacional de Informações em Recursos Hídricos - SNIRH e ao Sis-
tema Nacional de Informações em Meio Ambiente - SINIMA. 

Art. 67. O SINISA será organizado mediante instrução do Ministro de Esta-
do das Cidades, ao qual competirá, ainda, o estabelecimento das diretrizes a 
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serem observadas pelos titulares no cumprimento do disposto no inciso VI do 
art. 9º da Lei no 11.445, de 2007, e pelos demais participantes. 

§ 1º O SINISA deverá incorporar indicadores de monitoramento, de resulta-
dos e de impacto integrantes do PNSB e dos planos regionais. 

§ 2º O Ministério das Cidades apoiará os titulares, os prestadores e os regu-
ladores de serviços públicos de saneamento básico na organização de sistemas 
de informação em saneamento básico articulados ao SINISA. 

CAPÍTULO VI
DO ACESSO DIFUSO À ÁGUA PARA A POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA

Art. 68. A União apoiará a população rural dispersa e a população de peque-
nos núcleos urbanos isolados na contenção, reservação e utilização de águas 
pluviais para o consumo humano e para a produção de alimentos destinados 
ao autoconsumo, mediante programa específico que atenda ao seguinte:

I - utilização de tecnologias sociais tradicionais, originadas das práticas das 
populações interessadas, especialmente na construção de cisternas e de barra-
gens simplificadas; e

II - apoio à produção de equipamentos, especialmente cisternas, independen-
temente da situação fundiária da área utilizada pela família beneficiada ou do 
sítio onde deverá se localizar o equipamento. 

§ 1º No caso de a água reservada se destinar a consumo humano, o órgão 
ou entidade federal responsável pelo programa oficiará a autoridade sanitária 
municipal, comunicando-a da existência do equipamento de retenção e reser-
vação de águas pluviais, para que se proceda ao controle de sua qualidade, nos 
termos das normas vigentes no SUS. 

§ 2º O programa mencionado no caput será implementado, preferencial-
mente, na região do semiárido brasileiro. 

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. No prazo de cento e oitenta dias, contado da data de publicação 
deste Decreto, o IBGE editará ato definindo vilas, aglomerados rurais, povoa-
dos, núcleos, lugarejos e aldeias para os fins do inciso VIII do art. 3º da Lei no 
11.445, de 2007. 

Art. 70. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 



80 |  Caderno de Leis - Saneamento Básico

Brasília, 21 de junho de 2010; 189º da Independência e 122º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Guido Mantega

Paulo Sérgio Oliveira Passos

Carlos Lupi

José Gomes Temporão

Izabella Mônica Vieira Teixeira

Marcio Fortes de Almeida

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.6.2010 - Edição extra 

 



 Caderno de Leis - Saneamento Básico  | 81

LEI Nº 11.107, DE 6 DE ABRIL DE 2005

Mensagem de veto   
Regulamento

Dispõe sobre normas gerais de contratação de consór-
cios públicos e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos para a realiza-
ção de objetivos de interesse comum e dá outras providências.

§ 1º O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica 
de direito privado.

§ 2º A União somente participará de consórcios públicos em que também 
façam parte todos os Estados em cujos territórios estejam situados os Municí-
pios consorciados.

§ 3º Os consórcios públicos, na área de saúde, deverão obedecer aos princí-
pios, diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde – SUS.

Art. 2º Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes 
da Federação que se consorciarem, observados os limites constitucionais.

§ 1º Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá:

I – firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxí-
lios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e 
órgãos do governo;

II – nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover de-
sapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou 
necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público; e

III – ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Fede-
ração consorciados, dispensada a licitação.

§ 2º Os consórcios públicos poderão emitir documentos de cobrança e exercer 
atividades de arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela prestação de 
serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos por eles administrados 
ou, mediante autorização específica, pelo ente da Federação consorciado.

§ 3º Os consórcios públicos poderão outorgar concessão, permissão ou au-
torização de obras ou serviços públicos mediante autorização prevista no con-
trato de consórcio público, que deverá indicar de forma específica o objeto 
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da concessão, permissão ou autorização e as condições a que deverá atender, 
observada a legislação de normas gerais em vigor.

Art. 3º O consórcio público será constituído por contrato cuja celebração 
dependerá da prévia subscrição de protocolo de intenções.

Art. 4º São cláusulas necessárias do protocolo de intenções as que estabeleçam:

I – a denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede do consórcio;

II – a identificação dos entes da Federação consorciados;

III – a indicação da área de atuação do consórcio;

IV – a previsão de que o consórcio público é associação pública ou pessoa 
jurídica de direito privado sem fins econômicos;

V – os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o consór-
cio público a representar os entes da Federação consorciados perante outras 
esferas de governo;

VI – as normas de convocação e funcionamento da assembléia geral, inclusive 
para a elaboração, aprovação e modificação dos estatutos do consórcio público;

VII – a previsão de que a assembléia geral é a instância máxima do consórcio 
público e o número de votos para as suas deliberações;

VIII – a forma de eleição e a duração do mandato do representante legal do 
consórcio público que, obrigatoriamente, deverá ser Chefe do Poder Executivo 
de ente da Federação consorciado;

IX – o número, as formas de provimento e a remuneração dos empregados 
públicos, bem como os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

X – as condições para que o consórcio público celebre contrato de gestão ou 
termo de parceria;

XI – a autorização para a gestão associada de serviços públicos, explicitando:

a) as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio público;

b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que serão prestados;

c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou autoriza-
ção da prestação dos serviços;

d) as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de a 
gestão associada envolver também a prestação de serviços por órgão ou enti-
dade de um dos entes da Federação consorciados;
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e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros preços 
públicos, bem como para seu reajuste ou revisão; e

XII – o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplente com suas 
obrigações, de exigir o pleno cumprimento das cláusulas do contrato de con-
sórcio público.

§ 1º Para os fins do inciso III do caput deste artigo, considera-se como área 
de atuação do consórcio público, independentemente de figurar a União como 
consorciada, a que corresponde à soma dos territórios:

I – dos Municípios, quando o consórcio público for constituído somente por 
Municípios ou por um Estado e Municípios com territórios nele contidos;

II – dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, quando o consórcio 
público for, respectivamente, constituído por mais de 1 (um) Estado ou por 1 
(um) ou mais Estados e o Distrito Federal;

III – (VETADO)

IV – dos Municípios e do Distrito Federal, quando o consórcio for constitu-
ído pelo Distrito Federal e os Municípios; e

V – (VETADO)

§ 2º O protocolo de intenções deve definir o número de votos que cada 
ente da Federação consorciado possui na assembléia geral, sendo assegurado 1 
(um) voto a cada ente consorciado.

§ 3º É nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas 
contribuições financeiras ou econômicas de ente da Federação ao consórcio 
público, salvo a doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis ou imó-
veis e as transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão 
associada de serviços públicos.

§ 4º Os entes da Federação consorciados, ou os com eles conveniados, pode-
rão ceder-lhe servidores, na forma e condições da legislação de cada um.

§ 5º O protocolo de intenções deverá ser publicado na imprensa oficial.

Art. 5º O contrato de consórcio público será celebrado com a ratificação, 
mediante lei, do protocolo de intenções.

§ 1º O contrato de consórcio público, caso assim preveja cláusula, pode ser 
celebrado por apenas 1 (uma) parcela dos entes da Federação que subscreve-
ram o protocolo de intenções.

§ 2º A ratificação pode ser realizada com reserva que, aceita pelos demais 
entes subscritores, implicará consorciamento parcial ou condicional.
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§ 3º A ratificação realizada após 2 (dois) anos da subscrição do protocolo de 
intenções dependerá de homologação da assembléia geral do consórcio público.

§ 4º É dispensado da ratificação prevista no caput deste artigo o ente da 
Federação que, antes de subscrever o protocolo de intenções, disciplinar por 
lei a sua participação no consórcio público.

Art. 6º O consórcio público adquirirá personalidade jurídica:

I – de direito público, no caso de constituir associação pública, mediante a 
vigência das leis de ratificação do protocolo de intenções;

II – de direito privado, mediante o atendimento dos requisitos da legislação civil.

§ 1º O consórcio público com personalidade jurídica de direito público in-
tegra a administração indireta de todos os entes da Federação consorciados.

§ 2º No caso de se revestir de personalidade jurídica de direito privado, o 
consórcio público observará as normas de direito público no que concerne à 
realização de licitação, celebração de contratos, prestação de contas e admis-
são de pessoal, que será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Art. 7º Os estatutos disporão sobre a organização e o funcionamento de 
cada um dos órgãos constitutivos do consórcio público.

Art. 8º Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio 
público mediante contrato de rateio.

§ 1º O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e 
seu prazo de vigência não será superior ao das dotações que o suportam, com 
exceção dos contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos consis-
tentes em programas e ações contemplados em plano plurianual ou a gestão 
associada de serviços públicos custeados por tarifas ou outros preços públicos.

§ 2º É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de 
rateio para o atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou 
operações de crédito.

§ 3º Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio 
público, são partes legítimas para exigir o cumprimento das obrigações previs-
tas no contrato de rateio.

§ 4º Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Com-
plementar no 101, de 4 de maio de 2000, o consórcio público deve fornecer 
as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes 
consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em vir-
tude de contrato de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas 
de cada ente da Federação na conformidade dos elementos econômicos e das 
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atividades ou projetos atendidos.

§ 5º Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia suspensão, o ente 
consorciado que não consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos adi-
cionais, as dotações suficientes para suportar as despesas assumidas por meio 
de contrato de rateio.

Art. 9º A execução das receitas e despesas do consórcio público deverá obe-
decer às normas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas.

Parágrafo único. O consórcio público está sujeito à fiscalização contábil, 
operacional e patrimonial pelo Tribunal de Contas competente para apreciar 
as contas do Chefe do Poder Executivo representante legal do consórcio, in-
clusive quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, 
contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo do controle externo a ser exerci-
do em razão de cada um dos contratos de rateio.

Art. 10. (VETADO)

Parágrafo único. Os agentes públicos incumbidos da gestão de consórcio 
não responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas pelo consórcio pú-
blico, mas responderão pelos atos praticados em desconformidade com a lei 
ou com as disposições dos respectivos estatutos.

Art. 11. A retirada do ente da Federação do consórcio público dependerá 
de ato formal de seu representante na assembléia geral, na forma previamente 
disciplinada por lei.

§ 1º Os bens destinados ao consórcio público pelo consorciado que se retira 
somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão no con-
trato de consórcio público ou no instrumento de transferência ou de alienação.

§ 2º A retirada ou a extinção do consórcio público não prejudicará as obri-
gações já constituídas, inclusive os contratos de programa, cuja extinção de-
penderá do prévio pagamento das indenizações eventualmente devidas.

Art. 12. A alteração ou a extinção de contrato de consórcio público depen-
derá de instrumento aprovado pela assembléia geral, ratificado mediante lei 
por todos os entes consorciados.

§ 1º Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada 
de serviços públicos custeados por tarifas ou outra espécie de preço público 
serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços.

§ 2º Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, 
os entes consorciados responderão solidariamente pelas obrigações remanes-
centes, garantindo o direito de regresso em face dos entes beneficiados ou dos 
que deram causa à obrigação.
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Art. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de programa, 
como condição de sua validade, as obrigações que um ente da Federação cons-
tituir para com outro ente da Federação ou para com consórcio público no 
âmbito de gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens neces-
sários à continuidade dos serviços transferidos.

§ 1º O contrato de programa deverá:

I – atender à legislação de concessões e permissões de serviços públicos e, es-
pecialmente no que se refere ao cálculo de tarifas e de outros preços públicos, 
à de regulação dos serviços a serem prestados; e

II – prever procedimentos que garantam a transparência da gestão econômi-
ca e financeira de cada serviço em relação a cada um de seus titulares.

§ 2º No caso de a gestão associada originar a transferência total ou parcial 
de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços 
transferidos, o contrato de programa, sob pena de nulidade, deverá conter 
cláusulas que estabeleçam:

I – os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que 
os transferiu;

II – as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos;

III – o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos a sua 
continuidade;

IV – a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido;

V – a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração 
transferidas e o preço dos que sejam efetivamente alienados ao contratado;

VI – o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens 
reversíveis que vierem a ser amortizados mediante receitas de tarifas ou outras 
emergentes da prestação dos serviços.

§ 3º É nula a cláusula de contrato de programa que atribuir ao contratado 
o exercício dos poderes de planejamento, regulação e fiscalização dos serviços 
por ele próprio prestados.

§ 4º O contrato de programa continuará vigente mesmo quando extinto o 
consórcio público ou o convênio de cooperação que autorizou a gestão asso-
ciada de serviços públicos.

§ 5º Mediante previsão do contrato de consórcio público, ou de convênio 
de cooperação, o contrato de programa poderá ser celebrado por entidades de 
direito público ou privado que integrem a administração indireta de qualquer 
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dos entes da Federação consorciados ou conveniados.

§ 6º O contrato celebrado na forma prevista no § 5º deste artigo será auto-
maticamente extinto no caso de o contratado não mais integrar a administra-
ção indireta do ente da Federação que autorizou a gestão associada de serviços 
públicos por meio de consórcio público ou de convênio de cooperação.

§ 7º Excluem-se do previsto no caput deste artigo as obrigações cujo des-
cumprimento não acarrete qualquer ônus, inclusive financeiro, a ente da Fede-
ração ou a consórcio público.

Art. 14. A União poderá celebrar convênios com os consórcios públicos, com 
o objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de políticas públicas 
em escalas adequadas.

Art. 15. No que não contrariar esta Lei, a organização e funcionamento dos 
consórcios públicos serão disciplinados pela legislação que rege as associações civis.

Art. 16. O inciso IV do art. 41 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 41. ...................................................................................

................................................................................................

IV – as autarquias, inclusive as associações públicas;

........................................................................................” (NR)

Art. 17. Os arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23. ...................................................................................

................................................................................................

§ 8º No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores men-
cionados no caput deste artigo quando formado por até 3 (três) entes da Fede-
ração, e o triplo, quando formado por maior número.” (NR)

“Art. 24. ...................................................................................

................................................................................................

XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou 
com entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços pú-
blicos de forma associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio 
público ou em convênio de cooperação.

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste 
artigo serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados 
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por consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e por autar-
quia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas.” (NR)

“Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e 
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, neces-
sariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único 
do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autori-
dade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 
(cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.

......................................................................................” (NR)

“Art. 112. ................................................................................

§ 1º Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos 
do edital, decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou enti-
dades dos entes da Federação consorciados.

§ 2º É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da 
execução do contrato.” (NR)

Art. 18. O art. 10 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes incisos:

“Art. 10. ...................................................................................

................................................................................................

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a pres-
tação de serviços públicos por meio da gestão associada sem observar as for-
malidades previstas na lei;

XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia 
dotação orçamentária, ou sem observar as formalidades previstas na lei.” (NR)

Art. 19. O disposto nesta Lei não se aplica aos convênios de cooperação, 
contratos de programa para gestão associada de serviços públicos ou instru-
mentos congêneres, que tenham sido celebrados anteriormente a sua vigência.

Art. 20. O Poder Executivo da União regulamentará o disposto nesta Lei, 
inclusive as normas gerais de contabilidade pública que serão observadas pelos 
consórcios públicos para que sua gestão financeira e orçamentária se realize na 
conformidade dos pressupostos da responsabilidade fiscal.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de abril de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
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LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995

Mensagem de veto
Texto compilado
(Vide Lei nº 9.074, de 1995)

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da pres-
tação de serviços públicos previsto no art. 175 da Cons-
tituição Federal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permis-
sões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição 
Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos 
indispensáveis contratos.

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promo-
verão a revisão e as adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta 
Lei, buscando atender as peculiaridades das diversas modalidades dos seus serviços.

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, 
em cuja competência se encontre o serviço público, precedido ou não da exe-
cução de obra pública, objeto de concessão ou permissão;

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo po-
der concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa 
jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desem-
penho, por sua conta e risco e por prazo determinado;

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a 
construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento 
de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, median-
te licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, 
de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado 
mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado;

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante 
licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pes-
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soa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua 
conta e risco.

Art. 3º As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder 
concedente responsável pela delegação, com a cooperação dos usuários.

Art. 4º A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de 
obra pública, será formalizada mediante contrato, que deverá observar os ter-
mos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação.

Art. 5º O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato 
justificando a conveniência da outorga de concessão ou permissão, caracteri-
zando seu objeto, área e prazo.

CAPÍTULO II
DO SERVIÇO ADEQUADO

Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço ade-
quado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, 
nas normas pertinentes e no respectivo contrato.

§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, conti-
nuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua pres-
tação e modicidade das tarifas.

§ 2º A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e 
das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço.

§ 3º Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção 
em situação de emergência ou após prévio aviso, quando:

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e,

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

Art. 7º. Sem prejuízo do disposto na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 
1990, são direitos e obrigações dos usuários:

I - receber serviço adequado;

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a 
defesa de interesses individuais ou   coletivos;
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III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observadas as nor-
mas do poder concedente;

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários presta-
dores de serviços, quando for o caso, observadas as normas do poder conce-
dente. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregula-
ridades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela 
concessionária na prestação do serviço;

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos 
através dos quais lhes são prestados os serviços.

Art. 7º-A. As concessionárias de serviços públicos, de direito público e priva-
do, nos Estados e no Distrito Federal, são obrigadas a oferecer ao consumidor 
e ao usuário, dentro do mês de vencimento, o mínimo de seis datas opcionais 
para escolherem os dias de vencimento de seus débitos.  (Incluído pela Lei nº 
9.791, de 1999)

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.791, de 1999)

CAPÍTULO IV
DA POLÍTICA TARIFÁRIA

Art. 8º (VETADO)

Art. 9º A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da pro-
posta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas 
nesta Lei, no edital e no contrato.

§ 1º A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior.

§ 1º A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente 
nos casos expressamente previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicio-
nada à existência de serviço público alternativo e gratuito para o usuário. 
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 2º Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro.

§ 3º Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção 
de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, 
quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou 
para menos, conforme o caso.



 Caderno de Leis - Saneamento Básico  | 93

§ 4º Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial 
equilíbrio econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, 
concomitantemente à alteração.

Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se 
mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá 
o poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, 
a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, com-
plementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, 
com vistas a favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 
17 desta Lei.

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoria-
mente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato.

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características 
técnicas e dos custos específicos provenientes do atendimento aos distintos 
segmentos de usuários.

CAPÍTULO V
DA LICITAÇÃO

Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de 
obra pública, será objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e 
com observância dos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, 
do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório.

Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios:

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado;

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outor-
ga de concessão;

III - a combinação dos critérios referidos nos incisos I e II deste artigo.

§ 1º A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando 
previamente estabelecida no edital de licitação, inclusive com regras e fórmu-
las precisas para avaliação econômico-financeira.

§ 2º O poder concedente recusará propostas manifestamente inexeqüíveis ou 
financeiramente incompatíveis como objetivos da licitação.
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§ 3º Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresen-
tada por empresa brasileira.

Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes crité-
rios: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998)

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outor-
ga da concessão; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII; 
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998)

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor 
da tarifa do serviço público a ser prestado com o de melhor técnica; (Incluído 
pela Lei nº 9.648, de 1998)

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta 
pela outorga da concessão com o de melhor técnica; ou (Incluído pela Lei nº 
9.648, de 1998)

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propos-
tas técnicas. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 1º A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando 
previamente estabelecida no edital de licitação, inclusive com regras e fórmu-
las precisas para avaliação econômico-financeira. (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998)

§ 2º Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII, o edital de 
licitação conterá parâmetros e exigências para formulação de propostas técni-
cas. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 3º O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou 
financeiramente incompatíveis com os objetivos da licitação. (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 4º Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresenta-
da por empresa brasileira. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusivi-
dade, salvo no caso de inviabilidade técnica ou econômica justificada no ato a 
que se refere o art. 5º desta Lei.
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Art. 17. Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabiliza-
ção, necessite de vantagens ou subsídios que não estejam previamente autori-
zados em lei e à disposição de todos os concorrentes.

Parágrafo único. Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de en-
tidade estatal alheia à esfera político-administrativa do poder concedente que, 
para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do poder público 
controlador da referida entidade.

§ 1º Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal 
alheia à esfera político-administrativa do poder concedente que, para sua via-
bilização, necessite de vantagens ou subsídios do poder público controlador da 
referida entidade. (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 2º Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo, qualquer 
tipo de tratamento tributário diferenciado, ainda que em conseqüência da na-
tureza jurídica do licitante, que comprometa a isonomia fiscal que deve preva-
lecer entre todos os concorrentes. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observa-
dos, no que couber, os critérios e as normas gerais da legislação própria sobre 
licitações e contratos e conterá, especialmente:

I - o objeto, metas e prazo da concessão;

II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço;

III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e 
assinatura do contrato;

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os 
dados, estudos e projetos necessários à elaboração dos orçamentos e apresen-
tação das propostas;

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da ca-
pacidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal;

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessó-
rias, bem como as provenientes de projetos associados;

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em 
relação a alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a 
continuidade da prestação do serviço;

VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa;

IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no 
julgamento técnico e econômico-financeiro da proposta;
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X - a indicação dos bens reversíveis;

XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão pos-
tos à disposição, nos casos em que houver sido extinta a concessão anterior;

XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações 
necessárias à execução do serviço ou da obra pública, ou para a instituição de 
servidão administrativa;

XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que 
for permitida a participação de empresas em consórcio;

XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá 
as cláusulas essenciais referidas no art. 23 desta Lei, quando aplicáveis;

XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de 
obra pública, os dados relativos à obra, dentre os quais os elementos do proje-
to básico que permitam sua plena caracterização; e

XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de 
obra pública, os dados relativos à obra, dentre os quais os elementos do proje-
to básico que permitam sua plena caracterização, bem assim as garantias exi-
gidas para essa parte específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas 
ao valor da obra; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado.

Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habili-
tação e julgamento, hipótese em que: (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

I - encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de 
lances, será aberto o invólucro com os documentos de habilitação do licitante 
mais bem classificado, para verificação do atendimento das condições fixadas 
no edital; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será decla-
rado vencedor; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documen-
tos habilitatórios do licitante com a proposta classificada em segundo lugar, 
e assim sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às condições 
fixadas no edital; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao 
vencedor nas condições técnicas e econômicas por ele ofertadas. (Incluído pela 
Lei nº 11.196, de 2005)

Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em con-
sórcio, observar-se-ão as seguintes normas:
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I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de 
consórcio, subscrito pelas   consorciadas;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio;

III - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do artigo 
anterior, por parte de cada consorciada;

IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma lici-
tação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.

§ 1º O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e registro do consórcio, nos termos do compromisso 
referido no inciso I deste artigo.

§ 2º A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder conceden-
te pelo cumprimento do contrato de concessão, sem prejuízo da responsabili-
dade solidária das demais consorciadas.

Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no 
interesse do serviço a ser concedido, determinar que o licitante vencedor, no 
caso de consórcio, se constitua em empresa antes da celebração do contrato.

Art. 21. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despe-
sas ou investimentos já efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a 
licitação, realizados pelo poder concedente ou com a sua autorização, estarão 
à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os 
dispêndios correspondentes, especificados no edital.

Art. 22. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos, 
contratos, decisões ou pareceres relativos à licitação ou às próprias concessões.

CAPÍTULO VI
DO CONTRATO DE CONCESSÃO

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas:

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão;

II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço;

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da quali-
dade do serviço;

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a 
revisão das tarifas;

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessio-
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nária, inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração 
e expansão do serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e am-
pliação dos equipamentos e das instalações;

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço;

VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos 
e práticas de execução do serviço, bem como a indicação dos órgãos compe-
tentes para exercê-la;

VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a conces-
sionária e sua forma de aplicação;

IX - aos casos de extinção da concessão;

X - aos bens reversíveis;

XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações 
devidas à concessionária, quando for o caso;

XII - às condições para prorrogação do contrato;

XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da 
concessionária ao poder concedente;

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da 
concessionária; e

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais.

Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público pre-
cedido da execução de obra pública deverão, adicionalmente:

I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vincu-
ladas à concessão; e

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações 
relativas às obras vinculadas à concessão.

Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos 
privados para resolução de disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, in-
clusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos 
da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

Art. 24. (VETADO)

Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, caben-
do-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos 
usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente 
exclua ou atenue essa responsabilidade.
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§ 1º Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a con-
cessionária poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades 
inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a 
implementação de projetos associados.

§ 2º Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se re-
fere o parágrafo anterior reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo 
qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder concedente.

§ 3º A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cum-
primento das normas regulamentares da modalidade do serviço concedido.

Art. 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de 
concessão, desde que expressamente autorizada pelo poder concedente.

§ 1º A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência.

§ 2º O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da 
subconcedente dentro dos limites da subconcessão.

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária 
sem prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput 
deste artigo o pretendente deverá:

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regu-
laridade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

§ 1º Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, 
o pretendente deverá: (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regu-
laridade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

§ 2º Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder conce-
dente autorizará a assunção do controle da concessionária por seus financia-
dores para promover sua reestruturação financeira e assegurar a continuidade 
da prestação dos serviços. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º deste artigo, o poder concedente exigirá 
dos financiadores que atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal, 
podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no § 1º, inciso I 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
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§ 4º A assunção do controle autorizada na forma do § 2º deste artigo não 
alterará as obrigações da concessionária e de seus controladores ante ao poder 
concedente. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

Art. 28. Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão ofe-
recer em garantia os direitos emergentes da concessão, até o limite que não 
comprometa a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço.

Parágrafo único. Os casos em que o organismo financiador for instituição fi-
nanceira pública, deverão ser exigidas outras garantias da concessionária para 
viabilização do financiamento. (Revogado pela Lei no9.074, de 1995)

Art. 28-A. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados a 
investimentos relacionados a contratos de concessão, em qualquer de suas mo-
dalidades, as concessionárias poderão ceder ao mutuante, em caráter fiduci-
ário, parcela de seus créditos operacionais futuros, observadas as seguintes 
condições: (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

I - o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório de 
Títulos e Documentos para ter eficácia perante terceiros;

II - sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, a cessão do 
crédito não terá eficácia em relação ao Poder Público concedente senão quan-
do for este formalmente notificado; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

III - os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos 
sob a titularidade do mutuante, independentemente de qualquer formalidade 
adicional; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

IV - o mutuante poderá indicar instituição financeira para efetuar a cobrança e 
receber os pagamentos dos créditos cedidos ou permitir que a concessionária o faça, 
na qualidade de representante e depositária;(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

V - na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, conforme previsto 
no inciso IV do caput deste artigo, fica a concessionária obrigada a apresentar 
a essa os créditos para cobrança; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

VI - os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser depositados pela conces-
sionária ou pela instituição encarregada da cobrança em conta corrente bancá-
ria vinculada ao contrato de mútuo; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

VII - a instituição financeira depositária deverá transferir os valores recebi-
dos ao mutuante à medida que as obrigações do contrato de mútuo tornarem-
se exigíveis; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

VIII - o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessionária dos 
recursos excedentes, sendo vedada a retenção do saldo após o adimplemento 
integral do contrato. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
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Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão considerados contratos de 
longo prazo aqueles cujas obrigações tenham prazo médio de vencimento su-
perior a 5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

CAPÍTULO VII
DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE

Art. 29. Incumbe ao poder concedente:

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua 
prestação;

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista 
no contrato;

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, 
das normas pertinentes e do contrato;

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as 
cláusulas contratuais da concessão;

VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar quei-
xas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das 
providências tomadas;

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço 
ou obra pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante 
outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilida-
de pelas indenizações cabíveis;

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de 
servidão administrativa, os bens necessários à execução de serviço ou obra pú-
blica, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes à concessio-
nária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-
-ambiente e conservação;

XI - incentivar a competitividade; e

XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interes-
ses relativos ao serviço.

Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos 
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dados relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos 
e financeiros da concessionária.

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão 
técnico do poder concedente ou por entidade com ele conveniada, e, periodica-
mente, conforme previsto em norma regulamentar, por comissão composta de 
representantes do poder concedente, da concessionária e dos usuários.

CAPÍTULO VIII
DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA

Art. 31. Incumbe à concessionária:

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técni-
cas aplicáveis e no contrato;

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;

III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, 
nos termos definidos no contrato;

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais 
da concessão;

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer épo-
ca, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem 
como a seus registros contábeis;

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo 
poder concedente, conforme previsto no edital e no contrato;

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem 
como segurá-los adequadamente; e

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço.

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela con-
cessionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação 
trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contrata-
dos pela concessionária e o poder concedente.

CAPÍTULO IX
DA INTERVENÇÃO

Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de 
assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento 



 Caderno de Leis - Saneamento Básico  | 103

das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, 
que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos 
e limites da medida.

Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de 
trinta dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de 
ampla defesa.

§ 1º Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais 
e regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamen-
te devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à indenização.

§ 2º O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo 
deverá ser concluído no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena de conside-
rar-se inválida a intervenção.

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração 
do serviço será devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo 
interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CAPÍTULO X
DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

Art. 35. Extingue-se a concessão por:

I - advento do termo contratual;

II - encampação;

III - caducidade;

IV - rescisão;

V - anulação; e

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou inca-
pacidade do titular, no caso de empresa individual.

§ 1º Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens rever-
síveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário conforme previsto 
no edital e estabelecido no contrato.

§ 2º Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder con-
cedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários.
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§ 3º A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utiliza-
ção, pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis.

§ 4º Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder conceden-
te, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e 
avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização que será 
devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 37 desta Lei.

Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indeni-
zação das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de 
garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.

Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder conce-
dente durante o prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante 
lei autorizativa específica e após prévio pagamento da indenização, na forma 
do artigo anterior.

Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do 
poder concedente, a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação 
das sanções contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do art. 27, e as 
normas convencionadas entre as partes.

§ 1º A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder conce-
dente quando:

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo 
por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da quali-
dade do serviço;

II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais 
ou regulamentares concernentes à concessão;

III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas 
as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;

IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacio-
nais para manter a adequada prestação do serviço concedido;

V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos 
devidos prazos;

VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sen-
tido de regularizar a prestação do serviço; e

VII - a concessionária for condenada em sentença transitada em julgado por 
sonegação de tributos, inclusive contribuições sociais.

VII - a concessionária não atender a intimação do poder concedente para, 
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em cento e oitenta dias, apresentar a documentação relativa a regularidade fis-
cal, no curso da concessão, na forma do art. 29 da Lei no8.666, de 21 de junho 
de 1993. (Redação dada pela Medida Provisória nº 577, de 2012)

VII - a concessionária não atender a intimação do poder concedente para, 
em 180 (cento e oitenta) dias, apresentar a documentação relativa a regulari-
dade fiscal, no curso da concessão, na forma do art. 29 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993. (Redação dada pela Lei nº 12.767, de 2012)

§ 2º A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da veri-
ficação da inadimplência da concessionária em processo administrativo, asse-
gurado o direito de ampla defesa.

§ 3º Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de 
comunicados à concessionária, detalhadamente, os descumprimentos contra-
tuais referidos no § 1º deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as falhas 
e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais.

§ 4º Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, 
a caducidade será declarada por decreto do poder concedente, independente-
mente de indenização prévia, calculada no decurso do processo.

§ 5º A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na forma 
do art. 36 desta Lei e do contrato, descontado o valor das multas contratuais 
e dos danos causados pela concessionária.

§ 6º Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qual-
quer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou 
compromissos com terceiros ou com empregados da concessionária.

Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da 
concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo po-
der concedente, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços pres-
tados pela concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a 
decisão judicial transitada em julgado.

CAPÍTULO XI
DAS PERMISSÕES

Art. 40. A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato 
de adesão, que observará os termos desta Lei, das demais normas pertinentes 
e do edital de licitação, inclusive quanto à precariedade e à revogabilidade 
unilateral do contrato pelo poder concedente.
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Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei.

CAPÍTULO XII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 41. O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, permissão e autori-
zação para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens.

Art. 42. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente à en-
trada em vigor desta Lei consideram-se válidas pelo prazo fixado no contrato 
ou no ato de outorga, observado o disposto no art. 43 desta Lei. (Vide Lei nº 
9.074, de 1995)

§ 1º Vencido o prazo da concessão, o poder concedente procederá a sua 
licitação, nos termos desta Lei.

§ 1º Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o serviço 
poderá ser prestado por órgão ou entidade do poder concedente, ou delegado a 
terceiros, mediante novo contrato. (Redação dada pela Lei nº 11.445, de 2007).

§ 2º As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido 
e as que estiverem em vigor por prazo indeterminado, inclusive por força de 
legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização 
dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que 
precederão a outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que não 
será inferior a 24 (vinte e quatro) meses.

§ 3º As concessões a que se refere o § 2º deste artigo, inclusive as que não 
possuam instrumento que as formalize ou que possuam cláusula que preveja 
prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de dezembro de 2010, desde 
que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, 
as seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos cons-
tituintes da infra-estrutura de bens reversíveis e dos dados financeiros, contá-
beis e comerciais relativos à prestação dos serviços, em dimensão necessária 
e suficiente para a realização do cálculo de eventual indenização relativa aos 
investimentos ainda não amortizados pelas receitas emergentes da concessão, 
observadas as disposições legais e contratuais que regulavam a prestação do 
serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos anteriores ao da publicação des-
ta Lei; (Incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre 
os critérios e a forma de indenização de eventuais créditos remanescentes de 
investimentos ainda não amortizados ou depreciados, apurados a partir dos 
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levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e auditados por instituição 
especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e (Incluído pela Lei nº 
11.445, de 2007).

III - publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder 
concedente, autorizando a prestação precária dos serviços por prazo de até 6 
(seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, mediante comprovação 
do cumprimento do disposto nos incisos I e II deste parágrafo. (Incluído pela 
Lei nº 11.445, de 2007).

§ 4º Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3º deste artigo, o 
cálculo da indenização de investimentos será feito com base nos critérios pre-
vistos no instrumento de concessão antes celebrado ou, na omissão deste, por 
avaliação de seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e 
amortização de ativos imobilizados definidos pelas legislações fiscal e das so-
ciedades por ações, efetuada por empresa de auditoria independente escolhida 
de comum acordo pelas partes. (Incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

§ 5º No caso do § 4º deste artigo, o pagamento de eventual indenização será 
realizado, mediante garantia real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, da parte ainda não amortizada de investimentos e de outras indeniza-
ções relacionadas à prestação dos serviços, realizados com capital próprio do con-
cessionário ou de seu controlador, ou originários de operações de financiamento, 
ou obtidos mediante emissão de ações, debêntures e outros títulos mobiliários, 
com a primeira parcela paga até o último dia útil do exercício financeiro em que 
ocorrer a reversão. (Incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

§ 6º Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5º deste artigo 
ser paga mediante receitas de novo contrato que venha a disciplinar a presta-
ção do serviço. (Incluído pela Lei nº 11.445, de 2007).

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços públicos outorgadas 
sem licitação na vigência da Constituição de 1988.(Vide Lei nº 9.074, de 1995)

Parágrafo único. Ficam também extintas todas as concessões outorgadas 
sem licitação anteriormente à Constituição de 1988, cujas obras ou serviços 
não tenham sido iniciados ou que se encontrem paralisados quando da entra-
da em vigor desta Lei.

Art. 44. As concessionárias que tiverem obras que se encontrem atrasadas, na 
data da publicação desta Lei, apresentarão ao poder concedente, dentro de cento 
e oitenta dias, plano efetivo de conclusão das obras.(Vide Lei nº 9.074, de 1995)

Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o plano a que se refere este 
artigo ou se este plano não oferecer condições efetivas para o término da obra, o 
poder concedente poderá declarar extinta a concessão, relativa a essa obra.
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Art. 45. Nas hipóteses de que tratam os arts. 43 e 44 desta Lei, o poder 
concedente indenizará as obras e serviços realizados somente no caso e com os 
recursos da nova licitação.

Parágrafo único. A licitação de que trata o caput deste artigo deverá, obriga-
toriamente, levar em conta, para fins de avaliação, o estágio das obras parali-
sadas ou atrasadas, de modo a permitir a utilização do critério de julgamento 
estabelecido no inciso III do art. 15 desta Lei.

Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de fevereiro de 1995; 174º da Independência e 107º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Nelson Jobim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.2.1995 e republicado no 
DOU de 28.9.1998
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LEI Nº 11.172 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2008

Institui princípios e diretrizes da Política Estadual de Sa-
neamento Básico, disciplina o convênio de cooperação 
entre entes federados para autorizar a gestão associada 
de serviços públicos de saneamento básico e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Assembléia 
Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I -
DO DIREITO À SALUBRIDADE AMBIENTAL

Art. 1º - Todos têm direito à vida em ambiente salubre, cuja promoção e 
preservação são deveres do Poder Público e da coletividade.

Parágrafo único - É obrigação do Poder Público promover a salubridade am-
biental, especialmente mediante políticas, ações e a provisão universal, integral 
e equânime dos serviços públicos necessários.

Art. 2º - É garantido a todos o direito a níveis adequados e crescentes de 
salubridade ambiental e de exigir dos responsáveis medidas preventivas, miti-
gadoras, reparadoras ou compensatórias em face de atividades prejudiciais ou 
potencialmente prejudiciais à salubridade ambiental.

CAPÍTULO II - 
DAS DIRETRIZES E PRINCÍPIOS DA POLÍTICA ESTADUAL DE SANE-

AMENTO BÁSICO

SEÇÃO I - 
Da Política Estadual de Saneamento 

Art. 3º - Fica instituída a Política Estadual de Saneamento Básico como o con-
junto de princípios, diretrizes, planos, programas e ações a cargo dos diversos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta do Estado da Bahia, com 
o objetivo de proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental à po-
pulação, especialmente por meio do acesso à água potável e aos demais serviços 
públicos de saneamento básico, bem como o controle social de sua execução, po-
dendo ser implementada através da cooperação e coordenação federativas.

Art. 4º - O Saneamento Básico é constituído pelos serviços, infra-estruturas 
e instalações operacionais de abastecimento de água, esgotamento sanitário, 



110 |  Caderno de Leis - Saneamento Básico

manejo de resíduos sólidos, manejo das águas pluviais urbanas, ações de com-
bate e controle a vetores e reservatórios de doenças, e atividades relevantes 
para a promoção da saúde e da qualidade de vida.

§ 1º - Os serviços públicos de saneamento básico possuem natureza essencial.

§ 2º - É direito de todos receber serviços públicos de saneamento básico ade-
quadamente planejados, regulados, fiscalizados e submetidos ao controle social.

Art. 5º - Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por 
meio de soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros 
para operar os serviços, bem como as ações e serviços de saneamento básico de 
responsabilidade privada, incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade 
do gerador.

Parágrafo único - Para os fins do caput deste artigo considera-se solução 
individual a que atenda diretamente o usuário, dela se excluindo:

I - a solução que atenda condomínios ou localidades de pequeno porte, na 
forma prevista no § 1º do 

art. 10 da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007;

II - a fossa séptica, quando norma específica atribua ao Poder Público a res-
ponsabilidade por sua operação.

Art. 6º - Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de sanea-
mento básico.

Parágrafo único - A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços 
públicos de saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgo-
tos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos 
da legislação e regulamentos federais e estaduais.

Art. 7º - O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos 
sanitários e de efluentes gerados nos processos de tratamento de água consi-
derará etapas de eficiência, a fim de alcançar progressivamente os padrões es-
tabelecidos pela legislação ambiental, em função da capacidade de pagamento 
dos usuários.

§ 1º - A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplifi-
cados de licenciamento para as atividades a que se refere o caput deste artigo, bem 
como das unidades de valorização, tratamento e disposição de resíduos sólidos, 
em função do porte das unidades e dos impactos ambientais esperados.

§ 2º - A autoridade ambiental estabelecerá metas progressivas para que a 
qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários e de 
tratamento de água atenda aos padrões das classes dos corpos hídricos em que 
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forem lançados, a partir dos níveis presentes de tratamento e considerando a 
capacidade de pagamento das populações e usuários envolvidos.

SEÇÃO II - 
DOS PRINCÍPIOS

Art. 8º - A Política Estadual de Saneamento Básico será formulada com base 
nos seguintes princípios:

I - universalização do acesso aos serviços públicos de saneamento básico;

II - integralidade das atividades e componentes de cada um dos diversos ser-
viços de saneamento , propiciando à população o acesso na conformidade de 
suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;

III - controle social, a ser exercido através de mecanismos e procedimentos 
que garantam à sociedade informações, representações técnicas e participações 
nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação rela-
cionados aos serviços públicos de saneamento básico;

IV - regionalização, consistente no planejamento, regulação, fiscalização e 
prestação dos serviços de saneamento em economia de escala e pela cons-
tituição de consórcios públicos integrados pelo Estado e por Municípios de 
determinada região;

V - fortalecimento da Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A - EMBASA, de 
forma a viabilizar o acesso de todos aos serviços públicos de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário, inclusive em regime de cooperação com os municípios;

VI - outros princípios decorrentes das diretrizes nacionais estabelecidas para 
o saneamento básico, principalmente objetivando o cumprimento de metas da 
universalização, pela maior eficiênica e resolutividade.

Parágrafo único - Para os fins desta Lei, considera-se universalização a ga-
rantia de que todos, sem distinção de condição social ou renda, possam acessar 
serviços públicos de saneamento básico, observado o gradualismo planejado 
da eficácia das soluções, sem prejuízo da adequação às características locais, 
da saúde pública e de outros interesses coletivos.

SEÇÃO III - 
DA COOPERAÇÃO

Art. 9º - O Estado da Bahia, por meio de sua administração direta ou indi-
reta, cooperará com os municípios na gestão dos serviços públicos de sanea-
mento básico mediante:
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I - apoio ao planejamento da universalização dos serviços públicos de sane-
amento básico;

II - oferta de meios técnicos e administrativos para viabilizar a regulação e 
fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, especialmente por 
meio de consórcios públicos;

III - prestação de serviços públicos de saneamento básico, através de Contra-
tos de Programa, celebrados pelos Municípios com a EMBASA na vigência de 
gestão associada, autorizada por convênio de cooperação entre entes federa-
dos ou por contrato de consórcio público;

IV - execução de obras e de ações, inclusive de assistência técnica, que via-
bilizem o acesso à água potável e a outros serviços de saneamento básico, em 
áreas urbanas e rurais, inclusive vilas e povoados;

V - programas de desenvolvimento institucional e de capacitação dos recur-
sos humanos necessários à gestão eficiente, efetiva e eficaz dos serviços públi-
cos de saneamento básico.

Parágrafo único - O Regulamento desta Lei, no que se refere à gestão dos 
serviços de saneamento básico, poderá detalhar as atribuições do Estado da 
Bahia, visando ao adequado cumprimento das ações que decorram da coope-
ração com os Municípios.

CAPÍTULO III - 
DO SISTEMA ESTADUAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 10 - Fica instituído o Sistema Estadual de Saneamento Básico, cons-
tituído pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual que possuam 
competências relacionadas ao saneamento básico, assim estruturado:

I - Órgão Superior - Conselho Estadual das Cidades, com funções deliberati-
va, consultiva e fiscalizadora da Política Estadual de Saneamento Básico;

II - Órgão Coordenador - Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDUR, com 
competência para formular, coordenar e implementar a Política Estadual de Sane-
amento Básico, bem como monitorar e avaliar a execução de suas ações;

III - Órgãos Executores - os órgãos ou entidades do Poder Executivo Es-
tadual responsáveis pela execução das ações relativas à Política Estadual de 
Saneamento Básico.

Parágrafo único - O Chefe do Poder Executivo Estadual organizará, por meio 
de Decreto, o Sistema Estadual de Saneamento Básico, dispondo sobre as compe-
tências de seus órgãos e entidades, para que atuem de forma eficiente e integrada.
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Art. 11 - Fica instituído o Sistema Estadual de Informações em Saneamento 
Básico, em articulação com o Sistema Nacional de Informações em Saneamen-
to Básico - SINISA, que conterá as informações relativas aos serviços públicos 
de saneamento básico, cujo conteúdo deverá ser público e acessível a todos.

CAPÍTULO IV - 
DO PLANEJAMENTO

SEÇÃO I - 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 - O planejamento dos serviços públicos de saneamento básico no 
âmbito da Política Estadual de Saneamento Básico dar-se-á mediante:

I - o Plano Estadual de Saneamento Básico previsto no art. 229 da Consti-
tuição do Estado da Bahia;

II - a elaboração, em cooperação com os municípios, de planos regionais de 
saneamento básico;III - o apoio técnico e financeiro do Estado, por meio da 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEDUR, à elaboração dos planos 
municipais de saneamento básico.

§ 1º - Os planos regionais de saneamento básico serão elaborados de for-
ma a subsidiar os planos municipais e abrangerão o território de municípios 
atendidos por sistema integrado de saneamento básico ou cuja integração da 
regulação, fiscalização e prestação dos serviços for recomendável do ponto de 
vista técnico e financeiro, nos termos de estudo específico.

§ 2º - Haverá apenas um plano regional para os municípios que compõem 
cada região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião em que o 
serviço público de saneamento básico seja considerado função pública de in-
teresse comum.

§ 3º - O Estado da Bahia não apoiará técnica ou financeiramente serviços 
públicos ou ações de saneamento básico que, direta ou indiretamente, contra-
riem dispositivo dos planos mencionados no caput, e incisos, deste artigo.

§ 4º - Nos termos do art. 19, § 4º, da Lei Federal nº 11.445/2007, a EM-
BASA poderá elaborar e fornecer a município, ou agrupamento de municípios 
limítrofes, estudos sobre os serviços de abastecimento de água e de esgota-
mento sanitário, a fim de subsidiá-los tecnicamente na formulação de plano 
de saneamento básico ou de plano específico de abastecimento de água ou de 
esgotamento sanitário.
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Art. 13 - O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento 
básico deverá prever sua divulgação em conjunto com os estudos que os fun-
damentarem, bem como o recebimento de sugestões e críticas por meio de 
consulta ou audiência pública.

Parágrafo único - Os planos de saneamento básico serão revistos periodica-
mente, em prazo não superior a 04 (quatro) anos, anteriormente à elaboração 
do Plano Plurianual.

Art. 14 - O Plano Estadual de Saneamento Básico, em conjunto com os planos re-
gionais de que trata o inciso II do art. 12 desta Lei, deverá contemplar os objetivos 
e metas para a universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance de 
níveis crescentes dos mesmos no território estadual, observando a compatibilidade 
com os demais planos e políticas públicas do Estado e dos Municípios.

CAPÍTULO V - 
DA GESTÃO ASSOCIADA

Art. 15 - Poderão ser celebrados convênios de cooperação entre o Estado da 
Bahia e os Municípios com territórios nele contidos, visando à gestão associa-
da de serviços públicos de saneamento básico.

§ 1º - O convênio de cooperação a que se refere o caput deste artigo:

I - poderá ser celebrado com prazo de vigência indeterminado;

II - disporá sobre a regulação e fiscalização dos serviços públicos de sanea-
mento básico objeto da gestão associada;

III - preverá, no caso de constituição de consórcio público entre o Estado e o 
Município convenente, a inclusão das finalidades do convênio de cooperação, 
estabelecendo que o ato constitutivo do consórcio suceder-lhe-á automatica-
mente para todos os efeitos legais;

IV - poderá autorizar que, para a prestação de serviços públicos de abaste-
cimento de água e de esgotamento sanitário, o Município celebre Contrato 
de Programa diretamente com a Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A 
- EMBASA, dispensada a licitação, nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

V - terá como foro, para dirimir controvérsias que dele tenham se originado, 
o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, nos termos do art. 123, I, “j”, da 
Constituição Estadual.§ 2º - O convênio de cooperação entre entes federados 
somente produzirá efeitos em relação ao Município convenente se houver lei 
municipal que o discipline ou ratifique.
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Art. 16 - O Contrato de Programa, por meio do qual o Município contrate a 
EMBASA, deverá atender a todos os requisitos da Lei Federal nº 11.445/2007, 
especialmente:

I - plano de saneamento básico editado pelo município ou conjunto de municípios;

II - estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da 
prestação universal e integral dos serviços, nos termos do plano referido no 
inciso I deste artigo;

III - legislação municipal dispondo sobre normas de regulação e a designação 
da entidade de regulação e de fiscalização dos serviços que, preferencialmente, 
deverá se efetivar mediante cooperação ou coordenação federativa;

IV - realização de audiência e de consulta pública sobre a minuta do Con-
trato de Programa.

§ 1º - O plano a que se refere o inciso I deste artigo poderá abranger apenas 
o serviço cuja prestação será contratada.

§ 2º - Considera-se existente o plano publicado antes da audiência pública 
em que se divulgar a minuta de Contrato de Programa.

§ 3º - Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão 
ser compatíveis com o plano de saneamento básico.

§ 4º - A viabilidade mencionada no inciso II deste artigo pode ser demonstra-
da mediante a mensuração da necessidade e respectiva previsão de aporte de 
outros recursos além dos emergentes da prestação dos serviços.

§ 5º - As normas de regulação a que se refere o inciso III deste artigo deverão 
atender, no mínimo, ao previsto nos arts. 9º, incisos III a VII, e 11, § 2º e inci-
sos, da Lei Federal nº 11.445/ 2007.

§ 6º - É defeso à EMBASA celebrar Contrato de Programa com Município 
cujo prazo de vigência seja inferior a 20 (vinte) anos.

CAPÍTULO VI - 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 17 - O art. 7 da Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 7º - ................................................................................................ .....
........................................................................................................

IV - ..................................................................................................... .........
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....................................................................................................

b) Câmara de Saneamento Básico; ...............................................................
.............................................

§ 3º - A Câmara Técnica de Saneamento Básico, além de órgão assessor do 
CONCIDADES/BA, terá por competências próprias as de formular a Política 
e o Plano Estadual de Saneamento Básico, conforme o disposto no art. 229 
da Constituição do Estado da Bahia , bem como exercer o controle social dos 
serviços e ações de saneamento básico prestados e executados pelos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta do Estado.

§ 4º - A Câmara Técnica de Saneamento Básico terá sua composição definida 
em Decreto do Chefe do Poder Executivo Estadual, assegurada a participação 
de representantes do Poder Público, de associações comunitárias e de enti-
dades profissionais ligadas ao saneamento básico, bem como, nos termos do 
art. 47 da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007 - Lei Nacional de 
Saneamento Básico, a representação:

I - dos Municípios, inclusive daqueles em que a Empresa Baiana de Águas 
e Saneamento S/A - EMBASA não seja a prestadora dos serviços de abasteci-
mento de água e de esgotamento sanitário;

II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico, 
inclusive de consórcios públicos;

III - dos prestadores dos serviços públicos de saneamento básico, dentre eles 
a EMBASA;

IV - dos usuários dos serviços de saneamento básico;

V - de entidades técnicas e organizações da sociedade civil relacionadas ao 
saneamento básico e de entidades de defesa do consumidor;

§ 5º - O funcionamento e as atribuições de cada Câmara Técnica, bem como 
da Câmara de Saneamento Básico, no que se refere às suas funções de órgão 
assessor, serão definidos no Regimento Interno do CONCIDADES/BA.

§ 6º - Poderão ser criadas novas Câmaras Técnicas, em caráter permanente 
ou provisório.”

CAPÍTULO VII - 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18 - Fica criada a Comissão de Regulação dos Serviços Públicos de 
Saneamento Básico do Estado da Bahia - CORESAB, vinculada à Secretaria 
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de Desenvolvimento Urbano – SEDUR, com a competência de exercer as ativi-
dades de regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, 
mediante delegação, enquanto não houver ente regulador próprio criado pelo 
Município, ou agrupamento de Municípios, por meio de cooperação ou coor-
denação federativa.

Art. 19 - Para cumprimento do disposto no artigo anterior, ficam criados, 
na estrutura de cargos em comissão da Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
– SEDUR, 01 (um) cargo de Comissário Geral, símbolo DAS-2A, e 02 (dois) 
cargos de Comissário Adjunto, símbolo DAS-2C.

Art. 20 - Os ocupantes dos cargos de Comissário Geral e Comissário Adjun-
to serão nomeados pelo Governador do Estado e investidos pelo prazo de 02 
(dois) anos, podendo ser reconduzidos uma única vez.

Parágrafo único - Extinta a CORESAB, serão também extintos, na mesma 
data, os cargos que integram a sua estrutura.

Art. 21 - A CORESAB poderá solicitar servidores de outros órgãos e enti-
dades da Administração Pública do Estado, na forma da legislação pertinente.

Art. 22 - Decreto do Chefe do Poder Executivo Estadual disporá sobre o 
funcionamento da CORESAB.

Art. 23 - Os serviços de saneamento básico, atualmente prestados por enti-
dade estadual, deverão ser adaptados às disposições desta Lei, ficando sujeitos 
à regulação e à fiscalização pela CORESAB, salvo se estas competências tive-
rem sido atribuídas a entidade que atenda o disposto no art. 21 da Lei Federal 
nº 11.445/2007.

Art. 24 - Ficam ratificados os convênios de cooperação e os contratos de 
concessão, Contratos de Programa e outros atos de delegação relativos a ser-
viços de saneamento básico celebrados pelo Estado e pela EMBASA anterior-
mente a esta Lei. 

Art. 25 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dota-
ções próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo Esta-
dual autorizado a promover as alterações orçamentárias que se fizerem necessárias.

Art. 26 - O Chefe do Poder Executivo Estadual, por decreto, regulamentará 
esta Lei, dispondo sobre outros aspectos da Política Estadual de Saneamento 
Básico, especialmente sobre as microrregiões administrativas de saneamento 
básico e a participação do Estado em consórcios públicos.

Art. 27 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 28 - Revogam-se as disposições em contrário.
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PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 01 de dezembro de 2008.

JAQUES WAGNER
Governador

Eva Maria Cella Dal Chiavon
Secretária da Casa Civil

Afonso Bandeira Florence
Secretário de Desenvolvimento Urbano
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LEI Nº 12.602 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2012

Dispõe sobre a criação da Agência Reguladora de Sane-
amento Básico do Estado da Bahia - AGERSA, autarquia 
sob regime especial, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Assembleia 
Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Fica criada a Agência Reguladora de Saneamento Básico do Estado 
da Bahia - AGERSA, autarquia sob regime especial, vinculada à Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano - SEDUR, com sede e foro na Capital do Estado da 
Bahia, que se regerá por esta Lei.

Parágrafo único - Para o cumprimento de suas funções e competências, a 
AGERSA está sujeita ao regime jurídico-administrativo próprio das entidades 
de regulação e fiscalização de serviços públicos de saneamento básico, confor-
me previsto na Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, Lei Nacional 
de Saneamento Básico - LNSB.

CAPÍTULO II
DO OBJETIVO E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 2º - A AGERSA tem como objetivo o exercício da regulação e da fisca-
lização dos serviços públicos de saneamento básico, dentro dos limites legais.

Parágrafo único - O Estado da Bahia poderá celebrar, com os Municípios do 
seu território, convênios de cooperação, na forma do art. 241 da Constituição 
Federal, visando à gestão associada de serviços públicos de saneamento básico 
e à delegação à AGERSA de competências municipais de regulação e fiscaliza-
ção desses serviços, conforme disposto no art. 15 da Lei Estadual nº 11.172, 
de 01 de dezembro de 2008.

Art. 3º - Compete à AGERSA:

I - editar seu Regimento Interno;

II - administrar seus bens;

III - administrar o seu quadro de pessoal;
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IV - arrecadar e aplicar suas receitas, inclusive o quantum recebido pelo exer-
cício da regulação, controle e fiscalização, retribuição relativa às suas atividades;

V - celebrar convênios, acordos, contratos e instrumentos equivalentes;

VI - estabelecer cooperação com órgãos ou entidades dos Estados ou do 
Distrito Federal para o adequado exercício de suas competências;

VII - realizar audiências e consultas públicas;

VIII - divulgar anualmente relatório detalhado das atividades realizadas, in-
dicando os objetivos e resultados alcançados.

Parágrafo único - As despesas de pessoal da AGERSA, bem como outras des-
pesas relativas à manutenção de suas atividades serão custeadas com recursos 
diretamente arrecadados pela Agência.

Art. 4º - A AGERSA poderá exercer, integral ou parcialmente, mediante dele-
gação, atividades de regulação e fiscalização na área de saneamento básico, de 
competência dos Municípios ou agrupamento de Municípios, competindo-lhe:

I - exercer as atividades previstas pela LNSB e pela Lei nº 11.172/2008, para o órgão 
ou entidade de regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico;

II - promover e zelar pelo cumprimento da Política Estadual de Saneamento 
Básico, instituída pela Lei nº 11.172/2008;

III - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e 
para a satisfação dos usuários;

IV - reajustar e, após audiência pública e oitiva da Câmara Técnica de Sane-
amento Básico do Conselho das Cidades do Estado da Bahia, revisar as tarifas, 
de modo a permitir a sustentabilidade econômico-financeira da prestação dos 
serviços, observada a modicidade tarifária;

V - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas pelo plane-
jamento dos serviços;

VI - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a compe-
tência dos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Defesa da Concorrência;

VII - atuar em cooperação com os demais órgãos e entidades integrantes da 
Administração Pública Estadual, com as Administrações Públicas dos Muni-
cípios baianos e com os consórcios públicos dos quais os mesmos participem;

VIII - apoiar os Municípios na elaboração dos respectivos planos municipais 
de saneamento básico;

IX - editar normas que disciplinem os contratos, ou outros instrumentos, 
cujo objeto seja a prestação de serviços públicos de saneamento básico;
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X - estipular parâmetros, critérios, fórmulas, padrões ou indicadores de men-
suração e aferição da qualidade dos serviços e do desempenho dos prestadores, 
zelando pela sua observância;

XI - fiscalizar a prestação dos serviços, inclusive mediante inspeção in loco;

XII - aplicar, nos limites da delegação de que trata o caput deste artigo, as 
sanções pertinentes;

XIII - executar as atividades que lhe tenham sido delegadas por convênios 
de cooperação firmados entre o Estado da Bahia e Municípios, dirimindo, em 
sede administrativa, as divergências eventualmente existentes, podendo se va-
ler de auxílio técnico especialmente designado;

XIV - fiscalizar os contratos de programas que tenham por objeto a presta-
ção dos serviços públicos de saneamento básico;

XV - sarbitrar e dirimir conflitos entre os agentes regulados e entre estes e os 
usuários, nos termos de seu Regimento Interno.

§ 1º - Os instrumentos de delegação deverão indicar os limites, a forma de 
atuação e a abrangência das atividades da AGERSA, nos termos do § 1º do 
art. 23 da LNSB.

§ 2º - A AGERSA poderá firmar Termo de Ajustamento de Conduta com o agen-
te regulado, mediante o qual o mesmo se comprometerá a cessar as práticas in-
fracionais, oferecendo contrapartidas ou compensações, a reparar os danos dela 
decorrentes, ou a cumprir metas superiores àquelas eventualmente descumpridas.

Art. 5º - A AGERSA promoverá, obrigatoriamente, consultas públicas antes 
da edição de normas que versem sobre revisões tarifárias e, facultativamente, 
em outras hipóteses previstas no Regimento Interno, ou sempre que o reco-
mendar o interesse público.

§ 1º - A consulta pública será divulgada pela imprensa oficial e na página da 
AGERSA na internet.

§ 2º - O prazo para o recebimento de contribuições da sociedade não será 
inferior a 30 (trinta) dias, contados a partir da disponibilização dos documen-
tos objetos da consulta pública.

§ 3º - Os resultados das consultas públicas serão publicados sob a forma de 
relatório circunstanciado, a ser elaborado pela Agência.

Art. 6º - As decisões sobre revisão tarifária serão precedidas de, pelo menos, 
02 (duas) audiências públicas, a realizar-se mediante convocação divulgada 
com antecedência mínima de 10 (dez) dias, pela imprensa oficial e pela inter-
net, uma das quais obrigatoriamente no interior do Estado.



122 |  Caderno de Leis - Saneamento Básico

Art. 7º - Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão 
fornecer todos os dados e informações necessários ao desempenho das ativi-
dades da AGERSA.

§ 1º - Incluem-se, entre os dados e informações a que se refere o caput des-
te artigo, aqueles produzidos por empresas ou profissionais contratados para 
executar serviços ou fornecer materiais e equipamentos.

§ 2º - É assegurado aos agentes da AGERSA, desde que no estrito exercício de 
suas funções, o pleno acesso às instalações integrantes dos serviços, bem como aos 
dados técnicos, econômicos, contábeis e financeiros dos entes regulados, além de 
outros que se entendam relevantes ao desenvolvimento de suas atividades.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DA AGERSA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 8º - A AGERSA possui a seguinte estrutura básica:

I - Conselho Consultivo;

II - Diretoria;

III - Ouvidoria.

Parágrafo único - O Regimento Interno da AGERSA disporá sobre sua or-
ganização e sobre as atribuições dos órgãos que a compõem, respeitadas as 
disposições desta Lei.

SEÇÃO II
DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 9º - O Conselho Consultivo é composto pelos integrantes da Câmara 
Técnica de Saneamento Básico do Conselho Estadual das Cidades da Bahia - 
ConCidades/BA, criado através da Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007, 
e tem por objetivo formular as diretrizes gerais da Política Estadual de Desen-
volvimento Urbano, garantidos o controle e a participação social.



 Caderno de Leis - Saneamento Básico  | 123

SEÇÃO III
DA DIRETORIA

Art. 10 - A Diretoria, órgão de deliberação superior, será organizada em 
regime de colegiado, composto por:

I - Diretor Geral, que a presidirá;

II - Diretor de Normatização;

III - Diretor de Fiscalização.

SUBSEÇÃO I
DO PROVIMENTO

Art. 11 - Os membros da Diretoria serão nomeados pelo Governador do Estado 
dentre cidadãos brasileiros que satisfaçam, simultaneamente, as seguintes condições:

I - reputação ilibada e insuspeita idoneidade moral;

II - notável saber jurídico, econômico, administrativo ou técnico em área 
sujeita ao exercício do poder regulatório da AGERSA.

Art. 12 - É vedada a nomeação de Diretor que:

I - exerça ou tenha exercido, até 01 (um) ano antes da data da nomeação, qual-
quer cargo ou função de controlador, diretor, administrador, gerente, preposto, 
mandatário, consultor ou empregado de qualquer ente regulado pela AGERSA;

II - receba, a qualquer título, quantias, descontos, vantagens ou benefícios de 
qualquer ente regulado pela AGERSA;

III - seja ou tenha sido, até 01 (um) ano antes da data da nomeação, sócio, 
cotista ou acionista de qualquer ente regulado pela AGERSA;

IV - seja cônjuge, companheiro ou tenha qualquer parentesco por consangui-
nidade ou afinidade, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, com diri-
gente, administrador ou conselheiro de qualquer ente regulado pela AGERSA, 
ou, ainda, com pessoas que detenham mais de 1% (um por cento) do capital 
social dessas entidades.

Art. 13 - Os cargos da Diretoria da AGERSA serão de livre nomeação e exo-
neração do Chefe do Poder Executivo.

Art. 14 - É vedado aos ex-Diretores, direta ou indiretamente, até 06 (seis) 
meses após deixar o cargo:

I - exercer qualquer cargo ou função de controlador, diretor, administrador, geren-
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te, preposto, mandatário, consultor ou empregado de qualquer entidade regulada;

II - patrocinar interesses desta junto a AGERSA;

III - firmar qualquer espécie de contrato com a Agência Reguladora, seja 
como pessoa física ou através de pessoa jurídica, em que figure como sócio, 
associado, controlador, diretor, administrador, gerente, preposto, mandatário, 
consultor ou empregado.

Parágrafo único - É vedada, ainda, aos ex-Diretores a utilização de informa-
ções privilegiadas obtidas em decorrência do exercício do cargo.

SEÇÃO IV
DA OUVIDORIA

Art. 15 - A Ouvidoria é órgão autônomo, sem vinculação hierárquica com o 
Conselho Consultivo ou com a Diretoria, e tem as seguintes atribuições:

I - receber, examinar e encaminhar denúncias e sugestões dos cidadãos, rela-
tivas à prestação de serviços públicos regulados, bem como denúncias sobre a 
atuação negligente ou abusiva de agentes públicos;

II - prestar esclarecimentos relacionados à atuação da AGERSA e dos agentes 
regulados, bem como sobre os direitos dos usuários;

III - apurar, recomendar, mediar ou arbitrar conflitos decorrentes de deman-
das relacionadas à atuação dos agentes regulados e dos usuários;

IV - produzir, semestralmente ou quando oportuno, apreciações críticas so-
bre a atuação da AGERSA e encaminhá-las ao Conselho Consultivo, à Direto-
ria e ao Secretário de Desenvolvimento Urbano.

§ 1º - O Ouvidor será nomeado e exonerado ad nutum pelo Governador do Estado.

§ 2º - As atribuições da Ouvidoria serão exercidas em articulação com a 
Ouvidoria Geral do Estado.

CAPÍTULO IV
DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 16 - O Poder Público, através da Secretaria de Desenvolvimento Urba-
no, poderá celebrar contrato de gestão com a AGERSA, nos termos do § 8º do 
art. 37 da Constituição Federal de 1988, com o objetivo de ampliar sua auto-
nomia gerencial, orçamentária e financeira, estabelecendo, em contrapartida, 
metas de desempenho a serem atingidas.
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§ 1º - A vigência do contrato de gestão será de 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogada.

§ 2º - O contrato de gestão disporá, obrigatoriamente, sobre os controles e critérios 
de desempenho que subsidiarão a avaliação sobre o alcance das metas pactuadas.

CAPÍTULO V
DO RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES

Art. 17 - A AGERSA deverá elaborar relatório anual das atividades desenvol-
vidas, nele destacando o cumprimento da política do setor, definida pelo Poder 
Executivo e a concretização das metas estabelecidas no contrato de gestão.

Parágrafo único - O relatório anual de atividades deverá ser encaminhado à 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, no prazo de até 90 (noventa) dias após 
o encerramento do exercício.

CAPÍTULO VI 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 18 - Constituem o patrimônio da AGERSA:

I - os bens, direitos e valores que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados, 
transferidos ou doados;

II - o saldo dos exercícios financeiros, transferidos para sua conta patrimonial;

III - o que vier a ser constituído, na forma legal.

§ 1º - Os bens, direitos e valores serão utilizados exclusivamente no cumprimen-
to dos seus objetivos, permitida, a critério da Diretoria, a sua aplicação ou desti-
nação para a obtenção de rendas, com vistas ao atendimento de sua finalidade.

§ 2º - Em caso de extinção da AGERSA, seus bens se reverterão ao patrimô-
nio do Estado da Bahia.

Art. 19 - Constituem receitas da AGERSA:

I - recursos provenientes de dotações orçamentárias;

II - rendas patrimoniais e as provenientes dos seus serviços, bens e atividades;

III - doações, legados, subvenções e contribuições de qualquer natureza, rea-
lizados por entidade não regulada;

IV - transferência de recursos consignados nos orçamentos da União, do 
Estado e dos Municípios;
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V - rendas patrimoniais provenientes de juros e dividendos;

VI - recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com ór-
gãos de direito público ou entidades privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

VII - outras receitas previstas em Lei e no Regimento Interno da Agência.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20 - A AGERSA disporá de quadro de pessoal, constituído de cargos de pro-
vimento temporário e permanente, podendo também ser requisitados servidores 
atuantes em outros órgãos do Estado da Bahia, na forma da legislação vigente.

Art. 21 - Ficam criados, na estrutura de cargos em comissão da Agência 
Reguladora de Saneamento Básico do Estado da Bahia - AGERSA, 01 (um) 
cargo de Diretor Geral, símbolo DAS-2A, 01 (um) cargo de Diretor de Norma-
tização, símbolo DAS-2B, 01 (um) cargo de Diretor de Fiscalização, símbolo 
DAS-2B, 01 (um) cargo de Procurador Chefe, símbolo DAS-2C, 01 (um) cargo 
de Ouvidor, símbolo DAS-2C, 01 (um) cargo de Diretor Administrativo-Finan-
ceiro, símbolo DAS-2C, 05 (cinco) cargos de Assessor Técnico, símbolo DAS-3, 
01 (um) cargo de Assessor de Comunicação Social e Relações Institucionais, 
símbolo DAS-3, 01 (um) cargo de Secretário de Gabinete, símbolo DAS-3.

Parágrafo único - Os cargos de provimento temporário da AGERSA são os 
constantes do Anexo Único desta Lei.

Art. 22 - Fica extinta a Comissão de Regulação dos Serviços de Saneamento 
Básico do Estado da Bahia - CORESAB, da estrutura organizacional da Secre-
taria de Desenvolvimento Urbano - SEDUR, com a incorporação de seu acervo 
documental e patrimônio à AGERSA.

§ 1º - A AGERSA assumirá todas as obrigações e direitos da CORESAB que 
advenham de negócios jurídicos realizados anteriormente a esta Lei.

§ 2º - Ficam ratificados os convênios de cooperação, contratos de concessão, 
contratos de programa e outros negócios jurídicos vigentes, celebrados pela 
CORESAB anteriormente a esta Lei.

§ 3º - Para atender ao disposto no caput deste artigo, ficam extintos, da es-
trutura de cargos em comissão da SEDUR, 01 (um) cargo de Comissário Geral, 
símbolo DAS-2A, e 02 (dois) cargos de Comissário Adjunto, símbolo DAS-2C.

Art. 23 - Do total proveniente de sua arrecadação mensal, decorrente de 
receitas próprias, poderá a AGERSA destinar até 30% (trinta por cento) para 
o pagamento de Gratificação Especial de Produtividade, a ser concedida aos 
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agentes públicos que estejam em efetivo exercício na Agência, conforme crité-
rios definidos em Decreto.

Art. 24 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, os atos necessários à:

I - elaboração dos instrumentos normativos necessários para a efetivação 
das alterações organizacionais e funcionais decorrentes desta Lei;

II - continuidade dos serviços, até a definitiva estruturação da AGERSA, em 
especial, os processos licitatórios;

III - transferência dos bens, direitos e valores da CORESAB, assim como a 
incorporação do acervo documental, para a AGERSA;

IV - transferência dos contratos, convênios, protocolos e demais instrumen-
tos vigentes, procedendo às devidas adequações orçamentárias;

V - modificações orçamentárias que se fizerem necessárias ao cumprimento do 
disposto nesta Lei, respeitados os valores globais constantes do orçamento vigente.

Art. 25 - Fica acrescida a alínea “d” ao inciso III do art. 2º da Lei nº 11.361, 
de 20 de janeiro de 2009, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - ................................................................................................

.............................................................................................................

III - .......................................................................................................

.............................................................................................................

d) Agência Reguladora de Saneamento Básico do Estado da Bahia - AGERSA.”

Art. 26 - Revogam-se os arts. 18, 19, 20, 21, 22 e 23 da Lei nº 11.172 , de 
01 de dezembro de 2008, os arts. 12 e 13 da Lei nº 11.471 , de 15 de abril de 
2009, e a alínea “g” do inciso II do art. 2º da Lei nº 11.361 , de 20 de janeiro 
de 2009.

Art. 27 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 29 de novembro 
de 2012.

JAQUES WAGNER



128 |  Caderno de Leis - Saneamento Básico

 LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010

Regulamento
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera 
a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo 
sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes 
relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos 
os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos ins-
trumentos econômicos aplicáveis. 

§ 1º Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de 
direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração 
de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integra-
da ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 2º Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por 
legislação específica. 

Art. 2º Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis nos 
11.445, de 5 de janeiro de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000, e 9.966, de 28 de 
abril de 2000, as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Siste-
ma Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPÍTULO II
DEFINIÇÕES 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público 
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e fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a 
implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, 
regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos; 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela dispo-
sição não sejam identificáveis ou individualizáveis; 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimen-
to do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produti-
vo, o consumo e a disposição final; 

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados confor-
me sua constituição ou composição; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam 
à sociedade informações e participação nos processos de formulação, imple-
mentação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos; 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que 
inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aprovei-
tamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes 
do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pú-
blica e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de 
rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a 
evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, 
nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta 
ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a 
busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões 
política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a 
premissa do desenvolvimento sustentável; 
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XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados 
a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo 
de bens e serviços de forma a atender as necessidades das atuais gerações e 
permitir melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental 
e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que en-
volve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, 
com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as 
condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, 
se couber, do SNVS e do Suasa; 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibili-
dades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 
economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a dispo-
sição final ambientalmente adequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado re-
sultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se pro-
cede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido 
ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas par-
ticularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou 
em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente 
inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: 
conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, impor-
tadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para 
minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para 
reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decor-
rentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei; 

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem 
sua transformação biológica, física ou físico-química, observadas as condições 
e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, 
do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: 
conjunto de atividades previstas no art. 7º da Lei nº 11.445, de 2007. 
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TÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 4º A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princí-
pios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo 
Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, Distrito Fe-
deral, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerencia-
mento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 5º A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional 
do Meio Ambiente e articula-se com a Política Nacional de Educação Ambien-
tal, regulada pela Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999, com a Política Federal 
de Saneamento Básico, regulada pela Lei nº 11.445, de 2007, e com a Lei no 
11.107, de 6 de abril de 2005. 

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 6º São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as va-
riáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a pre-
ços competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam as necessida-
des humanas e tragam qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e 
do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capaci-
dade de sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor em-
presarial e demais segmentos da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem 
econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
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IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 7º São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 
sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de 
bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 
forma de minimizar impactos ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 
matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com 
o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 
integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da presta-
ção dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 
com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recupe-
ração dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustenta-
bilidade operacional e financeira, observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões 
de consumo social e ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 
que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresa-
rial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 
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resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPÍTULO III
DOS INSTRUMENTOS 

Art. 8º São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resíduos sólidos; 

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 
relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos; 

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado 
para o desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e 
tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e dispo-
sição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico; 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos 
serviços de resíduos sólidos urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Am-
biente, entre eles: a) os padrões de qualidade ambiental; 
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b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; 
XIX - o incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de cooperação 
entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de aproveitamento 
e à redução dos custos envolvidos. 

TÍTULO III
DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 9º Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 
seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

§ 1º Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos 
resíduos sólidos urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade 
técnica e ambiental e com a implantação de programa de monitoramento de 
emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 2º A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sóli-
dos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão compatíveis com 
o disposto no caput e no § 1º deste artigo e com as demais diretrizes estabele-
cidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos 
resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das compe-
tências de controle e fiscalização dos órgãos federais e estaduais do Sisnama, 
do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerencia-
mento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta 
Lei e em seu regulamento, incumbe aos Estados: 
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I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução 
das funções públicas de interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos 
sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, nos 
termos da lei complementar estadual prevista no § 3º do art. 25 da Constitui-
ção Federal; 

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento 
ambiental pelo órgão estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e prio-
rizar as iniciativas do Município de soluções consorciadas ou compartilhadas 
entre 2 (dois) ou mais Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 
e manterão, de forma conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a 
Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios fornecer ao órgão federal responsável pela coordenação do Sinir todas as 
informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de competência, na 
forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residên-
cias urbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logra-
douros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados 
nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “j”; 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas 
atividades, excetuados os referidos na alínea “c”; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações 
industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme defini-
do em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, re-
paros e demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da 
preparação e escavação de terrenos para obras civis; 
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i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e sil-
viculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, 
terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou 
beneficiamento de minérios; 

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de infla-
mabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinoge-
nicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco à 
saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou 
norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a”. 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na 
alínea “d” do inciso I do caput, se caracterizados como não perigosos, podem, 
em razão de sua natureza, composição ou volume, ser equiparados aos resídu-
os domiciliares pelo poder público municipal. 

CAPÍTULO II
DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos 
sólidos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de 
resíduos sólidos, bem como controle social em sua formulação, implementa-
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ção e operacionalização, observado o disposto na Lei no 10.650, de 16 de abril 
de 2003, e no art. 47 da Lei nº 11.445, de 2007. 

SEÇÃO II
DO PLANO NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Am-
biente, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeter-
minado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) anos, 
tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a 
reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final 
ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades 
de disposição final de resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social 
e à emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, 
para a obtenção de seu aval ou para o acesso a recursos administrados, direta 
ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a ações e progra-
mas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resídu-
os sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos 
sólidos das regiões integradas de desenvolvimento instituídas por lei comple-
mentar, bem como para as áreas de especial interesse turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, 
de resíduos; 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacio-
nal, de sua implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado me-
diante processo de mobilização e participação social, incluindo a realização de 
audiências e consultas públicas. 
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Seção III
Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos 
previstos por esta Lei, é condição para os Estados terem acesso a recursos 
da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços 
relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por in-
centivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para 
tal finalidade. (Vigência)

§ 1º Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os 
Estados que instituírem microrregiões, consoante o § 3º do art. 25 da Consti-
tuição Federal, para integrar a organização, o planejamento e a execução das 
ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

§ 2º Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o 
acesso aos recursos da União na forma deste artigo. 

§ 3º Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as 
microrregiões instituídas conforme previsto no § 1º abrangem atividades de 
coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e destinação final dos 
resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços 
de transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de 
acordo com as peculiaridades microrregionais. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência 
por prazo indeterminado, abrangendo todo o território do Estado, com hori-
zonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) anos, e tendo 
como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no 
Estado e seus impactos socioeconômicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a 
reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final 
ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades 
de disposição final de resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão 
social e à emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 
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VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, 
para a obtenção de seu aval ou para o acesso de recursos administrados, direta 
ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados às ações e progra-
mas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compar-
tilhada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos 
sólidos de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, 
de resíduos, respeitadas as disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planeja-
mento territorial, especialmente o zoneamento ecológico-econômico e o zone-
amento costeiro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos 
sólidos ou de disposição final de rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos 
ou rejeitos a serem objeto de recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito 
estadual, de sua implementação e operacionalização, assegurado o controle 
social. 

§ 1º Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elabo-
rar planos microrregionais de resíduos sólidos, bem como planos específicos 
direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações urbanas. 

§ 2º A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais 
de resíduos sólidos, ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações ur-
banas, em consonância com o previsto no § 1º, dar-se-ão obrigatoriamente com a 
participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer 
das prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

§ 3º Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o 
plano microrregional de resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano 
estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta seletiva, a recuperação 
e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
e, consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 
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Seção IV
Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos só-
lidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os 
Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados 
a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de re-
síduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)

§ 1º Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput 
os Municípios que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos 
resíduos sólidos, incluída a elaboração e implementação de plano intermuni-
cipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de 
resíduos sólidos referidos no § 1º do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou ou-
tras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 2º Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o 
acesso aos recursos da União na forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o 
seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo terri-
tório, contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas 
de destinação e disposição final adotadas; 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente 
adequada de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1º do art. 182 
da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver; 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorcia-
das ou compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios 
de economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de 
prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de ge-
renciamento específico nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa 
na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento, 
bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados 
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nos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, in-
cluída a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a 
Lei nº 11.445, de 2007; 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públi-
cos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos 
sólidos de que trata o art. 20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da legislação federal 
e estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e opera-
cionalização, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sóli-
dos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implemen-
tação e operacionalização; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, 
a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial 
das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutili-
záveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, 
mediante a valorização dos resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobran-
ça desses serviços, observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre ou-
tras, com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposi-
ção final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público 
local na coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, 
e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, 
da implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos 
sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa 
de monitoramento; 
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XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sóli-
dos, incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 
vigência do plano plurianual municipal. 

§ 1º O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar 
inserido no plano de saneamento básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, 
de 2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e obser-
vado o disposto no § 2º, todos deste artigo. 

§ 2º Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, 
na forma do regulamento. 

§ 3º O disposto no § 2º não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 4º A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
não exime o Município ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de 
aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações operacionais inte-
grantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 
pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 5º Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput des-
te artigo, é vedado atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos resíduos a que 
se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 6º Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano mu-
nicipal de gestão integrada de resíduos sólidos contemplará ações específicas 
a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração pública, com 
vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as 
formas de desperdício e à minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 7º O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
será disponibilizado para o Sinir, na forma do regulamento. 

§ 8º A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sóli-
dos não pode ser utilizada para impedir a instalação ou a operação de empre-
endimentos ou atividades devidamente licenciados pelos órgãos competentes. 
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§ 9º Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções con-
sorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o 
plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX 
do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos. 

SEÇÃO V
DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e”, “f”, “g” e “k” 
do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua 
natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domici-
liares pelo poder público municipal; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de nor-
mas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea “j” 
do inciso I do art. 13 e, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas de transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão 
competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão 
estabelecidas por regulamento exigências específicas relativas ao plano de ge-
renciamento de resíduos perigosos. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte con-
teúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a 
origem, o volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos am-
bientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e 
do Suasa e, se houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 
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b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerencia-
mento de resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador; 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de geren-
ciamento incorreto ou acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resí-
duos sólidos e, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, 
do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos, na forma do art. 31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resí-
duos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência 
da respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 1º O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem 
prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 2º A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sóli-
dos não obsta a elaboração, a implementação ou a operacionalização do plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 3º Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos relativo à atuação de cooperativas ou de outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos para microempresas e empresas de pequeno 
porte, assim consideradas as definidas nos incisos I e II do art. 3º da Lei Com-
plementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, desde que as atividades por 
elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitora-
mento de todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas 
incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, 
será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão 
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licenciador do Sisnama e a outras autoridades, informações completas sobre a 
implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1º Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigên-
cias cabíveis por parte das autoridades, será implementado sistema declarató-
rio com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do regulamento. 

§ 2º As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públi-
cos ao Sinir, na forma do regulamento. 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do 
processo de licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo 
órgão competente do Sisnama. 

§ 1º Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento am-
biental, a aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à 
autoridade municipal competente. 

§ 2º No processo de licenciamento ambiental referido no § 1º a cargo de órgão 
federal ou estadual do Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal compe-
tente, em especial quanto à disposição final ambientalmente adequada de rejeitos. 

CAPÍTULO III
DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são respon-
sáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais determinações 
estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos é responsável pela organização e prestação direta ou indireta 
desses serviços, observados o respectivo plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos, a Lei nº 11.445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu 
regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis 
pela implementação e operacionalização integral do plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na forma do art. 24. 

§ 1º A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, trans-
bordo, tratamento ou destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição 
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final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 da 
responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento 
inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos. 

§ 2º Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do 
gerador que forem realizadas pelo poder público serão devidamente remune-
radas pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, observado o disposto no 
§ 5º do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua respon-
sabilidade pelos resíduos com a disponibilização adequada para a coleta ou, 
nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar 
ou cessar o dano, logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente 
ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder 
público pelos gastos decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

SEÇÃO II
DA RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA 

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, abran-
gendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os consumi-
dores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de re-
síduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os pro-
cessos de gestão empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, 
desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a 
sua cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a po-
luição e os danos ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio am-
biente e de maior sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de 
produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis; 
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VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamen-
to de resíduos sólidos e com vistas a fortalecer a responsabilidade comparti-
lhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comer-
ciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mer-
cado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem 
ou a outra forma de destinação ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível; 

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e elimi-
nar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos; 

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, 
assim como sua subsequente destinação final ambientalmente adequada, no 
caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso 
com o Município, participar das ações previstas no plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos no sis-
tema de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a 
reutilização ou a reciclagem. 

§ 1º Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conte-
údo e à comercialização do produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável 
e compatível com as exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 2º O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem 
técnica ou econômica, não seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 3º É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embala-
gens ou produtos embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio. 
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Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística re-
versa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma 
independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos 
cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras 
de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em 
normas técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 1º Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e ter-
mos de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, os 
sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados em 
embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embala-
gens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde 
pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados. 

§ 2º A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1º considerará 
a viabilidade técnica e econômica da logística reversa, bem como o grau e a 
extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados. 

§ 3º Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, 
em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder público e o setor 
empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes 
dos produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e em-
balagens a que se referem os incisos I e IV do caput e o § 1º tomar todas as 
medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do 
sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste 
artigo, podendo, entre outras medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1º. 
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§ 4º Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comer-
ciantes ou distribuidores, dos produtos e das embalagens a que se referem os 
incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens objeto de logística 
reversa, na forma do § 1º. 

§ 5º Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabri-
cantes ou aos importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvi-
dos na forma dos §§ 3º e 4º. 

§ 6º Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente ade-
quada aos produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito 
encaminhado para a disposição final ambientalmente adequada, na forma es-
tabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano munici-
pal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 7º Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resí-
duos sólidos, por acordo setorial ou termo de compromisso firmado com o 
setor empresarial, encarregar-se de atividades de responsabilidade dos fabri-
cantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística 
reversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do 
poder público serão devidamente remuneradas, na forma previamente acor-
dada entre as partes. 

§ 8º Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de 
logística reversa manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal com-
petente e a outras autoridades informações completas sobre a realização das 
ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso 
IV do caput do art. 31 e no § 1º do art. 33 podem ter abrangência nacional, 
regional, estadual ou municipal. 

§ 1º Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito 
nacional têm prevalência sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e 
estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 2º Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1º, os acordos fir-
mados com menor abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, 
as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos setoriais e termos de 
compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano mu-
nicipal de gestão integrada de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os 
consumidores são obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 
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II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e reciclá-
veis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econô-
micos aos consumidores que participam do sistema de coleta seletiva referido 
no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos, cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis 
e recicláveis oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar 
o retorno ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis 
oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso 
na forma do § 7º do art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular 
com os agentes econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriun-
dos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 1º Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos prio-
rizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 2º A contratação prevista no § 1º é dispensável de licitação, nos termos do 
inciso XXVII do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CAPÍTULO IV
DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade 
que gere ou opere com resíduos perigosos somente podem ser autorizados 
ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável comprovar, no 
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mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os 
cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qual-
quer fase do seu gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro 
Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 1º O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal com-
petente do Sisnama e implantado de forma conjunta pelas autoridades fede-
rais, estaduais e municipais. 

§ 2º Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam 
contar com responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de 
seu próprio quadro de funcionários ou contratado, devidamente habilitado, 
cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 3º O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técni-
co Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recur-
sos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no art. 12. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar 
plano de gerenciamento de resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão com-
petente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o conteúdo mínimo 
estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em 
normas técnicas. 

§ 1º O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput po-
derá estar inserido no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 2º Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos 
relacionados à implementação e à operacionalização do plano previsto no caput; 

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do 
SNVS, sobre a quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos 
resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos re-
síduos sob sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de 
acidentes ou outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 3º Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, 
será assegurado acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos re-
lacionados à implementação e à operacionalização do plano de gerenciamento 
de resíduos perigosos. 
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§ 4º No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e 
do SNVS, as informações sobre o conteúdo, a implementação e a operaciona-
lização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder público munici-
pal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que 
operem com resíduos perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a 
contratação de seguro de responsabilidade civil por danos causados ao meio 
ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, con-
forme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o 
Governo Federal deve estruturar e manter instrumentos e atividades voltados 
para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com re-
cursos do Governo Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados 
os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão integralmente o valor em-
pregado ao poder público. 

CAPÍTULO V
DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de fi-
nanciamento para atender, prioritariamente, às iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e 
à qualidade ambiental em seu ciclo de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutili-
záveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter 
intermunicipal ou, nos termos do inciso I do caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicá-
veis aos resíduos sólidos; 
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VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados 
para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a 
atender diretrizes desta Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabele-
cer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos créditos do Sistema 
Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de 
suas competências, poderão instituir normas com o objetivo de conceder incen-
tivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as limitações da Lei Comple-
mentar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à recicla-
gem de resíduos sólidos produzidos no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, 
prioritariamente em parceria com cooperativas ou outras formas de associa-
ção de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei no 11.107, 
de 2005, com o objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de ser-
viços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos 
incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em con-
sonância com a Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do respectivo plano plurianual, 
as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no 
limite das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPÍTULO VI
DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final 
de resíduos sólidos ou rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não 
licenciados para essa finalidade; 
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IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1º Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu 
aberto pode ser realizada, desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos 
competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa. 

§ 2º Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de 
resíduos ou rejeitos industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo 
órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos hídricos para efei-
tos do disposto no inciso I do caput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, 
as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder público. 

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, 
bem como de resíduos sólidos cujas características causem dano ao meio am-
biente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que para tratamen-
to, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3º do art. 21 não obsta 
a atuação, nos termos desta Lei, das cooperativas ou outras formas de associa-
ção de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, 
reparar os danos causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que im-
porte inobservância aos preceitos desta Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores 
às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências”, e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 2º do art. 39 
desta Lei é considerada obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos 
do art. 68 da Lei nº 9.605, de 1998, sem prejuízo da aplicação de outras san-
ções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 



 Caderno de Leis - Saneamento Básico  | 155

Art. 53. O § 1º do art. 56 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 56. ................................................................................. 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou 
dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em 
lei ou regulamento.

.............................................................................................” (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado 
o disposto no § 1º do art. 9º, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos 
após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data 
de publicação desta Lei. 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V 
e VI do caput do art. 33 será implementada progressivamente segundo crono-
grama estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189º da Independência e 122º da República. 
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DECRETO Nº 7.404, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010

Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o 
Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos 
Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
na Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010,

DECRETA:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto estabelece normas para execução da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, de que trata a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010.

Art. 2º A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional 
do Meio Ambiente e articula-se com as diretrizes nacionais para o saneamento 
básico e com a Política Federal de Saneamento Básico, nos termos da Lei no 
11.445, de 5 de janeiro de 2007, com a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, 
e com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei no 9.795, 
de 27 de abril de 1999.

TÍTULO II
DO COMITÊ INTERMINISTERIAL DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍ-

DUOS SÓLIDOS

Art. 3º Fica instituído o Comitê Interministerial da Política Nacional de Re-
síduos Sólidos, com a finalidade de apoiar a estruturação e implementação da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, por meio da articulação dos órgãos e 
entidades governamentais, de modo a possibilitar o cumprimento das determi-
nações e das metas previstas na Lei nº 12.305, de 2010, e neste Decreto, com 
um representante, titular e suplente, de cada órgão a seguir indicado:

I - Ministério do Meio Ambiente, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Ministério das Cidades;

IV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
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V - Ministério da Saúde;

VI - Ministério de Minas e Energia;

VII - Ministério da Fazenda;

VIII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

IX - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

X - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

XI - Ministério da Ciência e Tecnologia; e

XII - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República.

§ 1º Os membros do Comitê Interministerial serão indicados pelos titulares dos 
órgãos nele representados e designados pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente.

§ 2º O Comitê Interministerial poderá convidar representantes de outros 
órgãos e entidades, públicas ou privadas, para participar de suas reuniões.

§ 3º O Comitê Interministerial poderá criar grupos técnicos compostos por 
representantes dos órgãos mencionados no caput, de outros órgãos públicos, 
bem como de entidades públicas ou privadas.

§ 4º O Comitê Interministerial indicará o coordenador dos grupos técnicos 
referidos no § 3º.

§ 5º Caberá ao Ministério do Meio Ambiente prestar apoio técnico-adminis-
trativo às atividades do Comitê Interministerial.

§ 6º A participação no Comitê Interministerial será considerada serviço pú-
blico relevante, não remunerada.

Art. 4º Compete ao Comitê Interministerial:

I - instituir os procedimentos para elaboração do Plano Nacional de Resídu-
os Sólidos, observado o disposto no art. 15 da Lei nº 12.305, de 2010;

II - elaborar e avaliar a implementação do Plano Nacional de Resíduos Sóli-
dos, observado o disposto no art. 15 da Lei nº 12.305, de 2010;

III - definir as informações complementares ao Plano de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos Perigosos, conforme o art. 39 da Lei nº 12.305, de 2010;

IV - promover estudos e propor medidas visando a desoneração tributária de 
produtos recicláveis e reutilizáveis e a simplificação dos procedimentos para o 
cumprimento de obrigações acessórias relativas à movimentação de produtos 
e embalagens fabricados com estes materiais;

V - promover estudos visando a criação, modificação e extinção de condi-
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ções para a utilização de linhas de financiamento ou creditícias de instituições 
financeiras federais;

VI - formular estratégia para a promoção e difusão de tecnologias limpas 
para a gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos;

VII - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento nas atividades de reciclagem, 
reaproveitamento e tratamento dos resíduos sólidos;

VIII - propor medidas para a implementação dos instrumentos e efetivação 
dos objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos;

IX - definir e avaliar a implantação de mecanismos específicos voltados para 
promover a descontaminação de áreas órfãs, nos termos do art. 41 da Lei nº 
12.305, de 2010;

X - implantar ações destinadas a apoiar a elaboração, implementação, exe-
cução e revisão dos planos de resíduos sólidos referidos no art. 14 da Lei nº 
12.305, de 2010; e

XI - contribuir, por meio de estudos específicos, com o estabelecimento de 
mecanismos de cobrança dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos urbanos pelos seus respectivos titulares.

TÍTULO III
DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLI-

DOS E DO PODER PÚBLICO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consu-
midores e titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos são responsáveis pelo ciclo de vida dos produtos.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada será implementada de 
forma individualizada e encadeada.

Art. 6º Os consumidores são obrigados, sempre que estabelecido sistema de 
coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou 
quando instituídos sistemas de logística reversa na forma do art. 15, a acon-
dicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados 
e a disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis 
para coleta ou devolução.
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Parágrafo único A obrigação referida no caput não isenta os consumidores 
de observar as regras de acondicionamento, segregação e destinação final dos 
resíduos previstas na legislação do titular do serviço público de limpeza urba-
na e manejo de resíduos sólidos.

Art. 7º O Poder Público, o setor empresarial e a coletividade são responsá-
veis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e determinações estabelecidas 
na Lei nº 12.305, de 2010, e neste Decreto.

Art. 8º O disposto no art. 32 da Lei nº 12.305, de 2010, não se aplica às em-
balagens de produtos destinados à exportação, devendo o fabricante atender 
às exigências do país importador.

CAPÍTULO II
DA COLETA SELETIVA

Art. 9º A coleta seletiva dar-se-á mediante a segregação prévia dos resíduos 
sólidos, conforme sua constituição ou composição.

§ 1º A implantação do sistema de coleta seletiva é instrumento essencial para 
se atingir a meta de disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, 
conforme disposto no art. 54 da Lei nº 12.305, de 2010.

§ 2º O sistema de coleta seletiva será implantado pelo titular do serviço 
público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e deverá estabelecer, 
no mínimo, a separação de resíduos secos e úmidos e, progressivamente, ser 
estendido à separação dos resíduos secos em suas parcelas específicas, segundo 
metas estabelecidas nos respectivos planos.

§ 3º Para o atendimento ao disposto neste artigo, os geradores de resíduos sóli-
dos deverão segregá-los e disponibilizá-los adequadamente, na forma estabelecida 
pelo titular do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Art. 10. Os titulares do serviço público de limpeza urbana e manejo de re-
síduos sólidos, em sua área de abrangência, definirão os procedimentos para 
o acondicionamento adequado e disponibilização dos resíduos sólidos objeto 
da coleta seletiva.

Art. 11. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos priorizará a partici-
pação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de ma-
teriais reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas físicas de baixa renda.

Art. 12. A coleta seletiva poderá ser implementada sem prejuízo da implan-
tação de sistemas de logística reversa.
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CAPÍTULO III
DA LOGÍSTICA REVERSA

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. A logística reversa é o instrumento de desenvolvimento econômico e 
social caracterizado pelo conjunto de ações, procedimentos e meios destinados 
a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada.

Art. 14. O sistema de logística reversa de agrotóxicos, seus resíduos e em-
balagens, seguirá o disposto na Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, e no 
Decreto no 4.074, de 4 de janeiro de 2002.

SEÇÃO II
DOS INSTRUMENTOS E DA FORMA DE IMPLANTAÇÃO DA LOGÍSTICA REVERSA

Art. 15. Os sistemas de logística reversa serão implementados e operaciona-
lizados por meio dos seguintes instrumentos:

I - acordos setoriais;

II - regulamentos expedidos pelo Poder Público; ou

III - termos de compromisso.

§ 1º Os acordos setoriais firmados com menor abrangência geográfica podem 
ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes dos acor-
dos setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

§ 2º Com o objetivo de verificar a necessidade de sua revisão, os acordos 
setoriais, os regulamentos e os termos de compromisso que disciplinam a logís-
tica reversa no âmbito federal deverão ser avaliados pelo Comitê Orientador 
referido na Seção III em até cinco anos contados da sua entrada em vigor.

Art. 16. Os sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens previstos 
no art. 33, incisos I a IV, da Lei nº 12.305, de 2010, cujas medidas de proteção 
ambiental podem ser ampliadas mas não abrandadas, deverão observar as exi-
gências específicas previstas em:

I - lei ou regulamento;

II - normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Am-
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biente - SISNAMA, do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS, do 
Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA e em outras nor-
mas aplicáveis; ou

III - acordos setoriais e termos de compromisso.

Art. 17. Os sistemas de logística reversa serão estendidos, por meio da uti-
lização dos instrumentos previstos no art. 15, a produtos comercializados em 
embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embala-
gens, considerando prioritariamente o grau e a extensão do impacto à saúde 
pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.

Parágrafo único. A definição dos produtos e embalagens a que se refere o 
caput deverá considerar a viabilidade técnica e econômica da logística reversa, 
a ser aferida pelo Comitê Orientador.

Art. 18. Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produ-
tos referidos nos incisos II, III, V e VI do art. 33 da Lei nº 12.305, de 2010, bem 
como dos produtos e embalagens referidos nos incisos I e IV e no § 1º do art. 33 
daquela Lei, deverão estruturar e implementar sistemas de logística reversa, me-
diante o retorno dos produtos e embalagens após o uso pelo consumidor.

§ 1º Na implementação e operacionalização do sistema de logística reversa 
poderão ser adotados procedimentos de compra de produtos ou embalagens 
usadas e instituídos postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis, 
devendo ser priorizada, especialmente no caso de embalagens pós-consumo, a 
participação de cooperativas ou outras formas de associações de catadores de 
materiais recicláveis ou reutilizáveis.

§ 2º Para o cumprimento do disposto no caput, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes ficam responsáveis pela realização da logística 
reversa no limite da proporção dos produtos que colocarem no mercado in-
terno, conforme metas progressivas, intermediárias e finais, estabelecidas no 
instrumento que determinar a implementação da logística reversa.

SUBSEÇÃO I
DOS ACORDOS SETORIAIS

Art. 19. Os acordos setoriais são atos de natureza contratual, firmados entre 
o Poder Público e os fabricantes, importadores, distribuidores ou comercian-
tes, visando a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto.

Art. 20. O procedimento para implantação da logística reversa por meio de 
acordo setorial poderá ser iniciado pelo Poder Público ou pelos fabricantes, 
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importadores, distribuidores ou comerciantes dos produtos e embalagens re-
feridos no art. 18.

§ 1º Os acordos setoriais iniciados pelo Poder Público serão precedidos de 
editais de chamamento, conforme procedimento estabelecido nesta Subseção.

§ 2º Os acordos setoriais iniciados pelos fabricantes, importadores, distri-
buidores ou comerciantes serão precedidos da apresentação de proposta for-
mal pelos interessados ao Ministério de Meio Ambiente, contendo os requisi-
tos referidos no art. 23.

§ 3º Poderão participar da elaboração dos acordos setoriais representantes 
do Poder Público, dos fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores 
dos produtos e embalagens referidos no art. 33 da Lei nº 12.305, de 2010, 
das cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais 
recicláveis ou reutilizáveis, das indústrias e entidades dedicadas à reutilização, 
ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos, bem como das entidades de 
representação dos consumidores, entre outros.

Art. 21. No caso dos procedimentos de iniciativa da União, a implantação da lo-
gística reversa por meio de acordo setorial terá início com a publicação de editais 
de chamamento pelo Ministério do Meio Ambiente, que poderão indicar:

I - os produtos e embalagens que serão objeto da logística reversa, bem como 
as etapas do ciclo de vida dos produtos e embalagens que estarão inseridas na 
referida logística;

II - o chamamento dos interessados, conforme as especificidades dos produ-
tos e embalagens referidos no inciso I;

III - o prazo para que o setor empresarial apresente proposta de acordo seto-
rial, observados os requisitos mínimos estabelecidos neste Decreto e no edital;

IV - as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econô-
micos da implantação da logística reversa;

V - a abrangência territorial do acordo setorial; e

VI - outros requisitos que devam ser atendidos pela proposta de acordo 
setorial, conforme as especificidades dos produtos ou embalagens objeto da 
logística reversa.

§ 1º A publicação do edital de chamamento será precedida da aprovação, 
pelo Comitê Orientador, da avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
implantação da logística reversa, promovida pelo grupo técnico previsto no § 
3º do art. 33.

§ 2º As diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e eco-
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nômicos da implantação da logística reversa referidas no inciso IV do caput 
serão estabelecidas pelo Comitê Orientador.

Art. 22. No caso dos procedimentos de iniciativa dos fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, as propostas de acordo setorial serão avaliadas 
pelo Ministério do Meio Ambiente,consoante os critérios previstos no art. 28, que 
as enviará ao Comitê Orientador para as providências previstas no art. 29.

Art. 23. Os acordos setoriais visando a implementação da logística reversa 
deverão conter, no mínimo, os seguintes requisitos:

I - indicação dos produtos e embalagens objeto do acordo setorial;

II - descrição das etapas do ciclo de vida em que o sistema de logística reversa 
se insere, observado o disposto no inciso IV do art. 3º da Lei nº 12.305, de 2010;

III - descrição da forma de operacionalização da logística reversa;

IV - possibilidade de contratação de entidades, cooperativas ou outras for-
mas de associação de catadores de materiais recicláveis ou reutilizáveis, para 
execução das ações propostas no sistema a ser implantado;

V - participação de órgãos públicos nas ações propostas, quando estes se 
encarregarem de alguma etapa da logística a ser implantada;

VI - definição das formas de participação do consumidor;

VII - mecanismos para a divulgação de informações relativas aos métodos 
existentes para evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a seus 
respectivos produtos e embalagens;

VIII - metas a serem alcançadas no âmbito do sistema de logística reversa a 
ser implantado;

IX - cronograma para a implantação da logística reversa, contendo a previ-
são de evolução até o cumprimento da meta final estabelecida;

X - informações sobre a possibilidade ou a viabilidade de aproveitamento 
dos resíduos gerados, alertando para os riscos decorrentes do seu manuseio;

XI - identificação dos resíduos perigosos presentes nas várias ações propos-
tas e os cuidados e procedimentos previstos para minimizar ou eliminar seus 
riscos e impactos à saúde humana e ao meio ambiente;

XII - avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da logís-
tica reversa;

XIII - descrição do conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas 
dos participantes do sistema de logística reversa no processo de recolhimento, 
armazenamento, transporte dos resíduos e embalagens vazias, com vistas à 



164 |  Caderno de Leis - Saneamento Básico

reutilização, reciclagem ou disposição final ambientalmente adequada, conten-
do o fluxo reverso de resíduos, a discriminação das várias etapas da logística 
reversa e a destinação dos resíduos gerados, das embalagens usadas ou pós-
consumo e, quando for o caso, das sobras do produto, devendo incluir:

a) recomendações técnicas a serem observadas em cada etapa da logística, 
inclusive pelos consumidores e recicladores;

b) formas de coleta ou de entrega adotadas, identificando os responsáveis e 
respectivas responsabilidades;

c) ações necessárias e critérios para a implantação, operação e atribuição de 
responsabilidades pelos pontos de coleta;

d) operações de transporte entre os empreendimentos ou atividades partici-
pantes, identificando as responsabilidades; e

e) procedimentos e responsáveis pelas ações de reutilização, de reciclagem e 
de tratamento, inclusive triagem, dos resíduos, bem como pela disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos; e

XIV - cláusulas prevendo as penalidades aplicáveis no caso de descumpri-
mento das obrigações previstas no acordo.

Parágrafo único. As metas referidas no inciso VIII do caput poderão ser fixa-
das com base em critérios quantitativos, qualitativos ou regionais.

Art. 24. Durante as discussões para a elaboração do acordo setorial, o grupo 
técnico a que se refere o § 3º do art. 33 poderá promover iniciativas com vistas 
a estimular a adesão às negociações do acordo, bem como realizar reuniões 
com os integrantes da negociação, com vistas a que a proposta de acordo se-
torial obtenha êxito.

Art. 25. Deverão acompanhar a proposta de acordo setorial os seguintes documentos:

I - atos constitutivos das entidades participantes e relação dos associados de 
cada entidade, se for o caso;

II - documentos comprobatórios da qualificação dos representantes e signa-
tários da proposta, bem como cópia dos respectivos mandatos; e

III - cópia de estudos, dados e demais informações que embasarem a proposta.

Art. 26. As propostas de acordo setorial serão objeto de consulta pública, na 
forma definida pelo Comitê Orientador.

Art. 27. O Ministério do Meio Ambiente deverá, por ocasião da realização 
da consulta pública:

I - receber e analisar as contribuições e documentos apresentados pelos ór-
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gãos e entidades públicas e privadas; e

II - sistematizar as contribuições recebidas, assegurando-lhes a máxima publicidade.

Art. 28. O Ministério do Meio Ambiente fará a avaliação das propostas de 
acordo setorial apresentadas consoante os seguintes critérios mínimos:

I - adequação da proposta à legislação e às normas aplicáveis;

II - atendimento ao edital de chamamento, no caso dos processos iniciados 
pelo Poder Público, e apresentação dos documentos que devem acompanhar a 
proposta, em qualquer caso;

III - contribuição da proposta e das metas apresentadas para a melhoria da 
gestão integrada e do gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos 
sólidos e para a redução dos impactos à saúde humana e ao meio ambiente;

IV - observância do disposto no art. 9º da Lei nº 12.305, de 2010, quanto à ordem 
de prioridade da aplicação da gestão e gerenciamento de resíduos sólidos propostos;

V - representatividade das entidades signatárias em relação à participação de 
seus membros no mercado dos produtos e embalagens envolvidos; e

VI - contribuição das ações propostas para a inclusão social e geração de empre-
go e renda dos integrantes de cooperativas e associações de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas físicas de baixa renda.

Art. 29. Concluída a avaliação a que se refere o art. 28, o Ministério do Meio 
Ambiente a enviará ao Comitê Orientador, que poderá:

I - aceitar a proposta, hipótese em que convidará os representantes do setor 
empresarial para assinatura do acordo setorial;

II - solicitar aos representantes do setor empresarial a complementação da 
proposta de estabelecimento de acordo setorial; ou

III - determinar o arquivamento do processo, quando não houver consenso 
na negociação do acordo.

Parágrafo único. O acordo setorial contendo a logística reversa pactuada 
será subscrito pelos representantes do setor empresarial e pelo Presidente do 
Comitê Orientador, devendo ser publicado no Diário Oficial da União.

Subseção II
Do Regulamento

Art. 30. Sem prejuízo do disposto na Subseção I, a logística reversa poderá 
ser implantada diretamente por regulamento, veiculado por decreto editado 
pelo Poder Executivo.



166 |  Caderno de Leis - Saneamento Básico

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, antes da edição do regula-
mento, o Comitê Orientador deverá avaliar a viabilidade técnica e econômica 
da logística reversa.

Art. 31. Os sistemas de logística reversa estabelecidos diretamente por decre-
to deverão ser precedidos de consulta pública, cujo procedimento será estabe-
lecido pelo Comitê Orientador.

SUBSEÇÃO III
DOS TERMOS DE COMPROMISSO

Art. 32. O Poder Público poderá celebrar termos de compromisso com os 
fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes referidos no art. 18, 
visando o estabelecimento de sistema de logística reversa:

I - nas hipóteses em que não houver, em uma mesma área de abrangência, acor-
do setorial ou regulamento específico, consoante estabelecido neste Decreto; ou

II - para a fixação de compromissos e metas mais exigentes que o previsto em 
acordo setorial ou regulamento.

Parágrafo único. Os termos de compromisso terão eficácia a partir de sua 
homologação pelo órgão ambiental competente do SISNAMA, conforme sua 
abrangência territorial.

SEÇÃO III
DO COMITÊ ORIENTADOR PARA IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMAS DE 

LOGÍSTICA REVERSA

Art. 33. Fica instituído o Comitê Orientador para Implantação de Sistemas 
de Logística Reversa - Comitê Orientador, com a seguinte composição:

I - Ministro de Estado do Meio Ambiente;

II - Ministro de Estado da Saúde;

III - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

IV - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e

V - Ministro de Estado da Fazenda.

§ 1º O Comitê Orientador será presidido pelo Ministro de Estado do Meio 
Ambiente.

§ 2º O Ministério do Meio Ambiente exercerá a função de secretaria-executiva 
do Comitê Orientador e expedirá os atos decorrentes das decisões do colegiado.
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§ 3º O Comitê Orientador será assessorado por grupo técnico, composto 
por representantes do Ministério do Meio Ambiente, do Ministério da Saúde, 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, do Minis-
tério da Fazenda e do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 4º Nas hipóteses em que forem abordados temas referentes às suas respec-
tivas competências ou áreas de atuação, o Comitê Orientador poderá convidar 
a compor o grupo técnico referido no § 3ºrepresentantes:

I - de outros Ministérios, de órgãos e entidades da administração pública federal;

II - dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e

III - de entidades representativas de setores da sociedade civil diretamente 
impactados pela logística reversa.

§ 6º As decisões do Comitê Orientador serão tomadas por maioria simples 
de votos, presente a maioria absoluta dos membros.

§ 7º Os membros referidos no caput elaborarão o regimento interno do Co-
mitê Orientador, que deverá conter, no mínimo:

I - o procedimento para divulgação da pauta das reuniões;

II - os critérios para participação dos órgãos e entidades no grupo técnico de 
que trata o § 4º;

III - as regras para o funcionamento do grupo técnico de assessoramento e 
do colegiado; e

IV - os critérios de decisão no caso de empate nas deliberações colegiadas.

Art. 34. Compete ao Comitê Orientador:

I - estabelecer a orientação estratégica da implementação de sistemas de logística 
reversa instituídos nos termos da Lei nº 12.305, de 2010, e deste Decreto;

II - definir as prioridades e aprovar o cronograma para o lançamento de 
editais de chamamento de propostas de acordo setorial para a implantação de 
sistemas de logística reversa de iniciativa da União;

III - fixar cronograma para a implantação dos sistemas de logística reversa;

IV - aprovar os estudos de viabilidade técnica e econômica;

V - definir as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e 
econômicos dos sistemas de logística reversa;

VI - avaliar a necessidade da revisão dos acordos setoriais, dos regulamentos e 
dos termos de compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito federal;
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VII - definir as embalagens que ficam dispensadas, por razões de ordem téc-
nica ou econômica, da obrigatoriedade de fabricação com materiais que pro-
piciem a reutilização e reciclagem;

VIII - definir a forma de realização da consulta pública relativa a proposta 
de implementação de sistemas de logística reversa;

IX - promover estudos e propor medidas de desoneração tributária das ca-
deias produtivas sujeitas à logística reversa e a simplificação dos procedimen-
tos para o cumprimento de obrigações acessórias relativas à movimentação de 
produtos e embalagens sujeitos à logística reversa; e

X - propor medidas visando incluir nos sistemas de logística reversa os pro-
dutos e embalagens adquiridos diretamente de empresas não estabelecidas no 
País, inclusive por meio de comércio eletrônico.

TÍTULO IV
DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS À GESTÃO E GERENCIAMENTO DOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 35. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá ser obser-
vada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, re-
ciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos.

Art. 36. A utilização de resíduos sólidos nos processos de recuperação ener-
gética, incluindo o co-processamento, obedecerá às normas estabelecidas pelos 
órgãos competentes.

Art. 37. A recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos referida no § 1º 
do art. 9º da Lei nº 12.305, de 2010, assim qualificados consoante o art. 13, inci-
so I, alínea “c”, daquela Lei, deverá ser disciplinada, de forma específica, em ato 
conjunto dos Ministérios do Meio Ambiente, de Minas e Energia e das Cidades.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao aproveitamento 
energético dos gases gerados na biodigestão e na decomposição da matéria 
orgânica dos resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários.

Art. 38. Os geradores de resíduos sólidos deverão adotar medidas que pro-
movam a redução da geração dos resíduos, principalmente os resíduos perigo-
sos, na forma prevista nos respectivos planos de resíduos sólidos e nas demais 
normas aplicáveis.

Art. 39. O gerenciamento dos resíduos sólidos presumidamente veiculadores 
de agentes etiológicos de doenças transmissíveis ou de pragas, dos resíduos de 
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serviços de transporte gerados em portos, aeroportos e passagens de fronteira, 
bem como de material apreendido proveniente do exterior, observará o estabe-
lecido nas normas do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, relativamente à suas 
respectivas áreas de atuação.

TÍTULO V
DA PARTICIPAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS E 

REUTILIZÁVEIS

Art. 40. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos e a logística reversa 
priorizarão a participação de cooperativas ou de outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas 
físicas de baixa renda.

Art. 41. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos defini-
rão programas e ações para a participação dos grupos interessados, em espe-
cial das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.

Art. 42. As ações desenvolvidas pelas cooperativas ou outras formas de as-
sociação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis no âmbito do ge-
renciamento de resíduos sólidos das atividades relacionadas no art. 20 da Lei 
nº 12.305, de 2010, deverão estar descritas, quando couber, nos respectivos 
planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 43. A União deverá criar, por meio de regulamento específico, programa 
com a finalidade de melhorar as condições de trabalho e as oportunidades de 
inclusão social e econômica dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Art. 44. As políticas públicas voltadas aos catadores de materiais reutilizá-
veis e recicláveis deverão observar:

I - a possibilidade de dispensa de licitação, nos termos do inciso XXVII do 
art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para a contratação de coo-
perativas ou associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

II - o estímulo à capacitação, à incubação e ao fortalecimento institucional de 
cooperativas, bem como à pesquisa voltada para sua integração nas ações que 
envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; e

III - a melhoria das condições de trabalho dos catadores.

Parágrafo único. Para o atendimento do disposto nos incisos II e III do caput, 
poderão ser celebrados contratos, convênios ou outros instrumentos de colabo-
ração com pessoas jurídicas de direito público ou privado, que atuem na criação 
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e no desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, observada a legislação vigente.

TÍTULO VI
DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 45. São planos de resíduos sólidos:

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;

II - os planos estaduais de resíduos sólidos;

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos 
sólidos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas;

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; e

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

§ 1º O Ministério do Meio Ambiente e os demais órgãos competentes da-
rão ampla publicidade, inclusive por meio da rede mundial de computadores, 
à proposta preliminar, aos estudos que a fundamentaram, ao resultado das 
etapas de formulação e ao conteúdo dos planos referidos no Capítulo II deste 
Título, bem como assegurarão o controle social na sua formulação, implemen-
tação e operacionalização, observado o disposto na Lei no 10.650, de 16 de 
abril de 2003, e na Lei no 11.445, de 2007.

§ 2º Os planos de gerenciamento de resíduos da construção civil serão regi-
dos pelas normas estabelecidas pelos órgãos competentes do SISNAMA.

CAPÍTULO II
DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS ELABORADOS PELO PODER 

PÚBLICO

SEÇÃO I
DO PLANO NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 46. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado pela União, sob 
a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, com vigência por prazo inde-
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terminado e horizonte de vinte anos, devendo ser atualizado a cada quatro anos.

Art. 47. A elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser 
feita de acordo com o seguinte procedimento:

I - formulação e divulgação da proposta preliminar em até cento e oitenta 
dias, contados a partir da publicação deste Decreto, acompanhada dos estudos 
que a fundamentam;

II - submissão da proposta à consulta pública, pelo prazo mínimo de sessenta 
dias, contados da data da sua divulgação;

III - realização de, no mínimo, uma audiência pública em cada região geográ-
fica do País e uma audiência pública de âmbito nacional, no Distrito Federal, 
simultaneamente ao período de consulta pública referido no inciso II;

IV - apresentação da proposta daquele Plano, incorporadas as contribuições 
advindas da consulta e das audiências públicas, para apreciação dos Conselhos 
Nacionais de Meio Ambiente, das Cidades, de Recursos Hídricos, de Saúde e 
de Política Agrícola; e

V - encaminhamento pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente ao Presi-
dente da República da proposta de decreto que aprova aquele Plano.

SEÇÃO II
DOS PLANOS ESTADUAIS E DOS PLANOS REGIONAIS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 48. Os planos estaduais de resíduos sólidos serão elaborados com vigên-
cia por prazo indeterminado, horizonte de atuação de vinte anos e deverão ser 
atualizados ou revistos a cada quatro anos.

Parágrafo único. Os planos estaduais de resíduos sólidos devem abranger 
todo o território do respectivo Estado e atender ao conteúdo mínimo previsto 
no art. 17 da Lei no 12.305, de 2010.

Art. 49. Além dos planos estaduais, os Estados poderão elaborar planos mi-
crorregionais de resíduos sólidos, bem como planos de regiões metropolitanas 
ou aglomerações urbanas.

§ 1º Na elaboração e implementação dos planos referidos no caput, os Esta-
dos deverão assegurar a participação de todos os Municípios que integram a 
respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana.

§ 2º O conteúdo dos planos referidos no caput deverá ser estabelecido em 
conjunto com os Municípios que integram a respectiva microrregião, região 
metropolitana ou aglomeração urbana, não podendo ser excluída ou substitu-
ída qualquer das prerrogativas atinentes aos Municípios.
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SEÇÃO III
DOS PLANOS MUNICIPAIS DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 50. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos serão 
elaborados consoante o disposto no art. 19 da Lei nº 12.305, de 2010.

§ 1º Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão 
ser atualizados ou revistos, prioritariamente, de forma concomitante com a 
elaboração dos planos plurianuais municipais.

§ 2º Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão 
identificar e indicar medidas saneadoras para os passivos ambientais origina-
dos, entre outros, de:

I - áreas contaminadas, inclusive lixões e aterros controlados; e

II - empreendimentos sujeitos à elaboração de planos de gerenciamento de 
resíduos sólidos.

Art. 51. Os Municípios com população total inferior a vinte mil habitantes, 
apurada com base nos dados demográficos do censo mais recente da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, poderão adotar planos 
municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos.

§ 1º Os planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos só-
lidos referidos no caput deverão conter:

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo terri-
tório, com a indicação da origem, do volume e da massa, a caracterização dos 
resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas;

II - identificação das áreas favoráveis para disposição final ambientalmente 
adequada de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1º do art. 182 
da Constituição e o zoneamento ambiental, quando houver;

III - identificação da possibilidade de implantação de soluções consorciadas ou 
compartilhadas com outros Municípios, considerando a economia de escala, a pro-
ximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais;

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos ao plano de 
gerenciamento ou ao sistema de logística reversa, conforme os arts. 20 e 33 da 
Lei nº 12.305, de 2010, observadas as disposições deste Decreto e as normas 
editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS;

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotadas 
nos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, inclu-
ída a disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, em consonância 
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com o disposto na Lei nº 11.445, de 2007, e no Decreto no 7.217, de 21 de 
junho de 2010;

VI - regras para transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos 
sólidos de que trata o art. 20 da Lei nº 12.305, de 2010, observadas as normas 
editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS, bem como as demais disposi-
ções previstas na legislação federal e estadual;

VII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e opera-
cionalização pelo Poder Público, incluídas as etapas do plano de gerenciamen-
to de resíduos sólidos;

VIII - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, 
a redução, a reutilização, a coleta seletiva e a reciclagem de resíduos sólidos;

IX - programas e ações voltadas à participação de cooperativas e associações 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físi-
cas de baixa renda, quando houver;

X - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de lim-
peza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança 
desses serviços, observado o disposto na Lei nº 11.445, de 2007;

XI - metas de coleta seletiva e reciclagem dos resíduos;

XII - descrição das formas e dos limites da participação do Poder Público 
local na coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33 
da Lei nº 12.305, de 2010, e de outras ações relativas à responsabilidade com-
partilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII - identificação de áreas de disposição inadequada de resíduos e áreas 
contaminadas e respectivas medidas saneadoras; e

XIV - periodicidade de sua revisão.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos Municípios:

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico;

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional; ou

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, unidades de conservação.

Art. 52. Os Municípios que optarem por soluções consorciadas intermuni-
cipais para gestão dos resíduos sólidos estão dispensados da elaboração do 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, desde que o plano in-
termunicipal atenda ao conteúdo mínimo previsto no art. 19 da Lei nº 12.305, 
de 2010.
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Seção IV
Da Relação entre os Planos de Resíduos Sólidos e dos Planos de Sane-

amento Básico no que Tange ao Componente de Limpeza Urbana e 
Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos

Art. 53. Os serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos urbanos, compostos pelas atividades mencionadas no art. 3º, inciso I, 
alínea “c”, e no art. 7º da Lei nº 11.445, de 2007, deverão ser prestados em 
conformidade com os planos de saneamento básico previstos na referida lei e 
no Decreto nº 7.217, de 2010.

Art. 54. No caso dos serviços mencionados no art. 53, os planos de resíduos 
sólidos deverão ser compatíveis com os planos de saneamento básico previstos 
na Lei nº 11.445, de 2007, e no Decreto nº 7.217, de 2010, sendo que:

I - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos 
do Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá atender ao conteúdo mínimo 
previsto no art. 52, inciso I, da Lei nº 11.445, de 2007, e noart. 15 da Lei nº 
12.305, de 2010; e

II - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos 
dos planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverá atender 
ao conteúdo mínimo previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, de 2007, e no art. 
19 da Lei nº 12.305, de 2010.

§ 1º O Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser elaborado de forma 
articulada entre o Ministério do Meio Ambiente e os demais órgãos e enti-
dades federais competentes, sendo obrigatória a participação do Ministério 
das Cidades na avaliação da compatibilidade do referido Plano com o Plano 
Nacional de Saneamento Básico.

§ 2º O componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos 
dos planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos poderá estar in-
serido nos planos de saneamento básico previstos no art. 19 da Lei nº 11.445, 
de 2007, devendo ser respeitado o conteúdo mínimo referido no art. 19 da Lei 
nº 12.305, de 2010, ou o disposto no art. 51, conforme o caso.

CAPÍTULO III
DOS PLANOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Seção I
Das Regras Aplicáveis aos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos
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Art. 55. Os empreendimentos sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos localizados em um mesmo condomínio, Município, microrre-
gião, região metropolitana ou aglomeração urbana, que exerçam atividades carac-
terísticas de um mesmo setor produtivo e que possuam mecanismos formalizados 
de governança coletiva ou de cooperação em atividades de interesse comum, po-
derão optar pela apresentação do referido plano de forma coletiva e integrada.

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos apresentado 
na forma do caput deverá conter a indicação individualizada das atividades e 
dos resíduos sólidos gerados, bem como as ações e responsabilidades atribuí-
das a cada um dos geradores.

Art. 56. Os responsáveis pelo plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
deverão disponibilizar ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador 
do SISNAMA e às demais autoridades competentes, com periodicidade anual, 
informações completas e atualizadas sobre a implementação e a operaciona-
lização do plano sob sua responsabilidade, consoante as regras estabelecidas 
pelo órgão coordenador do Sistema Nacional de Informações Sobre a Gestão 
dos Resíduos Sólidos - SINIR, por meio eletrônico.

Art. 57. No processo de aprovação do plano de gerenciamento de resídu-
os sólidos, será assegurada a utilização dos subprodutos e resíduos de valor 
econômico não descartados, de origem animal ou vegetal, referidos na Lei no 
8.171, de 17 de janeiro de 1991, e na Lei no 9.972, de 25 de maio de 2000, 
como insumos de cadeias produtivas.

Parágrafo único. Será ainda assegurado o aproveitamento de biomassa na 
produção de energia e o rerrefino de óleos lubrificantes usados, nos termos da 
legislação vigente.

Seção II
Do Conteúdo dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos em Re-
lação à Participação das Cooperativas e outras Formas de Associação de 

Catadores de Materiais Recicláveis

Art. 58. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos dos empreendimentos 
listados no art. 20 da Lei nº 12.305, de 2010, poderá prever a participação de 
cooperativas ou de associações de catadores de materiais recicláveis no geren-
ciamento dos resíduos sólidos recicláveis ou reutilizáveis, quando:

I - houver cooperativas ou associações de catadores capazes técnica e opera-
cionalmente de realizar o gerenciamento dos resíduos sólidos;

II - utilização de cooperativas e associações de catadores no gerenciamento 
dos resíduos sólidos for economicamente viável; e
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III - não houver conflito com a segurança operacional do empreendimento.

Art. 59. No atendimento ao previsto no art. 58, o plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos deverá especificar as atividades atribuídas às cooperativas 
e associações, considerando o conteúdo mínimo previsto no art. 21 da Lei nº 
12.305, de 2010.

Seção III
Dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Relativos às Microem-

presas e Empresas de Pequeno Porte

Art. 60. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim considera-
das as referidas nos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar no 123, de 
14 de dezembro de 2006, que gerem apenas resíduos sólidos domiciliares ou 
equiparados pelo poder público municipal, nos termos do parágrafo único do 
art. 13 da Lei no 12.305, de 2010, estão dispensadas de apresentar o plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 61. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e 
empresas de pequeno porte, quando exigível, poderá ser inserido no plano de 
gerenciamento de empresas com as quais operam de forma integrada, desde 
que estejam localizadas na área de abrangência da mesma autoridade de licen-
ciamento ambiental.

Parágrafo único. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos apresenta-
dos na forma do caput conterão a indicação individualizada das atividades e 
dos resíduos sólidos gerados, bem como as ações e responsabilidades atribuí-
das a cada um dos empreendimentos.

Art. 62. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas 
e empresas de pequeno porte poderão ser apresentados por meio de formulário 
simplificado, definido em ato do Ministério do Meio Ambiente, que deverá conter 
apenas as informações e medidas previstas no art. 21 da Lei nº 12.305, de 2010.

Art. 63. O disposto nesta Seção não se aplica às microempresas e empresas 
de pequeno porte geradoras de resíduos perigosos.



 Caderno de Leis - Saneamento Básico  | 177

TÍTULO VII
DOS RESÍDUOS PERIGOSOS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 64. Consideram-se geradores ou operadores de resíduos perigosos em-
preendimentos ou atividades:

I - cujo processo produtivo gere resíduos perigosos;

II - cuja atividade envolva o comércio de produtos que possam gerar resídu-
os perigosos e cujo risco seja significativo a critério do órgão ambiental;

III - que prestam serviços que envolvam a operação com produtos que possam 
gerar resíduos perigosos e cujo risco seja significativo a critério do órgão ambiental;

IV - que prestam serviços de coleta, transporte, transbordo, armazenamento, 
tratamento, destinação e disposição final de resíduos ou rejeitos perigosos; ou

V - que exercerem atividades classificadas em normas emitidas pelos órgãos do 
SISNAMA, SNVS ou SUASA como geradoras ou operadoras de resíduos perigosos.

Art. 65. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qual-
quer fase do seu gerenciamento, são obrigadas a elaborar plano de gerencia-
mento de resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do SISNAMA 
e, quando couber, do SNVS e do SUASA, observadas as exigências previstas 
neste Decreto ou em normas técnicas específicas.

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos perigosos poderá ser 
inserido no plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 66. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade 
que gere ou opere com resíduos perigosos somente podem ser autorizados 
ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável comprovar, no 
mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os 
cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos. 

Parágrafo único. Para fins de comprovação de capacidade técnica e econô-
mica prevista no caput, os referidos empreendimentos ou atividades deverão:

I - dispor de meios técnicos e operacionais adequados para o atendimento da 
respectiva etapa do processo de gerenciamento dos resíduos sob sua respon-
sabilidade, observadas as normas e outros critérios estabelecidos pelo órgão 
ambiental competente; e

II - apresentar, quando da concessão ou renovação do licenciamento ambiental, 
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as demonstrações financeiras do último exercício social, a certidão negativa de fa-
lência, bem como a estimativa de custos anuais para o gerenciamento dos resíduos 
perigosos, ficando resguardado o sigilo das informações apresentadas.

Art. 67. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que 
operem com resíduos perigosos, o órgão licenciador do SISNAMA pode exigir 
a contratação de seguro de responsabilidade civil por danos causados ao meio 
ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limi-
tes máximos de contratação estabelecidos pelo Conselho Nacional de Seguros 
Privados - CNSP.

Parágrafo único. A aplicação do disposto no caput deverá considerar o porte 
e as características da empresa.

CAPÍTULO II
DO CADASTRO NACIONAL DE OPERADORES DE RESÍDUOS PERIGOSOS

Art. 68. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qual-
quer fase de seu gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro 
Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas referidas no caput deverão indicar res-
ponsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, devidamente ha-
bilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro.

Art. 69. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA será responsável por coordenar o Cadastro Nacional de 
Operadores de Resíduos Perigosos, que será implantado de forma conjunta 
pelas autoridades federais, estaduais e municipais.

§ 1º O IBAMA deverá adotar medidas visando assegurar a disponibilidade e 
a publicidade do cadastro referido no caput aos órgãos e entidades interessados.

§ 2º O IBAMA deverá promover a integração do Cadastro Nacional de Ope-
radores de Resíduos Perigosos com o Cadastro Técnico Federal de Atividades Po-
tencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e com o SINIR.

Art. 70. O Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos será 
composto com base nas informações constantes nos Planos de Gerenciamen-
to de Resíduos Perigosos, no relatório específico anual do Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais, bem como nas informações sobre a quantidade, a natureza e a 
destinação temporária ou final dos resíduos sob responsabilidade da respecti-
va pessoa jurídica, entre outras fontes.
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TÍTULO VIII
DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO DOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS - SINIR

Art. 71. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações Sobre a Gestão 
dos Resíduos Sólidos - SINIR, sob a coordenação e articulação do Ministério 
do Meio Ambiente, com a finalidade de:

I - coletar e sistematizar dados relativos à prestação dos serviços públicos e 
privados de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, inclusive dos sistemas 
de logística reversa implantados;

II - promover o adequado ordenamento para a geração, armazenamento, 
sistematização, compartilhamento, acesso e disseminação dos dados e infor-
mações de que trata o inciso I;

III - classificar os dados e informações de acordo com a sua importância e 
confidencialidade, em conformidade com a legislação vigente;

IV - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes, 
inclusive visando à caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos 
de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos;

V - permitir e facilitar o monitoramento, a fiscalização e a avaliação da 
eficiência da gestão e gerenciamento de resíduos sólidos nos diversos níveis, 
inclusive dos sistemas de logística reversa implantados;

VI - possibilitar a avaliação dos resultados, dos impactos e o acompa-
nhamento das metas dos planos e das ações de gestão e gerenciamento 
de resíduos sólidos nos diversos níveis, inclusive dos sistemas de logística 
reversa implantados;

VII - informar a sociedade sobre as atividades realizadas na implementação 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos;

VIII - disponibilizar periodicamente à sociedade o diagnóstico da situação dos 
resíduos sólidos no País, por meio do Inventário Nacional de Resíduos Sólidos; e

IX - agregar as informações sob a esfera de competência da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

Parágrafo único. O SINIR deverá ser implementado no prazo máximo de 
dois anos, contados da publicação deste Decreto.

Art. 72. O SINIR será estruturado de modo a conter as informações fornecidas:

I - pelo Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;
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II - pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais;

III - pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;

IV - pelos órgãos públicos competentes para a elaboração dos planos de 
resíduos sólidos referidos no art. 14 da Lei nº 12.305, de 2010;

V - pelos demais sistemas de informações que compõem o Sistema Nacional 
de Informações sobre Meio Ambiente - SINIMA; e

VI - pelo Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - SINISA, no 
que se refere aos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Art. 73. A implementação do SINIR dar-se-á mediante:

I - articulação com o SINIMA e com o Sistema Nacional de Informações de 
Recursos Hídricos - SNIRH;

II - articulação com os órgãos integrantes do SISNAMA, para interoperabilida-
de entre os diversos sistemas de informação existentes e para o estabelecimento 
de padrões e ontologias para as unidades de informação componentes do SINIR;

III - integração ao SINISA no tocante aos serviços públicos de limpeza urba-
na e manejo de resíduos sólidos urbanos; e

IV - sistematização de dados, disponibilização de estatísticas e indicadores 
referentes à gestão e gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 74. O Ministério do Meio Ambiente apoiará os Estados, o Distrito Fe-
deral, os Municípios e os respectivos órgãos executores do SISNAMA na orga-
nização das informações, no desenvolvimento dos instrumentos e no financia-
mento das ações voltadas à implantação e manutenção do SINIR.

§ 1º O Ministério do Meio Ambiente, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, de forma conjunta, organizarão e manterão a infraestrutura necessá-
ria para receber, analisar, classificar, sistematizar, consolidar e divulgar dados 
e informações qualitativas e quantitativas sobre a gestão de resíduos sólidos.

§ 2º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão anual-
mente ao SINIR as informações necessárias sobre os resíduos sólidos sob sua 
esfera de competência.

§ 3º Os planos de gestão de resíduos sólidos deverão ser disponibilizados 
pelos respectivos responsáveis no SINIR.

Art. 75. A coleta e sistematização de dados, a disponibilização de estatísticas 
e indicadores, o monitoramento e a avaliação da eficiência da prestação dos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos serão reali-
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zados no âmbito do SINISA, nos termos do art. 53 da Lei no 11.445, de 2007.

§ 1º O SINIR utilizará as informações do SINISA referentes às atividades 
previstas no caput.

§ 2º O Ministério do Meio Ambiente e o Ministério das Cidades deverão adotar 
as medidas necessárias para assegurar a integração entre o SINIR e o SINISA.

Art. 76. Os dados, informações, relatórios, estudos, inventários e instrumentos 
equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços relacionados 
à gestão dos resíduos sólidos, bem como aos direitos e deveres dos usuários e 
operadores, serão disponibilizados pelo SINIR na rede mundial de computadores.

§ 1º A publicidade das informações divulgadas por meio do SINIR observará o 
sigilo comercial, industrial, financeiro ou de qualquer outro tipo protegido por lei.

§ 2º As pessoas físicas e jurídicas que fornecerem informações de caráter 
sigiloso aos órgãos e entidades da administração pública deverão indicar essa 
circunstância, de forma expressa e fundamentada, a fim de que seja resguarda-
do o sigilo a que se refere o § 1º.

TÍTULO IX
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 77. A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos é parte integrante 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos e tem como objetivo o aprimoramento do 
conhecimento, dos valores, dos comportamentos e do estilo de vida relacionados 
com a gestão e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.

§ 1º A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos obedecerá às dire-
trizes gerais fixadas na Lei no 9.795, de 1999, e no Decreto no 4.281, de 25 de 
junho de 2002, bem como às regras específicas estabelecidas na Lei no 12.305, 
de 2010, e neste Decreto.

§ 2º O Poder Público deverá adotar as seguintes medidas, entre outras, vi-
sando o cumprimento do objetivo previsto no caput:

I - incentivar atividades de caráter educativo e pedagógico, em colaboração 
com entidades do setor empresarial e da sociedade civil organizada;

II - promover a articulação da educação ambiental na gestão dos resíduos 
sólidos com a Política Nacional de Educação Ambiental;

III - realizar ações educativas voltadas aos fabricantes, importadores, comer-
ciantes e distribuidores, com enfoque diferenciado para os agentes envolvidos 
direta e indiretamente com os sistemas de coleta seletiva e logística reversa;
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IV - desenvolver ações educativas voltadas à conscientização dos consumi-
dores com relação ao consumo sustentável e às suas responsabilidades no âm-
bito da responsabilidade compartilhada de que trata aLei nº 12.305, de 2010;

V - apoiar as pesquisas realizadas por órgãos oficiais, pelas universidades, 
por organizações não governamentais e por setores empresariais, bem como a 
elaboração de estudos, a coleta de dados e de informações sobre o comporta-
mento do consumidor brasileiro;

VI - elaborar e implementar planos de produção e consumo sustentável;

VII - promover a capacitação dos gestores públicos para que atuem como multi-
plicadores nos diversos aspectos da gestão integrada dos resíduos sólidos; e

VIII - divulgar os conceitos relacionados com a coleta seletiva, com a logís-
tica reversa, com o consumo consciente e com a minimização da geração de 
resíduos sólidos.

§ 3º As ações de educação ambiental previstas neste artigo não excluem as res-
ponsabilidades dos fornecedores referentes ao dever de informar o consumidor 
para o cumprimento dos sistemas de logística reversa e coleta seletiva instituídos.

TÍTULO X
DAS CONDIÇÕES DE ACESSO A RECURSOS

Art. 78. A elaboração dos planos de resíduos sólidos previstos no art. 45 é 
condição, nos termos do art. 55 da Lei nº 12.305, de 2010, para que os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios tenham acesso a recursos da União 
ou por ela controlados, bem como para que sejam beneficiados por incentivos 
ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento destinados, no 
âmbito de suas respectivas competências:

I - a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos; ou

II - à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Parágrafo único. O acesso aos recursos mencionados no caput fica condicio-
nado à comprovação da regularidade fiscal perante a União.

Art. 79. A União e os órgãos ou entidades a ela vinculados darão prioridade 
no acesso aos recursos mencionados no art. 78:

I - aos Estados que instituírem microrregiões, consoante o § 3º do art. 25 da 
Constituição, para integrar a organização, o planejamento e a execução das 
ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos;

II - ao Distrito Federal e aos Municípios que:
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a) optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resí-
duos sólidos, incluída a elaboração e implementação de plano intermunicipal, 
ou que se inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de resídu-
os sólidos referidos no art. 16 da Lei nº 12.305, de 2010; ou

b) implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou ou-
tras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
formadas por pessoas físicas de baixa renda; e

III - aos consórcios públicos, constituídos na forma da Lei no 11.105, de 2005.

§ 1º Os critérios de prioridade no acesso aos recursos previstos no caput não 
excluem outros critérios definidos em programas específicos instituídos pelo 
Poder Público Federal.

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os consórcios públicos 
deverão atender às seguintes condições, entre outras estabelecidas na legisla-
ção vigente, para serem beneficiados com a prioridade no acesso aos recursos 
prevista do caput:

I - adotar, de forma efetiva, soluções regionalizadas para a organização, pla-
nejamento e execução das ações na gestão dos resíduos sólidos, no que concer-
ne aos incisos I, II, alínea “a”, e III do caput; e

II - manter os dados e informações atualizadas no SINIR, o que será compro-
vado mediante a apresentação de certidão de regularidade emitida pelo órgão 
coordenador do referido sistema.

TÍTULO XI
DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

Art. 80. As iniciativas previstas no art. 42 da Lei nº 12.305, de 2010, serão 
fomentadas por meio das seguintes medidas indutoras:

I - incentivos fiscais, financeiros e creditícios;

II - cessão de terrenos públicos;

III - destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades 
da administração pública federal às associações e cooperativas dos catadores de 
materiais recicláveis, nos termos do Decreto no5.940, de 25 de outubro de 2006;

IV - subvenções econômicas;

V - fixação de critérios, metas, e outros dispositivos complementares de sus-
tentabilidade ambiental para as aquisições e contratações públicas;
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VI - pagamento por serviços ambientais, nos termos definidos na legislação; e

VII - apoio à elaboração de projetos no âmbito do Mecanismo de Desen-
volvimento Limpo - MDL ou quaisquer outros mecanismos decorrentes da 
Convenção Quadro de Mudança do Clima das Nações Unidas.

Parágrafo único. O Poder Público poderá estabelecer outras medidas induto-
ras além das previstas no caput.

Art. 81. As instituições financeiras federais poderão também criar linhas es-
peciais de financiamento para:

I - cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, com o objetivo de aquisição de máquinas e equipa-
mentos utilizados na gestão de resíduos sólidos;

II - atividades destinadas à reciclagem e ao reaproveitamento de resíduos 
sólidos, bem como atividades de inovação e desenvolvimento relativas ao ge-
renciamento de resíduos sólidos; e

III - atendimento a projetos de investimentos em gerenciamento de resíduos sólidos.

TÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 82. Para efeitos do inciso I do art. 47 da Lei nº 12.305, de 2010, o des-
locamento de material do leito de corpos d’água por meio de dragagem não se 
considera lançamento, devendo ser objeto de licenciamento ou autorização do 
órgão ambiental competente.

Art. 83. Quando decretada emergência sanitária, poderá ser realizada a quei-
ma de resíduos a céu aberto, desde que autorizada e acompanhada pelos ór-
gãos competentes do SISNAMA, do SNVS e, quando couber, do SUASA.

Art. 84. O art. 62 do Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Art. 62. ...........................................................

.............................................................................................

IX - lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou quaisquer re-
cursos hídricos;

X - lançar resíduos sólidos ou rejeitos in natura a céu aberto, excetuados os 
resíduos de mineração;

XI - queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou em recipientes, 
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instalações e equipamentos não licenciados para a atividade;

XII - descumprir obrigação prevista no sistema de logística reversa implan-
tado nos termos da Lei no 12.305, de 2010, consoante as responsabilidades 
específicas estabelecidas para o referido sistema;

XIII - deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida para a coleta 
seletiva, quando a referida coleta for instituída pelo titular do serviço público 
de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;

XIV - destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energética em desconfor-
midade com o § 1º do art. 9º da Lei no 12.305, de 2010, e respectivo regulamento;

XV - deixar de manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal com-
petente e a outras autoridades informações completas sobre a realização das 
ações do sistema de logística reversa sobre sua responsabilidade;

XVI - não manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, 
ao órgão licenciador do SISNAMA e a outras autoridades, informações com-
pletas sobre a implementação e a operacionalização do plano de gerenciamen-
to de resíduos sólidos sob sua responsabilidade; e

XVII - deixar de atender às regras sobre registro, gerenciamento e informa-
ção previstos no § 2º do art. 39 da Lei no 12.305, de 2010.

§ 1º As multas de que tratam os incisos I a XI deste artigo serão aplicadas 
após laudo de constatação.

§ 2º Os consumidores que descumprirem as respectivas obrigações previstas 
nos sistemas de logística reversa e de coleta seletiva estarão sujeitos à penali-
dade de advertência.

§ 3º No caso de reincidência no cometimento da infração prevista no § 2º, 
poderá ser aplicada a penalidade de multa, no valor de R$ 50,00 (cinquenta 
reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais).

§ 4º A multa simples a que se refere o § 3º pode ser convertida em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

§ 5º Não estão compreendidas na infração do inciso IX as atividades de 
deslocamento de material do leito de corpos d’água por meio de dragagem, 
devidamente licenciado ou aprovado.

§ 6º As bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de mi-
neração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do SISNAMA, não 
são consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso IX.” (NR)

Art. 85. O Decreto no 6.514, de 2008, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:
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“Art. 71-A. Importar resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como os re-
síduos sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde 
pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, 
reuso, reutilização ou recuperação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais).” (NR)

Art. 86. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Guido Mantega
Wagner Gonçalves Rossi
Miguel Jorge
Márcio Pereira Zimmermann
Márcia Helena Carvalho Lopes
Izabella Mônica Vieira Teixeira
Márcio Fortes de Almeida
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LEI Nº 12.932 DE 07 DE JANEIRO DE 2014

Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos, e dá ou-
tras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Assembleia 
Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 

TÍTULO I
DA POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Esta Lei institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos - PERS, dis-
pondo sobre seus princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos, e estabelece 
normas relativas à gestão e ao gerenciamento integrados de resíduos sólidos, 
em regime de cooperação com o setor público, o setor empresarial e os demais 
segmentos da sociedade civil. 

Art. 2º - A Política Estadual de Resíduos Sólidos - PERS integra a Política 
Estadual de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade, instituída pela Lei 
nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006, e a Política Estadual de Saneamento 
Básico, instituída pela Lei nº 11.172, de 01 de dezembro de 2008, vinculando-se, 
do ponto de vista institucional, aos seus respectivos Sistemas, cujos órgãos serão 
incumbidos de formular coordenar, implementar, monitorar e avaliar a PERS.

Parágrafo único - A PERS articula-se com as políticas estaduais de educação 
ambiental, recursos hídricos, saúde pública, mudanças climáticas, desenvol-
vimento econômico, desenvolvimento urbano e promoção da inclusão social.

CAPÍTULO II
DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO

Art. 3º - O âmbito de incidência da PERS é definido pelo art. 12 desta Lei que 
classifica os resíduos sólidos, respeitadas as demais disposições regulamentares 
a eles aplicáveis.

Parágrafo único - Os rejeitos radioativos são regulados por legislação específica.

Art. 4º - Estão sujeitas à observância da PERS as pessoas físicas ou jurídicas, 
de direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela ge-
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ração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão ou 
ao gerenciamento integrados de resíduos sólidos.

Art. 5º - Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, as 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA, do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS, do Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA, do Sistema Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - SINMETRO, pelos ór-
gãos que integram os Sistemas estaduais correlatos, e pelo disposto na Lei nº 
6.455, de 25 de janeiro de 1993, no que se refere ao descarte de embalagens e 
resíduos de agrotóxicos, seus componentes e afins.

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E DIRETRIZES

Art. 6º - Os princípios, os objetivos e as diretrizes da Política Estadual de Re-
síduos Sólidos - PERS deverão orientar as metas, os programas, os instrumen-
tos e as ações relacionadas com a gestão estadual de resíduos sólidos e rejeitos.

Art. 7º - A Política Estadual de Resíduos Sólidos - PERS baseia-se nos se-
guintes princípios:

I - da prevenção e da precaução;

II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor;

III - da participação e do controle social;

IV - da educação ambiental;

V - da universalização do acesso aos serviços públicos de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos;

VI - do respeito às diversidades locais e regionais e aos valores histórico-
culturais;

VII - do direito da sociedade ao acesso à informação;

VIII - da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 
especialmente a ambiental;

IX - do desenvolvimento sustentável;

X - da inclusão social nos serviços de limpeza urbana e de manejo dos resí-
duos sólidos;

XI - da cooperação interinstitucional entre o setor público, o setor empre-
sarial, as cooperativas e associações de catadores de materiais reutilizáveis e 
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recicláveis, e os demais segmentos da sociedade civil;

 XII - do respeito à ordem de prioridade estabelecida nessa Lei para o geren-
ciamento de resíduos sólidos;

XIII - da visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, considerando as vari-
áveis ambientais sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde pública.

 Art. 8º - São objetivos da Política Estadual de Resíduos Sólidos - PERS:

 I - não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, devendo ser 
observada essa ordem de prioridade na gestão e no gerenciamento integrados 
de resíduos sólidos;

II - a proteção e a melhoria da saúde pública e da qualidade do meio ambiente;

 III - a adoção de padrões e práticas sustentáveis de produção e consumo de 
bens e serviços;

 IV - a geração de benefícios sociais e econômicos.

 Parágrafo único - Respeitando-se a ordem de prioridade mencionada no 
inciso I deste artigo, podem ser adotados, como formas de gerenciamento de 
resíduos, dentre outras, a compostagem, a redução do volume e da periculosi-
dade, a recuperação e o aproveitamento energético, desde que comprovada a 
viabilidade social, técnica, econômica e ambiental.

 Art. 9º - Constituem diretrizes gerais da implementação da Política Estadual 
de Resíduos Sólidos - PERS:

 I - o fomento à pesquisa e ao desenvolvimento de tecnologias mais limpas;

 II - o incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresa-
rial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 
resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energético;

 III - o apoio à erradicação, à recuperação e à requalificação de áreas de 
destinação e de disposição final inadequadas de resíduos sólidos, a exemplo de 
lixões, aterros controlados e aterros sanitários mal operados;

IV - a articulação entre as diferentes esferas do Poder Público e destas com 
o setor empresarial e demais segmentos organizados da sociedade, com vistas 
à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;

V - o fortalecimento de instituições, em especial, dos órgãos municipais para 
a gestão sustentável dos resíduos sólidos;

VI - a regionalização com soluções consorciadas e compartilhadas intermu-
nicipais para a gestão e o gerenciamento integrados de resíduos sólidos;
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VII - o fortalecimento da educação ambiental e da mobilização social que 
contribuam para viabilizar ações ou intervenções com foco na gestão integra-
da dos resíduos sólidos;

 VIII - a prioridade nas aquisições e contratações governamentais de produ-
tos reciclados e recicláveis, de bens, de serviços e de obras que considerem os 
critérios de consumo compatíveis com os princípios desta Lei, em particular, 
os de produção local; 

IX - o apoio à integração dos catadores de materiais reutilizáveis e reciclá-
veis nas ações de gestão dos resíduos sólidos, reconhecendo sua atuação nos 
processos de coleta seletiva, de logística reversa e de educação ambiental, sem 
prejuízo do desenvolvimento de políticas que propiciem outras alternativas de 
inserção socioeconômica dos catadores;

X - o fortalecimento de mercados locais e regionais voltados para a produção, 
a comercialização e o consumo de materiais reutilizáveis, recicláveis e reciclados;

XI - a instituição de linhas de crédito, benefícios e incentivos fiscais para a gestão 
diferenciada, integrada, regionalizada, associada, compartilhada e participativa de 
resíduos sólidos, inclusive para o desenvolvimento de tecnologias mais limpas;

 XII - o incentivo e apoio às instituições e empresas do segmento de reciclagem;

 XIII - o incentivo ao uso de tecnologias sociais sustentáveis que reflitam as 
diferentes realidades culturais, econômicas e socioambientais;

 XIV - a sustentabilidade e o equilíbrio econômico-financeiro da prestação 
dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, assegu-
rados, sempre que possível, mediante remuneração pela sua cobrança.

 Art. 10 - Observadas as normas estabelecidas nesta Lei e em seu regulamen-
to, incumbe ao Estado da Bahia, através de ações articuladas da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano - SEDUR e da Secretaria do Meio Ambiente - SEMA:

 I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das fun-
ções públicas de interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas re-
giões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, nos termos de lei com-
plementar, conforme previsto no § 3º do art. 25 da Constituição Federal de 1988;

 II - controlar e fiscalizar, por meio do órgão ambiental competente, as ativi-
dades dos geradores de resíduos sólidos, sujeitas ao licenciamento ambiental;

III - implementar programas setoriais e projetos de educação ambiental e de 
mobilização social para a gestão integrada dos resíduos sólidos.

Parágrafo único - O Estado priorizará o apoio às iniciativas de soluções con-
sorciadas ou compartilhadas entre 02 (dois) ou mais Municípios.
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CAPÍTULO IV
DAS DEFINIÇÕES E DA CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

 Art. 11 - Para efeito desta Lei, considera-se:

 I - acordo setorial: ato de natureza contratual, firmado entre o Poder Públi-
co e fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes e outros envolvi-
dos em uma determinada cadeia produtiva, tendo em vista a implantação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto;

 II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, 
regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos;

 III - área degradada: área de disposição inadequada de resíduos sólidos ou 
rejeitos que devam ser objeto de recuperação ambiental;

 IV - armazenamento temporário: guarda temporária de resíduos acondi-
cionados preferencialmente em recipientes, diferenciados e identificados para 
cada tipo de resíduo, visando a agilizar o deslocamento entre o ponto de gera-
ção e a unidade de tratamento e/ou disposição final;

 V - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela dispo-
sição de resíduos não sejam identificáveis ou individualizáveis;

 VI - aterro sanitário: técnica de disposição final de rejeitos no solo, ambien-
talmente adequada, sem causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, 
minimizando os impactos ambientais, e que utiliza os princípios de engenharia 
para confiná-los no menor volume possível;

 VII - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvol-
vimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo 
produtivo, o consumo e a destinação final ambientalmente adequada;

 VIII - coleta seletiva: recolhimento diferenciado de resíduos sólidos previa-
mente segregados pela fonte geradora, conforme sua constituição ou composi-
ção, com vista à reutilização e/ou reciclagem;

 IX - compostagem: processo de tratamento por meio de decomposição bio-
química da fração orgânica biodegradável de origem animal ou vegetal, efetu-
ada por microorganismos em condições controladas, para a obtenção de um 
material humificado e estabilizado, denominado composto orgânico;

X - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam 
à sociedade informações e participação nos processos de formulação, imple-
mentação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos;

XI - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos só-
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lidos que inclui a reutilização, a reciclagem, o tratamento e a disposição final, 
bem como outras formas de destinação admitidas pelos órgãos competentes, 
observando normas operacionais específicas de modo a minimizar os impactos 
ambientais adversos e evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança;

 XII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de 
rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a 
minimizar os impactos ambientais adversos e evitar danos ou riscos à saúde 
pública e à segurança;

 XIII - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, 
nelas incluídas aquelas relacionadas com o consumo;

 XIV - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta 
ou indiretamente, nas etapas de armazenamento, coleta, transporte, transbor-
do, destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, incluindo 
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com os 
Planos de Resíduos Sólidos, exigidos na forma desta Lei;

 XV - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por con-
vênio de cooperação, consórcio público ou outros mecanismos de cooperação 
que venham a ser admitidos por Lei, conforme disposto no art. 241 da Cons-
tituição Federal de 1988;

 XVI - gestão compartilhada: gestão dos resíduos sólidos mediante o envolvimen-
to de mais de um ente gestor, com as respectivas atribuições de responsabilidades;

 XVII - gestão diferenciada: forma de intervir no processo de geração dos 
resíduos sólidos de maneira a permitir a segregação na origem de acordo com 
a fonte geradora e por diferentes tipologias de resíduos sólidos;

XVIII - gestão integrada: conjunto de ações voltadas para a busca de so-
luções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, 
econômica, ambiental, tecnológica, cultural e social, com controle social e sob 
a premissa do desenvolvimento sustentável;

XIX - gestão participativa: gestão dos resíduos sólidos mediante controle 
social, articulação e interlocução dos diversos atores intervenientes;

XX - gestão regionalizada: gestão integrada dos resíduos sólidos a partir 
de soluções consorciadas e compartilhadas intermunicipais, permitindo obter 
ganhos no planejamento, na regulação, na prestação dos serviços públicos, na 
redução dos impactos ambientais adversos, dentre outros aspectos relaciona-
dos com o manejo dos resíduos sólidos;

XXI - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social 
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caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados 
a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada;

 XXII - materiais recicláveis: são aqueles que, após submetidos a um proces-
so de reciclagem, são transformados em insumos ou em novos produtos;

 XXIII - materiais reutilizáveis: são aqueles que podem ser utilizados para a 
mesma finalidade, ou outra, sem sofrer qualquer transformação;

 XXIV - minimização dos resíduos: redução ao menor volume, à menor 
quantidade e ao menor risco, dos materiais e substâncias, antes de descartá-los;

 XXV - plano de gerenciamento de resíduos: documento elaborado pelo ge-
rador que define as ações relativas ao manejo dos resíduos sólidos, observadas 
suas características e riscos, contemplando os aspectos referentes à geração, 
segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, destinação 
final ambientalmente adequada, incluído a sua disposição final, bem como as 
ações de proteção à saúde pública e ao meio ambiente;

 XXVI - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que 
envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológi-
cas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, observadas 
as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e, se couber, do Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária - SNVS e do Sistema Único de Atenção à Sanidade Agro-
pecuária - SUASA;

 XXVII - regulação: todo e qualquer ato normativo ou não, que discipline ou 
organize um determinado serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos, incluindo suas características, padrões de qualidade, impacto socioam-
biental, direitos e obrigações dos usuários e dos responsáveis por sua oferta ou 
prestação e fixação e revisão do valor de taxas, tarifas e outros preços públicos;

 XXVIII - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possi-
bilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis 
e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a dis-
posição final ambientalmente adequada;

XXIX - requalificação de áreas de destinação final de resíduos sólidos: con-
junto de ações capazes de tornar apta para o uso seguro uma área inadequa-
damente utilizada para destinação final de resíduos;

 XXX - resíduos sólidos: materiais, substâncias, objetos ou bens descartados 
resultantes de atividades humanas em sociedade, nos estados sólido ou semis-
sólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularida-
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des tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 
d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em 
face da melhor tecnologia disponível;

 XXXI - resíduos sólidos reversos: resíduos sólidos restituíveis, por meio 
da logística reversa, visando ao seu tratamento e reaproveitamento em novos 
produtos, na forma de insumos, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos;

 XXXII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: 
conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, impor-
tadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para 
minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para 
reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decor-
rentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei;

 XXXIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem 
sua transformação biológica, física ou físico-química, observadas as condições 
e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do SISNAMA e, se cou-
ber, do SNVS e do SUASA;

 XXXIV - serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: con-
templa as atividades de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros 
públicos e outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana, bem 
como a coleta, transporte, transbordo, triagem para fins de reutilização ou recicla-
gem, tratamento, inclusive por compostagem, e disposição final dos:

a) resíduos domiciliares;

 b) resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços, em 
quantidade e qualidade similares às dos resíduos domésticos;

 c) resíduos originários dos serviços públicos de limpeza urbana;

 XXXV - segregação: separação de resíduos no local e momento de sua ge-
ração, de acordo com as características físicas, químicas, biológicas e com sua 
periculosidade;

 XXXVI - tecnologia social sustentável: alternativa tecnológica que leva em 
consideração o conhecimento popular e a aplicação de técnicas simples, de 
baixo custo e impacto, que podem ser mais apropriadas, eficientes e eficazes 
frente à realidade de uma dada localidade;

 XXXVII - termo de compromisso: ato de natureza contratual firmado entre 
partes interessadas na implantação da responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida do produto ou de recuperação de danos promovidos ao meio 
ambiente;
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 XXXVIII - universalização do acesso aos serviços públicos de limpeza urba-
na e manejo de resíduos sólidos: garantia de que todos, sem distinção de con-
dição social ou renda, possam acessar estes serviços, observado o gradualismo 
planejado da eficácia das soluções, sem prejuízo da adequação às característi-
cas locais, da saúde pública e de outros interesses coletivos.

 Art. 12 - Para efeito desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

 I - quanto à origem da atividade:

 a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas;

 b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logra-
douros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana;

 c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”;

 d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os 
gerados nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, 
“h”, “j” e “l” deste inciso;

 e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas 
atividades, excetuados os referidos na alínea “c”;

 f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações 
industriais;

 g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme 
definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e do Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária - SNVS;

 h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, re-
paros e demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da 
preparação e escavação de terrenos para obras civis;

 i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e 
silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;

 j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, 
terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários;

 k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, lavra, extra-
ção ou beneficiamento de minérios;

 l)  resíduos cemiteriais: os gerados nos cemitérios, subdivididos em humanos 
e não humanos, resultantes da exumação dos corpos e da limpeza e manuten-
ção periódica dos cemitérios;

 II - quanto à periculosidade: 
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 a)  resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de in-
flamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcino-
genicidade, teratogenicidade emutagenicidade, apresentam significativo risco 
à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou 
norma técnica;

 b)  resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a” deste inciso.

 Parágrafo único - Respeitado o disposto no art. 25 desta Lei, os resíduos 
referidos na alínea “d” do inciso I deste artigo, se caracterizados como não 
perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser equi-
parados aos resíduos domiciliares pelo Poder Público Municipal.

TÍTULO II
DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I
DOS INSTRUMENTOS

Art. 13 - São instrumentos da Política Estadual de Resíduos Sólidos - PERS:

I - os Planos de Resíduos Sólidos;

 II - o Sistema Estadual de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos;

 III - o Sistema Estadual de Informações de Saneamento Básico, o Sistema 
Estadual de Informações Ambientais e de Recursos Hídricos - SEIA e demais 
sistemas de informações estaduais, nos quais deverão estar inseridas as infor-
mações sobre a gestão de resíduos sólidos;

 IV - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;

 V - o Cadastro Estadual de Operadores de Resíduos Perigosos;

 VI - a coleta seletiva e os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 
relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos;

 VII - os instrumentos econômicos, fiscais, financeiros e creditícios;

 VIII - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado 
para o desenvolvimento de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
sociais sustentáveis e de gestão voltadas para a reutilização, reciclagem, distin-
tas formas de tratamento de resíduos, bem como a disposição final ambiental-
mente adequada de rejeitos;

 IX - a educação ambiental;
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 X - os instrumentos previstos na legislação ambiental, de recursos hídricos, 
de saneamento, de saúde e agropecuária do Estado da Bahia, com ênfase no 
incentivo à adoção de consórcios públicos ou em outras formas de cooperação 
entre os entes federados, visando à elevação das escalas de aproveitamento e à 
redução dos custos envolvidos;

 XI - os acordos setoriais e os termos de compromisso.

SEÇÃO I
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

 Art. 14 - A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos é parte integrante 
da Política Estadual de Resíduos Sólidos e tem como objetivo planejar, coordenar, 
orientar e integrar as ações de educação ambiental, com vistas à adoção de pa-
drões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços, bem como à gestão 
e ao gerenciamento integrado e ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

SEÇÃO II
COLETA SELETIVA E LOGÍSTICA REVERSA

 Art. 15 - A coleta seletiva e a logística reversa têm por objetivos:

 I - promover ações para garantir que o fluxo dos resíduos sólidos seja direciona-
do para a sua própria cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas;

 II - incentivar a substituição dos insumos por outros que não degradem o 
meio ambiente;

 III - propiciar a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis;

 IV - propiciar condições para que as atividades produtivas alcancem níveis 
elevados de eficiência, eficácia e sustentabilidade;

 V - compatibilizar os interesses entre os agentes econômicos, ambientais, 
sociais, culturais e políticos.

  SEÇÃO III
ACORDOS SETORIAIS E TERMOS DE COMPROMISSO

Art. 16 - Os acordos setoriais e os termos de compromisso firmados entre o 
Poder Público e o setor empresarial, com o objetivo de implantar a responsa-
bilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto, podem ter abrangência 
estadual ou municipal.
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Parágrafo único - Os acordos firmados no âmbito municipal podem ampliar, 
mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados com o Estado.

CAPÍTULO II
DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

 SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 17 - Os Planos de Resíduos Sólidos disciplinarão os diferentes fluxos de 
resíduos, os agentes envolvidos na segregação na origem, no acondicionamen-
to, no armazenamento temporário, na coleta, no transporte, no transbordo, 
no tratamento dos resíduos sólidos e na destinação final adequada dos resí-
duos, assim como a regulação, o monitoramento, a avaliação, a fiscalização, 
o aperfeiçoamento, a prestação dos serviços e o controle social das ações de 
intervenção neles propostas.

 Art. 18 - São Planos de Resíduos Sólidos:

 I - o Plano Estadual de Resíduos Sólidos;

 II - os Planos Regionais de Resíduos Sólidos;

 III - os Planos Microrregionais de Resíduos Sólidos e os Planos de Resíduos 
Sólidos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas;

 IV - os Planos Intermunicipais de Resíduos Sólidos;

 V - os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;

 VI - os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.

 § 1º - É assegurada ampla publicidade das propostas dos Planos de Resíduos 
Sólidos, inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas, bem 
como a participação e o controle social em sua formulação, implementação 
e operacionalização, observado o disposto na Lei Federal nº 10.650, de 16 
de abril de 2003, que dispõe sobre o acesso público aos dados e informações 
existentes nos órgãos e entidades integrantes do SISNAMA.

 § 2º - Quando de sua elaboração e revisão, o plano a que se refere o inciso I 
deste artigo será enviado ao Conselho Estadual de Meio Ambiente - CEPRAM 
e ao Conselho Estadual das Cidades da Bahia - ConCidades/BA, a fim de obter 
manifestação destes colegiados, em caráter consultivo.

§ 3º - Quando de sua elaboração e revisão, os planos a que se referem os 
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incisos II e III deste artigo serão enviados ao Conselho Estadual das Cidades 
da Bahia - ConCidades/BA, a fim de obter manifestação deste colegiado, em 
caráter consultivo.

 SEÇÃO II
DO PLANO ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 19 - O Plano Estadual de Resíduos Sólidos é o conjunto de diretrizes, estra-
tégias e metas que deve orientar a implementação da Política Estadual de Resíduos 
Sólidos - PERS, estabelecendo as bases para a aplicação dos investimentos, a cap-
tação de recursos financeiros e outras propostas para sua implementação.

 § 1º - O Plano Estadual de Resíduos Sólidos deverá contemplar diretrizes 
para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos, bem 
como para as leis orçamentárias e outros planos governamentais específicos, 
identificando as fontes de custeio e financiamento.

 § 2º - O Plano Estadual de Resíduos Sólidos será elaborado mediante pro-
cesso de mobilização e participação social, incluindo a realização de consulta 
e audiências públicas. 

 Art. 20 - O Plano Estadual de Resíduos Sólidos abrange todo o território do 
Estado e será elaborado para vigência por prazo indeterminado, com horizon-
te de atuação de 20 (vinte) anos e revisões periódicas, em prazo não superior a 
04 (quatro) anos, tendo o seguinte conteúdo mínimo:

 I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado 
e seus impactos socioeconômicos e ambientais, permitindo uma visão global dos ser-
viços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos em todo o Estado da Bahia;

II - proposição de cenários;

 III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a 
reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final 
ambientalmente adequada;

 IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades 
de disposição final de resíduos sólidos;

 V - metas para a erradicação de lixões e requalificação de aterros, associadas 
à inclusão social e à emancipação econômica de catadores de materiais reuti-
lizáveis e recicláveis;

 VI - diretrizes para a implantação de coleta seletiva;

 VII - programas, projetos e ações regionais e intermunicipais para o atendi-
mento dos objetivos e metas previstas, de modo compatível com os respectivos 
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planos plurianuais e com outros planos governamentais correlatos, identifi-
cando possíveis fontes de financiamento;

 VIII - condicionantes técnicas para o acesso aos recursos do Estado, para 
a obtenção de seu aval ou para o acesso de recursos administrados, direta ou 
indiretamente, por entidade estadual, quando destinados às ações e programas 
relacionados com a Política Estadual de Resíduos Sólidos;

IX - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou comparti-
lhada dos resíduos sólidos;

 X - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos 
sólidos de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

 XI - diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resídu-
os, respeitadas as disposições estabelecidas em âmbito nacional;

 XII - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planeja-
mento territorial, especialmente o zoneamento ecológico-econômico e o zone-
amento costeiro, de:

 a)  zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resídu-
os sólidos ou de disposição final de rejeitos;

 b)  áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos 
ou rejeitos a serem objeto de recuperação ambiental;

 XIII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito es-
tadual, de sua implementação e operacionalização, assegurado o controle social.

 SEÇÃO III
DOS PLANOS REGIONAIS, MICRORREGIONAIS, DE REGIÕES METROPOLI-

TANAS OU AGLOMERAÇÕES URBANAS

 Art. 21 - Além do Plano Estadual de Resíduos Sólidos, o Estado da Bahia pode-
rá elaborar Planos de Resíduos Sólidos direcionados às regiões, microrregiões, re-
giões metropolitanas ou aglomerações urbanas, conforme dispuser o regulamento.

 § 1º - A elaboração e a implementação dos Planos regionais, microrregio-
nais de resíduos sólidos, ou de Planos de regiões metropolitanas ou de aglo-
merações urbanas, em consonância com o previsto no caput deste artigo, dar-
se-ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não 
excluem nem substituem qualquer das prerrogativas a cargo dos Municípios.

 § 2º - Os Planos regionais, microrregionais, de regiões metropolitanas ou de aglome-
rações urbanas de resíduos sólidos devem atender ao previsto para o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos, sendo facultada sua ampliação por força das especificidades locais.
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 § 3º - Os Planos regionais, microrregionais, de regiões metropolitanas ou de 
aglomerações urbanas de resíduos sólidos devem estabelecer soluções integradas 
para a coleta seletiva e a destinação ambientalmente adequada, incluindo a reutili-
zação, a reciclagem, o tratamento e a disposição final dos resíduos sólidos urbanos 
e de outros tipos de resíduos, consideradas as peculiaridades locais.

 § 4º - É facultada a divisão do Estado em regiões com vistas à elaboração de 
planos regionais de resíduos sólidos específicos para estas áreas.

 Art. 22 - Os Planos regionais, microrregionais, de regiões metropolitanas ou 
de aglomerações urbanas de resíduos sólidos serão elaborados para vigência 
por prazo indeterminado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revi-
sões periódicas, em prazo não superior a 04 (quatro) anos.

 Art. 23 - Os planos regionais de resíduos sólidos observarão a abrangência 
territorial dos planos regionais de saneamento básico, mencionados no art. 12 
da Lei nº 11.172, de 01 de dezembro de 2008, que instituiu a Política Estadual 
de Saneamento Básico.

 SEÇÃO IV
DOS PLANOS INTERMUNICIPAIS E MUNICIPAIS DE GESTÃO INTE-

GRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

 Art. 24 - Os Planos intermunicipais e municipais de gestão integrada de 
resíduos sólidos devem apresentar o conteúdo mínimo previsto nos parágrafos 
e incisos do art. 19 da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Parágrafo único - Os Planos intermunicipais de que trata o caput deste ar-
tigo devem ser previamente apreciados pelo conselho municipal de todos os 
Municípios envolvidos com competência para dispor sobre a matéria relacio-
nada aos resíduos sólidos.

 SEÇÃO V
DOS PLANOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

 Art. 25 - Estão sujeitos à elaboração do Plano de Gerenciamento de Resí-
duos Sólidos:

 I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e”, “f”, “g”, “k” e 
“l” do inciso I do art. 12 desta Lei;

 II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:

 a)  gerem resíduos perigosos;
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 b)  gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua 
natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domici-
liares pelo Poder Público Municipal;

 III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de nor-
mas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA;

 IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referentes aos ser-
viços de transportes, como os originários de portos, aeroportos, terminais al-
fandegários, rodoviários e ferroviários e, nos termos do regulamento ou de 
normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA e, se couber, do SNVS, as 
empresas de transporte;

 V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo ór-
gão competente.

 Art. 26 - O conteúdo do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos será 
definido em regulamento, respeitando-se as exigências contidas no art. 21 da 
Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010.

 § 1º - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos atenderá ao disposto 
nos planos municipais de resíduos sólidos, quando existentes, sem prejuízo 
das normas estabelecidas pelos órgãos ambientais, de saúde e da agropecuária. 

§ 2º - Serão estabelecidos em regulamento:  

I - a exigibilidade e o conteúdo do Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos relativo à atuação de cooperativas ou de outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

II - os critérios e os procedimentos simplificados para apresentação dos Pla-
nos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos para microempresas e empresas de 
pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos I e II do art. 3º da 
Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui 
o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, desde 
que as atividades por elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos.

Art. 27 - Para a elaboração, implementação, operacionalização e monito-
ramento de todas as etapas do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, 
nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

Art. 28 - Os responsáveis pelos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sóli-
dos manterão atualizadas e disponíveis aos órgãos fiscalizadores, informações 
completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua res-
ponsabilidade.

 Art. 29 - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, quando couber, é 



 Caderno de Leis - Saneamento Básico  | 203

parte integrante do processo de licenciamento ambiental de empreendimento 
ou atividade, na forma do Regulamento. 

CAPÍTULO III
DO SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÕES DE RESÍDUOS SÓLIDOS

 Art. 30 - O Estado da Bahia organizará e manterá o Sistema Estadual de Informa-
ções sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos, articulado com o Sistema Estadual de In-
formações de Saneamento Básico, instituído pela Lei nº 11.172, de 01 de dezembro de 
2008, e com o Sistema Estadual de Informações Ambientais e de Recursos Hídricos - 
SEIA, instituído pela Lei nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006, e com demais sistemas 
de informação estaduais aderentes, nos termos do regulamento, com os objetivos de:

I - disponibilizar as informações quanto às ações públicas e privadas relacio-
nadas com a gestão estadual de resíduos sólidos;

 II - subsidiar os órgãos estaduais na definição e acompanhamento dos indi-
cadores de desempenho dos Planos de Resíduos Sólidos.

 § 1º - As informações referidas no caput deste artigo serão repassadas, con-
forme norma federal, aos órgãos públicos coordenadores do Sistema Nacional 
de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR e do Sistema 
Nacional de Informações em Saneamento Básico - SINISA.

§ 2º - Incumbe aos municípios baianos e às entidades privadas geradoras de 
resíduos sólidos fornecer ao órgão estadual, responsável pela coordenação do 
Sistema Estadual de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos, todas 
as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de competência, na 
forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento.

 Art. 31 - As informações serão públicas, ressalvadas as protegidas por sigilo 
assim demonstrado e comprovado pelos interessados, respeitando-se as nor-
mas sobre direito autoral e propriedade industrial.

 Parágrafo único - Os dados e informações produzidos por entidades priva-
das ou por organizações não governamentais, com a participação de recursos 
públicos, deverão ser disponibilizados sem ônus para o Poder Público. 

Art. 32 - Os responsáveis pelos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
manterão atualizadas e disponíveis, aos órgãos ambientais competentes e às outras 
autoridades, informações completas sobre sua implementação e operacionalização.

 Parágrafo único - Para a consecução do disposto no caput deste artigo, sem 
prejuízo de outras exigências cabíveis, será implementado sistema declaratório 
com periodicidade anual, na forma do regulamento.
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 CAPÍTULO IV
DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

Art. 33 - O Estado poderá conceder benefícios ou incentivos fiscais, financei-
ros ou creditícios, às seguintes iniciativas:

 I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produ-
tivo e na prestação de serviços; 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e 
à qualidade ambiental em seu ciclo de vida;

 III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutili-
záveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;

 IV - implementação de planos intermunicipais de resíduos sólidos;

 V - gestão de resíduos sólidos em regiões metropolitanas, aglomerações ur-
banas e microrregiões na forma do art. 10 desta Lei; 

VI - estruturação e funcionamento de sistemas de coleta seletiva e de logís-
tica reversa;

VII - implementação de ações de educação ambiental e mobilização social 
direcionadas à gestão dos resíduos sólidos;

 VIII - descontaminação de áreas, incluindo as áreas órfãs contaminadas;

 IX - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias mais limpas 
aplicáveis aos resíduos sólidos;

 X - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados 
para a melhoria dos processos produtivos que resultem na não geração, redu-
ção, reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos;

 XI - capacitação tecnológica com o objetivo de criar, desenvolver ou absorver 
inovações para a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento de 
resíduos sólidos, e para a disposição final ambientalmente adequada de rejeitos.

 Parágrafo único - Os benefícios ou incentivos referidos no caput deste artigo 
são extensivos:

 I - às empresas e entidades dedicadas à triagem, à reutilização, à reciclagem, 
a distintas formas de tratamento, bem como ao aproveitamento e à recupera-
ção energética de resíduos sólidos produzidos no território estadual; 

II - aos projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos pro-
dutos, prioritariamente em parceria com cooperativas ou outras formas de 
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associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, formadas por 
pessoas físicas de baixa renda;

 III - às empresas dedicadas à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sóli-
dos e às atividades a eles relacionadas.

 Art. 34 - A remuneração pela prestação dos serviços públicos de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos poderá ser feita por meio de taxas, tarifas 
e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação dos 
serviços ou de suas atividades.

Art. 35 - Terão prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Esta-
do da Bahia os consórcios públicos constituídos nos termos da Lei Federal nº 
11.107, de 06 de abril de 2005, com o objetivo de viabilizar a gestão associada 
de prestação de serviços públicos relacionados com os resíduos sólidos. 

Art. 36 - O Estado priorizará, nas aquisições e contratações governamentais, 
os bens, obras, serviços, processos e tecnologias que contribuam para a não 
geração, redução, reutilização e reciclagem de resíduos sólidos, considerando 
os critérios de consumo sustentável e de produção local ou regional.

Art. 37 - As instituições públicas ou privadas que adicionalmente adotarem 
outras medidas complementares, em consonância com os objetivos, princípios 
e diretrizes desta Lei, terão prioridade na concessão de benefícios fiscais ou 
financeiros por parte dos órgãos e entidades de fomento integrantes da Admi-
nistração Estadual.

Art. 38 - A elaboração ou revisão dos Planos de Resíduos Sólidos é condição 
para o recebimento, pelos Municípios, de financiamentos e incentivos de que 
trata o art. 33 desta Lei.

Art. 39 - O Estado da Bahia não apoiará, técnica ou financeiramente, ações 
ou empreendimentos, públicos ou privados, que, direta ou indiretamente, con-
trariem os dispositivos desta Lei.

Art. 40 - Serão definidas em normas complementares as formas de acesso 
aos fundos socioambientais e às fontes de recursos estaduais que possuam 
interface com resíduos sólidos. 

Art. 41 - O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em con-
sonância com a Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, 
Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de 
diretrizes orçamentárias e nos limites das disponibilidades propiciadas pelas 
leis orçamentárias anuais.
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CAPÍTULO V
DA REGULAÇÃO

 Art. 42 - A regulação pode ser exercida pelos titulares dos serviços públicos 
de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos ou por delegação destes a 
consórcio público ou a ente regulador estadual ou municipal.

Art. 43 - Ao ente regulador cabe fixar normas e fiscalizar a prestação dos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos nos aspectos 
físico-operacionais, comerciais e econômico-financeiros.

TÍTULO III
DAS RESPONSABILIDADES

CAPÍTULO I
DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES

E DO PODER PÚBLICO

 Art. 44 - O Poder Público, o setor empresarial e a coletividade são respon-
sáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar os objetivos, os prin-
cípios, as diretrizes e as demais determinações estabelecidas nesta Lei, em seu 
regulamento e demais normas pertinentes. 

 Art. 45 - O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resí-
duos sólidos é responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses 
serviços, conforme disposições da Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos.

 Art. 46 - As pessoas físicas ou jurídicas obrigadas à elaboração do Plano 
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos são responsáveis pela implementação 
e operacionalização integral desse plano, aprovado pelo órgão competente.

 § 1º - A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, 
transbordo e destinação final de resíduos sólidos, inclusive seu tratamento e 
disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas, obrigadas 
à elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, da responsabi-
lidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado 
dos respectivos resíduos ou rejeitos.

 § 2º - Nos casos abrangidos pelo art. 25 desta Lei, e sempre de acordo com 
a licença ambiental e demais normas aplicáveis, as etapas sob responsabilidade 
do gerador, que forem realizadas pelo Poder Público, serão devidamente remu-
neradas pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis.
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 Art. 47 - A disponibilização adequada dos resíduos para a coleta ou para 
os sistemas de logística reversa faz cessar a responsabilidade do gerador de 
resíduos sólidos domiciliares.

 Art. 48 - Cabe ao Poder Público atuar, subsidiariamente, com vistas a mini-
mizar ou cessar o dano relacionado ao gerenciamento de resíduos sólidos, logo 
que tome conhecimento do evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública. 

 Parágrafo único - Os responsáveis pelo dano mencionado no caput deste 
artigo ressarcirão integralmente o Poder Público pelos gastos decorrentes das 
ações empreendidas. 

Art. 49 - Aplicam-se a esta Lei as disposições da Lei nº 10.431, de 20 de de-
zembro de 2006, especialmente no que se refere às responsabilidades previstas 
nos seus arts. 32 a 35, bem como as demais disposições contidas na legislação 
estadual de vigilância sanitária e agropecuária.

CAPÍTULO II
DA RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA

Art. 50 - É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, 
abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os 
consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de ma-
nejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos 
neste Capítulo.

Art. 51 - Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no Plano de Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos e com vistas a fortalecer a responsabilidade com-
partilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores e co-
merciantes têm responsabilidades que abrange:

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mer-
cado de produtos:

 a)  cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível;

 b)  que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem 
ou à outra forma de destinação ambientalmente adequada;

 II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e elimi-
nar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos;

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, 
assim como sua subsequente destinação final ambientalmente adequada, no 
caso de produtos objeto de sistema de logística reversa;
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IV - compromisso de participar das ações previstas no plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos 
no sistema de logística reversa, quando firmados acordos setoriais ou termos 
de compromisso.

 Art. 52 - As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem 
a reutilização, preferencialmente, ou a reciclagem. 

 § 1º - O regulamento estabelecerá critérios para a fabricação de embalagens, 
com prioridade para as retornáveis e biodegradáveis.

 § 2º - O regulamento disporá sobre os casos em que não seja viável a aplicação 
do disposto no caput deste artigo, por razões de ordem técnica ou econômica. 

Art. 53 - São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística re-
versa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma 
independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:

 I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos 
cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras 
de gerenciamento de resíduos perigosos previstas na legislação ambiental, da 
saúde e agropecuária e em normas técnicas;

 II - pilhas e baterias;

 III - pneus;

 IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

 V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

 VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.

 § 1º - Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e ter-
mos de compromisso firmados entre o Poder Público e o setor empresarial, os 
sistemas previstos no caput deste artigo serão estendidos a produtos comercia-
lizados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos 
e embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto 
gerado pelos resíduos à saúde pública e ao meio ambiente.

 § 2º - A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1º deste artigo 
considerará a viabilidade técnica e econômica da logística reversa, bem como o grau 
e a extensão do impacto gerado pelos resíduos à saúde pública e ao meio ambiente.

 § 3º - Os produtos mencionados nos incisos V e VI do caput deste artigo, re-
ferentes às lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, 
bem como aos produtos eletroeletrônicos e seus componentes, terão a implanta-
ção da logística reversa condicionada ao dispositivo do art. 68 desta Lei.
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 Art. 54 - Cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes 
dos produtos, resíduos e embalagens, conforme mencionado no art. 53, caput 
e § 1º, desta Lei, adotar as medidas necessárias para assegurar a implementa-
ção e operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, nos 
termos desta Lei, podendo, entre outras medidas:

 I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;

 II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis;

 III - atuar, em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos do § 1º do art. 53 
desta Lei, desde que seus produtos, resíduos e embalagens não sejam classifica-
dos como resíduos perigosos. 

Parágrafo único - As medidas mencionadas no caput deste artigo devem 
considerar as exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidas pelos órgãos ambientais, da vigilância sanitária e agropecuária, 
ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o Poder Pú-
blico e o setor empresarial.

Art. 55 - Cabe aos consumidores efetuar a devolução, após o uso, aos comerciantes 
ou distribuidores dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do 
art. 53 desta Lei e daqueles que sejam objeto de logística reversa, na forma do seu § 1º.

 Art. 56 - Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos 
fabricantes ou aos importadores dos produtos e embalagens reunidos ou de-
volvidos na forma dos arts. 53 e 54 desta Lei. 

Art. 57 - Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente 
adequada aos produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito 
encaminhado para a disposição final ambientalmente adequada, na forma esta-
belecida pelo órgão competente do Sistema Estadual do Meio Ambiente - SISE-
MA e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.

Art. 58 - Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sis-
temas de logística reversa manterão atualizadas e disponíveis às autoridades 
ambientais, sanitárias e agropecuárias competentes as informações completas 
sobre a realização das ações sob sua responsabilidade.

 Art. 59 - No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos, cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos adotar as disposições do art. 36 da Lei Federal nº 
12.305, de 02 de agosto de 2010.

 § 1º - O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas 
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ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e reci-
cláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação, 
nos termos do § 1º do art. 36 da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010.

 § 2º - A contratação prevista no § 1º deste artigo é dispensável de licitação, nos 
termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 Art. 60 - Caso o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos se encarregar de atividades de responsabilidade dos fabrican-
tes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística re-
versa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, por acordo setorial 
ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, suas ações serão 
devidamente remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes.

 Art. 61 - Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano muni-
cipal de gestão integrada de resíduos sólidos, os consumidores são obrigados a:

 I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados;

 II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e reciclá-
veis para coleta ou devolução.

TÍTULO IV
DAS PROIBIÇÕES

 Art. 62 - São proibidas no Estado da Bahia as seguintes formas de destina-
ção ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos, salvo 
descartes licenciados pelo órgão ambiental competente ou vigilância sanitária;

II - lançamento in natura, a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações ou equipamentos não 
licenciados para essa finalidade; 

IV - outras formas vedadas pela legislação ambiental, pela vigilância sanitá-
ria e agropecuária. 

§ 1º - Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto 
pode ser realizada, desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes 
do SISEMA, da vigilância sanitária e, quando couber, da sanidade agropecuária.

 § 2º - Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de 
resíduos ou rejeitos industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo 
órgão competente, não são consideradas corpos hídricos para efeitos do dis-
posto no inciso I deste artigo.
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Art. 63 - São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, 
as seguintes atividades:

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 20 desta Lei;

III - criação de animais domésticos;

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes;

V - outras atividades vedadas pelo Poder Público.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 64 - Considera-se infração toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, 
aplicando-se a esta Lei as disposições relativas às infrações contidas na Lei nº 
10.431, de 20 de dezembro de 2006 e demais normas delas decorrentes, bem 
como aquelas previstas na legislação da vigilância sanitária e agropecuária nos 
aspectos pertinentes ao objeto desta Lei.

Art. 65 - Sem prejuízo das sanções penais e civis, aos infratores das dis-
posições desta Lei e normas dela decorrentes, serão aplicadas as penalidades 
previstas na legislação ambiental, da vigilância sanitária e agropecuária nos 
aspectos que dizem respeito ao objeto desta Lei.

Art. 66 - É garantida a continuidade da atuação de cooperativas e outras for-
mas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, enquan-
to não for publicado o regulamento a que se refere o art. 26, § 2º, desta Lei.

Art. 67 - A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos deverá 
ser implantada até agosto de 2014, atendendo às exigências do art. 54 da Lei 
Federal nº 12.305, de 20 de dezembro de 2010.

Art. 68 - A logística reversa relativa às lâmpadas fluorescentes, de vapor de 
sódio e mercúrio e de luz mista e aos produtos eletroeletrônicos e seus compo-
nentes, mencionados nos incisos V e VI do art. 53 desta Lei, será implementada 
progressivamente, segundo cronograma estabelecido pela legislação federal. 

Art. 69 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 70 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 07 de maio de 2014. 

JAQUES WAGNER
Governador
 
Carlos Palma de Mello
Secretário da Casa Civil

Manuel Ribeiro Filho
Secretário de Desenvolvimento Urbano
 
Eugênio Spengler
Secretário do Meio Ambiente
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